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RESUMO 

 

 

RETRATOS DE FAMÍLIAS: TRAJETÓRIAS PATRIMONIAIS 

 

 

AUTORA: Tamires Elisa Bieger 

ORIENTADOR: Joel Orlando Bevilaqua Marin 

 

 
O objetivo da pesquisa foi compreender a trajetória de transmissão patrimonial de agricultores familiares, a 

partir das experiências vivenciadas por três gerações. A questão central colocada para a pesquisa foi: Quais 

são as estratégias associadas à transmissão patrimonial e as transformações sociais construídas e 

estabelecidas no decorrer do tempo das famílias agricultoras? O estudo de caso foi realizado no município 

de Coronel Barros situado no noroeste do estado do Rio Grande do Sul, cujos critérios de escolha foram a 

representatividade da agricultura familiar e o conhecimento prévio de famílias que tivessem gerações de 

avós, pais e filhos. A partir de abordagem qualitativa, o primeiro momento foi a coleta dos dados 

secundários, por meio da pesquisa bibliográfica e documental, no segundo momento, foram coletados os 

dados primários pelas técnicas de entrevista semiestruturada e observação. A utilização das trajetórias 

patrimoniais teve como propósito fazer um retrospecto das experiências familiares e individuais, no 

investimento para compreender se as atuais escolhas são influenciadas pelas experiências vividas no 

passado, tendo em vista a capacidade dos agricultores de escolherem os princípios orientadores de suas 

escolhas, ou seja, o seu habitus, e como ainda reelaborá-lo, reinterpretá-lo, reconstruí-lo com menção às 

distintas realidades sociais e econômicas. As trajetórias perpassam por diferentes pontos de discussão, 

fundamentadas nas relações intergeracionais, que estão ligadas com realidades conhecidas ou vividas no 

interior das famílias e reproduzidas com base em referências positivas ou negativas adquiridas nos 

percursos vividos. As estratégias que se estabelecem no grupo familiar e as conjunturas dadas pelas 

experiências vividas na migração, trabalho, casamento, relações de gênero, escolarização e formação de 

patrimônio, mas que adquirem novos significados, conforme as mudanças socioeconômicas e familiares. 

Vivenciada como processo, as trajetórias familiares de transmissão e divisão da terra são socialmente 

construídas com referências a um conjunto de relações sociais, econômicas, jurídicas e culturais que dão 

sentidos às mudanças nas relações às trajetórias patrimoniais dos agricultores familiares de Coronel Barros. 

 

Palavras-chave:  Herança; Transmissão de Patrimônio; Agricultura Familiar; Gerações. 



14 

 



ABSTRACT 

 

 

FAMILY PORTRAITS: PATRIMONIAL TRAJECTORIES 

 

 

AUTHOR: Tamires Elisa Bieger 

ADVISOR: Joel Orlando Bevilaqua Marin 

 

 
The objective of the research was to understand the trajectory of patrimonial transmission of family 

farmers, based on the experiences lived by three generations. The central question posed to the research 

was: What are the strategies associated with the patrimonial transmission and the social transformations 

built and established over the time of the family farmers? The case study was carried out in the 

municipality of Coronel Barros, located in the northwestern part of the state of Rio Grande do Sul, whose 

criteria were the representativeness of family farmers and the prior knowledge of the families with 

generations of grandparents, parents and children. From a qualitative approach, in a first moment was 

collected secondary data, through the bibliographical and documentary research, in the second moment, 

primary data was collected through the techniques of semi-structured interview and observation. The use of 

heritage trajectories have the purpose to make a retrospect of the individual and family experiences, in 

investment to understand whether current choices are influenced by past experiences, in view of family 

farmers ability to choose the guiding principles of their choices, that is, habitus, and how to re-elaborate it, 

reinterpret it, reconstruct it with reference to the different social and economic realities. The trajectories run 

through different points of discussion, based on intergenerational relations, which are linked to realities 

known or lived within families and reproduced based on positive or negative references acquired in the 

lived paths. The strategies that are established in the family group and the conjunctures given by 

experiences in migration, work, marriage, gender relations, schooling and heritage formation, but which 

acquire new meanings, according to socioeconomic and family changes. Experienced as a process, the 

family trajectories of transmission, heritage and division of land are socially constructed with references to 

a set of social, economic, legal and cultural relations that give meaning to the changes in the relations to the 

heritage trajectories of the family farmers of Coronel Barros. 

 

Keywords: Heritage; Transmission of Assets; Family Farmers; Generations. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Quando comparo o que os camponeses me mostraram com o que eu mostro deles, 

sinto desconforto e frustração. O formato acadêmico não consegue captar a riqueza e 

a diversidade de uma cultura construída sobre bases tão diversas. Este é, entretanto, 

o único jeito que aprendi. E também – hoje estou convencida – exatamente o forma-

to que os rebeldes de Formoso desejariam que eu usasse. Eles não me transmitiram a 

sua história simplesmente para que eu a devolvesse a eles. Eles me transmitiram a 

sua história para que fosse traduzida e divulgada para outros públicos e outros círcu-

los. Entre si, dispensam tradutores: falam a mesma linguagem (AMADO, 1993, p. 

48). 

 

O rural contemporâneo, imerso no mundo de mudanças e transformações sociais dos 

retratos das famílias agricultoras, esquadrinham dinâmicas sociais e lógicas internas e 

externas ao seio familiar que nitidamente soam como epicentro da ruralidade. De acordo com 

Wanderley (2009), as transformações sociais acarretadas pelos processos de urbanização e 

modernização da agricultura ocasionam uma “recomposição do rural”, que por sua vez faz 

emergir uma nova forma de ver e de viver essa ruralidade, exigindo repensar a realidade 

contemporânea e seus modos de reestruturação. Inúmeros processos têm promovido na 

agricultura familiar aquilo que Abromovay et al. (1998) têm definido como crise de 

reprodução social, conforme os autores, os padrões sucessórios se modificaram e as condições 

e possibilidades econômicas que o campo oferece não garantindo a permanência de todo o 

núcleo familiar junto à agricultura e na propriedade rural. 

No estudo de Woortmann (2004) sobre a etnografia (quase) esquecida de Bourdieu, 

destinava um papel especial à sucessão, compreendida como a transmissão de direitos e 

obrigações entre diferentes gerações, de modo a permitir a renovação e manutenção do socius. 

De acordo com a pesquisa de Moura (1986) a transmissão do patrimônio constitui um dos 

alicerces sobre os quais se apoia a reprodução social das famílias rurais, configurando um 

campo flexível de articulação entre a lei e o costume. Não obstante, muitas pesquisas se 

dedicaram à apreciação de diferentes contextos sociais da agricultura dando ênfase ao ciclo 

geracional das famílias e ao estudo da lógica do parentesco, entre eles a transmissão da 

herança entre os descendentes. (ALMEIDA, 1986). 

Nos estudos de Lamarche (1993), quanto aos aspectos de transmissão de patrimônio 

no Brasil, Canadá, França, Polônia e Tunísia, retratam que se levava muito mais em 

consideração os aspectos tradicionais enraizados no interior das famílias, do que os aspectos 

jurídicos e legais. Dessa forma, a sucessão do patrimônio rural abrange os fatores culturais e 

podendo não ser necessariamente, igualitária ou justa do ponto de vista jurídico. Já estudos 

específicos no Brasil possuem variações, devido à extensão territorial e formação étnica com 
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expressivas diferenças regionais. Nos estudos realizados de Brumer (1993) aparecem que a 

transferência de bens rurais por hereditariedade é mais comum na região Sul, tendo pouca 

intensidade na região Nordeste do Brasil. Em estudos realizados no estado de Santa Catarina, 

Silvestro et al. (2001) destacou que a maioria das propriedades familiares enfrenta a falta de 

sucessores que desejam dar continuidade ao trabalho/atividade desenvolvido pelos seus 

patriarcas.  

No campo teórico, a discussão de Almeida (1986) sobre a reprodução familiar da 

agricultura envolve duas dimensões fundamentais: a reprodução do ciclo curto e a reprodução 

do ciclo longo. A primeira compreende-se com a combinação de fatores ligados ao trabalho, 

conhecimento tradicional familiar e recursos naturais para acolher o consumo familiar e repor 

os insumos para o reinicio dos processos produtivos, enquanto a segunda trata de ciclos 

geracionais e de perpetuação das famílias através de nascimento, casamento, morte e herança.  

A partir de Almeida (1986) essa investigação pretendeu reconhecer as trajetórias e os destinos 

da transmissão patrimonial e suas mudanças sociais no decorrer do tempo, no município 

gaúcho de Coronel Barros, abrangendo processos sociais de âmbito intergeracionais, 

reorganizações e reconfigurações temporais nas famílias e ainda investindo nas análises dos 

fatores históricos-culturais-legislacionais (ciclo longo) na agricultura familiar no campo de 

estudo. 

Logo, é importante esclarecer o entendimento de agricultura familiar orientado por 

Wanderley (2009, p.156), de acordo com o pesquisador, agricultura familiar constitui “aquela 

em que a família, ao mesmo tempo em que é proprietária dos meios de produção assume o 

trabalho no estabelecimento produtivo”. Dessa maneira, a agricultura familiar pode ser 

considerada uma categoria genérica com grande capacidade de adaptação aos contextos 

históricos em termos econômicos, sociais, culturais e ambientais, sendo os agricultores 

familiares protagonistas dos processos sociais que vivenciam, sobretudo relativos às 

resistências e às inovações resultantes em modificações na agricultura e no meio rural. 

A pesquisa procurou contemplar as estratégias de transmissão patrimonial dos agricul-

tores de Coronel Barros/RS. Nesta investigação, buscou-se observar a unidade familiar na sua 

complexidade, envolvendo nos processos sociais de âmbito intergeracionais, diante das mu-

danças, transformações, reorganizações e reconfigurações espaciais e temporais, investindo na 

compreensão dos aspectos histórico-culturais (ciclo longo). Nesse caso, a orientação as rela-

ções intra e extrafamiliares, conjugado com as interferências da conjuntura macro, possíveis 

condicionantes no universo da relação da família com o rural, constituintes de sua perpetua-

ção ou não. 
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Nesse contexto, configuram-se inquietações, ainda não suficientemente supridas, sobre 

as estratégias de transmissão patrimonial das famílias agricultoras do município de Coronel 

Barros, diante das formas de herança da terra e dos bens rurais, bem como as suas formas de 

organização do trabalho, estudo, matrimônio, migração, gênero, simbologia, sentimentos, 

experiências, intencionalidades e racionalidades que coexistem no processo de construção das 

trajetórias e das relações sociais que definem suas estratégias de transmissão do patrimônio. 

Nesse sentido, pretendeu-se abordar as lacunas teóricas sobre a temática em análise, permitin-

do interpretar as práticas costumeiras, uma vez que se buscam possibilidades de manutenção e 

permanência dos herdeiros, assim como a possibilidade de os jovens rurais seguirem os proje-

tos profissionais de antecedentes, através do estudo da trajetória de transmissão entre as gera-

ções, possibilitando interpretar as práticas sociais dos retratos das famílias rurais. Assim, a 

presente investigação é norteada pelo seguinte problema de pesquisa: Quais são as estratégias 

associadas à transmissão patrimonial e as transformações sociais construídas e estabelecidas 

no decorrer do tempo das famílias agricultoras do município de Coronel Barros/RS? 

Para tanto, o objetivo geral dessa pesquisa buscou compreender a trajetória de trans-

missão patrimonial dos agricultores familiares e suas experiências vivenciadas a partir de três 

gerações no meio rural de Coronel Barros/RS. Esse objetivo desdobra-se em quatro objetivos 

específicos: a)  Compreender e investigar a colonização do município de Coronel Barros, ana-

lisando o processo de apropriação e herança da terra, sob diferentes aspectos históricos; b) 

Investigar as estratégias de transmissão patrimonial, a partir do foco da família rural, conside-

rando as diversas interações (gênero, trabalho, migrações, casamentos) que, em certa medida, 

produzem novas dinâmicas sociais no espaço rural; c) Identificar as diferentes formas de traje-

tórias e partilhas patrimonial constituídas historicamente no processo de transformação social 

nas famílias rurais e as representações simbólicas nos processos de herança; d) Investigar e 

analisar a dinâmica da geração juvenil e sua interface com patrimônio rural, abordando os 

indicativos que promovem ou não a sucessão familiar rural. 

 

Encaminhamentos teóricos 

 

[...] toda ciência seria supérflua se houvesse coincidência imediata entre a aparência 

e a essência das coisas [...] (MARX, 1974, p. 939). 

 

A família tornou-se uma categoria de análise consolidada no campo científico e objeto 

de diversas abordagens. No campo de estudos sociais rurais, tem ocupado lugar de destaque 

como objeto sociológico e antropológico, como demonstra-se pelo clássico trabalho de 
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Almeida (1986) e, de forma mais contemporânea pelos estudos de Woortmann (1995), 

Woortmann e Woortmann (1997), Renk (2000), Mota (2008), Neves (1997), Paulilo (1998), 

Seyferth (2011), dentre outros. Nesta lógica, presenciam-se estudos com o distanciamento 

entre o espaço rural e urbano, as diferenças entre os homens do campo e os citadinos e atrasos 

da sociedade rural. Estudos sociológicos, considerados clássicos das ciências sociais, remetem 

análises sobre a dinâmica social e produtiva das famílias rurais e suas relações com a classe 

burguesa, o proletário e o nobre (figuras que remetem ao urbano). Nessa perspectiva, tratar 

sobre o tema família rural está diretamente ligado a abordar formas de vida rural e suas 

estratégias de reprodução do patrimônio rural. A lente da obra de clássica “La Organización 

de la Unidad Económica Campesina”, de Alexander Chayanov, a família ocupa grande 

relevância e compreensão do funcionamento da organização da atividade econômica 

camponesa. Chayanov, (1964) no enlace teórico, define exploração familiar como aquela que 

não contrata força de trabalho fora da propriedade, que possui certa extensão de terra 

disponível e que possui os próprios meios para a produção.  

Nos estudos do Sul do Brasil, nos colonos do vinho do município de Bento Gonçalves, 

Santos (1978) define que um dos componentes econômicos centrais se consolida em torno da 

terra na condição da família rural, neste espaço ela reproduz e produz a condição biológica e 

suas trocas simbólicas e econômicas. No estudo de Garcia Jr. (1983) define também que a 

compreensão de trabalho rural está diretamente associada ao cultivo da terra, atividade 

basicamente realizada pelos homens, enquanto as atividades de transformação dos produtos, 

bem como as criações, são consideradas secundárias e competem as mulheres. 

As relações entre os principais atributos conferem ao meio rural familiar 

particularidades, nos âmbitos econômicos, culturais e também de sociabilidade. A pesquisa de 

Gasson e Errington (1993) expõe uma definição mais particularizada, o estudo define as 

características, levando em conta fatores como a natureza da própria ocupação, do trabalho do 

núcleo familiar e a combinação entre a administração e controle do estabelecimento familiar, 

além do processo de sucessão. De acordo com o sociólogo francês Bourdieu (1962), em 

“Célibat et condition paysanne”, a sucessão possui uma função social determinada, dar 

continuidade à exploração da propriedade rural. Ainda segundo Bourdieu (1962), a importância 

da herança pelo direito à propriedade, onde a possibilidade de “agir como proprietário” ou como 

“futuro proprietário” é valorizado socialmente, a partir de dois eixos: as regras legais e o 

“costume”. De certa forma, esses processos implicam na constituição de nova geração de 

agricultores familiares, assegurando o patrimônio através da transmissão aos seus herdeiros. 
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A reprodução social envolve tanto a mudança de estruturas quanto a continuação de 

outras. As estratégias de reprodução indicadas pelo sociólogo Bourdieu1, são caracterizadas 

basicamente por um processo dinâmico, sendo que necessariamente marcada pela produção e 

reprodução das condições de sobrevivência “longe de ser o produto automático de um 

processo mecânico, a reprodução da ordem social ocorre somente através das estratégias” 

(BOURDIEU, 1996, p.114). As estratégias focalizadas podem se enquadrar por meio de 

transformações e adaptações para o rural e culminam na possível sucessão da propriedade e 

do trabalho rural familiar.  

O mesmo autor ainda esclarece que a estratégia é como uma decorrência da articulação 

de um senso prático, ou seja, de um habitus2, do que se precisa fazer em dada 

passagem/circunstância. Os sujeitos não constroem as estratégias como almejam, mas com 

condições cotidianas de sobrevivência, sejam estas sociais, culturais, políticas ou econômicas. 

Desta forma, uma estratégia não é “um ato de livre escolha do indivíduo, mas como um 

exercício do senso prático de agentes sociais que buscam concretizar suas perspectivas e 

projetos dentro das condições dadas pelo universo social específico em que vivem” 

(BOURDIEU, 1990, apud FERREIRA, 1995, p.15). 

No sul do Brasil até o começo da modernização, final da década de 60, não havia 

dificuldades relacionadas a suceder as propriedades familiares, nem quanto à instalação de 

novas gerações de sucessores “nem mesmo se cogitava a ausência de sucessores entre as 

famílias” (SPANEVELLO, 2008, p.51). Conforme Abramovay et al. (1998), além de 

alimentos e matérias-primas, os agricultores produziam novas propriedades rurais no mesmo 

local onde viviam (através da repartição de área) ou através da compra de outras áreas de terra 

para instalar os filhos de forma independente. 

Na obra de Heredia (1979), “A morada da vida”, a autora destaca o fator da terra na 

reprodução social rural da família, ao apresentar o campesinato nas plantações de açúcar em 

Pernambuco, ela observa que a terra passa a ser um recurso limitado, onde a sua escassez 

dificulta a reprodução e o autoconsumo familiar. No mesmo sentido, o fator sucessional, 

quando os filhos constituem suas próprias famílias, dividindo-a.  A terra passa ser o o guia das 

relações sociais, sendo o principal elo da família rural, ainda Heredia (1979) argumenta que a 

terra constitui um elemento de divisão e transmissão do patrimôniorural, sendo a 

                                                 
1 Analisa-se que Bourdieu quanto trata do termo “estratégias”, este possui um direcionamento basicamente para 

a sociedade em geral, e não especificamente para os agricultores familiares. 
2 Bourdieu acrescenta o caráter dinâmico do habitus “[...], ou seja, este não é totalmente predeterminado: O habi-

tus não é o destino [...] é o produto da história, é um sistema de disposições aberto, que é confrontado com expe-

riências novas o tempo todo e é afetado por estas. Ele é durável, mas não imutável, incorporado no indivíduo 

como resultado de um processo de socialização do cotidiano” (BOURDIEU, 1996, p. 108-109). 



28 

 

fragmentação um dos viabilizadores da herança. A fragmentação também é analisada do 

contexto de Garcia Jr. (1989) onde a existência de muitos filhos impulsiona a produção e 

acumulação de recursos na propriedade, nesse sentido não garantindo que a próxima geração 

não se fragilize com a dispersão do patrimônio familiar.  Inquietação similar recorre na 

pesquisa de Moura (1978) quando afirma que uma relação conjugal exige a procriação de 

filhos com a intenção de gerar mão de obra para a propriedade familiar, não obstante, se 

configurando como uma ameaça a fragmentação do patrimônio, em ênfase a terra. Mesmo, 

onde o aumento da família pode significar uma estratégia de aumento de produção, por outro, 

pode implicar num prenúncio à desconstituição da propriedade rural. 

Ainda Moura (1978) na mesma investigação do Sul de Minas Gerais, revela as 

complexidades e distintas formas de transmissão da propriedade rural, diferenciando a 

herança entre a interferência legal e os costumes tradicionais regionais. As heranças rurais 

podem forçar uma racionalidade própria, enquanto simultaneamente os códigos jurídicos 

tentam impor a uma instância legal, descontruindo o tradicional conferido a família. Na 

investigação das relações de produção e parentesco de Brandão (1994), realizada em 

Itapuranga, Goiás, a herança é uma situação-limite para a organização familiar, pois se 

demonstra os pontos de convergência entre os integrantes da família e as condições de uso e 

posse da terra. 

Nos estudos de Carneiro (2001), no início do século XX, entre as lógicas de diferentes 

formas de transmissão de herança em duas regiões distintas, uma no município de Nova 

Pádua/RS e outra no município de Nova Friburgo/RJ, entre os resultados apontou que a 

escolha do sucessor ao patrimônio, não exclusivamente, depende da família ou dos fatores 

culturais, mas igualmente da situação econômica ou das leis vigentes sobre os direitos 

individuais existentes em cada grupo rural, região ou país.  

De maneira geral, o padrão sucessório predominante privilegia a preferência de um 

único sucessor pelos pais, devido muitas vezes pela pouca extensão de terras na agricultura 

familiar e a exclusão dos demais como forma de garantir a continuidade dos estabelecimentos 

por aquele que notar maior aptidão pelos interesses agrícolas. Os demais filhos constituem-se 

nos deserdados, segundo Woortmann (1995, p.314), “o deserdado é o indivíduo produzido 

pela totalidade interna para viver no mundo externo. O expulso é necessário para que a 

totalidade se reproduza”. 

A contribuição de Heredia (1979), visto sobre a abordagem das novas gerações, 

ampara que o roçadinho, como ela autodenomina os roçados de usufruto individual na Zona 

da Mata em Pernambuco, é usado como configuração de preparação dos filhos para a 
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constituição de futuras unidades. Diante desse modelo, o estudo traz claras diferenciações das 

sociedades rurais, onde o trabalho é o elemento motriz e lugar masculino, possibilitando o 

controle do roçado e o dominante do lar, visto enquanto lugar de consumo e a casa é um 

espaço feminino, mas com valor simbólico muito inferior do roçado. Nesse contexto fazendo 

uma análise da dominação com a teoria bourdeusiana (2011), onde o homem, pai, se 

configura como o dominante nas relações de poder no campo familiar rural. 

No caso analisado Seyferth (1985) que se dedicou o estudo para as formas de 

transmissão do patrimônio fundiário no Vale do Itajaí/S, a autora sustenta a tese de que apenas 

o filho mais jovem da família recebia a porção de terra herdada menor que os irmãos, 

acrescida da casa paterna. Nessa configuração os agricultores têm na propriedade rural para 

moradia e de produção para o autoconsumo, buscando o mercado de trabalho urbano 

condições econômicas para seu grupo familiar. Dessa forma, haveria uma suposta partilha 

igualitária de terras, sendo que, a “colônia3” era caracterizada como um espaço para a 

reprodução econômica e social destinada a apenas um herdeiro. 

Os prováveis sucessores patrimoniais normalmente são os filhos homens, já nos 

estudos de Carneiro (2001) e Santos (1978), realizados entre os descendentes de italianos, 

mostram a predominância do filho mais novo para a sucessão. O estudo de Woortmann 

(1995), entre os alemães, mostra a predominância na escolha do filho mais velho para o 

prosseguimento da propriedade agrícola nas mãos da família. Na tradição britânica, Gasson e 

Errington (1993) também afirmam predominar a primogenitura.  

Por outro lado, a escolha das mulheres como sucessora(s), é mais incomum, sendo que 

na maioria das vezes acontece quando não há filhos homens ou elas são filhas únicas, ou 

unicamente é uma questão interna da família. Muitas vezes o trabalho das mulheres na 

agricultura, não é reconhecido como produtivo ou com valor econômico agregado a 

produtividade, avaliado como “ajuda”. A divisão de trabalho define a agricultura como um 

serviço masculino, fazendo com que o sexo feminino seja visto, sobretudo, como donas-de-

casa. 

Woortmann (1995) nos seus trabalhos nos municípios de Lagoa da Mata/SE e em Dois 

irmãos/RS observou que a mulher também era excluída dos processos de herança e coagida a 

vender sua parte ao irmão. O dinheiro recebido era para a compra de outra terra, que 

provavelmente era da irmã de seu marido. No mesmo estudo, concluiu-se que o casamento e a 

                                                 
3 O termo colônia para fins deste estudo e nos diálogos com entrevistados designa tanto a parcela onde se realiza 

o trabalho familiar quanto a região ocupada por imigrantes e seus descendentes. E, qualquer um dos sentidos, o 

termo se associa a família e ao trabalho. 
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herança possuem particularidades únicas nas áreas rurais em ambos os municípios, sendo que 

o matrimônio não é apenas visto como forma de reprodução, mas também uma configuração 

de preservação de patrimônio, que no caso é a representado pela terra. 

Em resumo, há um movimento interno das famílias, visando manter a transmissão do 

propriedade rural familiar, sendo que é na dimensão da reprodução social de longo prazo que 

se insere a sucessão proposta nessa pesquisa com três gerações de agricultores familiares no 

município Coronel Barros/RS. Para Gasson e Errington (1993), a reprodução social de longo 

prazo, também denominada de reprodução intergeracional, um processo composto por três 

partes/fases: 1) sucessão; 2) herança; 3) retirada ou aposentadoria dos pais. Apesar dessa 

diferença entre os padrões ou modelos entre os diversos pesquisadores, os mesmos não 

tendem a ser “legítimos”. Na realidade, os padrões sucessórios de transmissão de patrimônio 

concordam/combinam um ou múltiplos elementos de um tipo ou de outro, o que move essas 

combinações são as peculiaridades individuais das famílias e dos filhos, o gênero e o ciclo de 

vida, mas também as variações geográfica e regional. Ademais, embora prevaleçam as normas 

sociais e legais em torno da passagem das propriedades familiares é provável que o ambiente 

econômico (diversificação produtiva, tamanho da área, local, especificidades regionais) 

também favoreça ou defina as oportunidades ou restrições à transmissão do patrimônio. 

 

Encaminhamentos metodológicos 

 

O teste da teoria não é se a coleta de dados demonstra sua verdade ou falsidade, mas 

é continuamente saber o que explica e o que não explica, e se seu campo de formu-

lações alternativas exige apenas uma maior precisão nos termos, ou se estamos dian-

te da necessidade de reformulação geral (GARCIA JR., 1989, p. 33). 

 

Com o intuito de resgatar, sistematizar, analisar, refletir e interpretar uma realidade 

socialmente construída das trajetórias de transmissão patrimonial como diria Bourdieu (1989), 

um estado nascente da pesquisa. O desenvolvimento metodológico da pesquisa teve por 

objetivo nortear o desenrolar da investigação no levantamento de dados e informações 

capazes de fornecer subsídios ao tema estudado, “o cume da arte, em Ciências Sociais, está 

sem dúvida em ser-se capaz de pôr em jogo “coisas teóricas” muito importantes a respeito de 

objetos ditos “empíricos” muito precisos, frequentemente menores na aparência, e até mesmo 

um pouco irrisórios” (BOURDIEU, 1989, p. 20). 

Segundo Bourdieu (2004), as realidades sociais são passíveis de percepções, o que 

significa que é necessário atentar não apenas para as realidades sociais, mas também para as 

percepções das mesmas. Logo, acredita-se que essas diferentes técnicas de coleta de dados 
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conjugadas permitiram compreender como as famílias de agricultores do município de 

Coronel Barros vivenciaram e vivenciam as múltiplas estratégias de transmissão de 

patrimônio, que passaram por mudanças ao longo das gerações. Em consonância, serão 

utilizados diversos procedimentos de coleta de dados, envolvendo dados primários e 

secundários. 

Para o desenvolvimento e compreensão da transmissão patrimonial, utilizou-se uma 

abordagem qualitativa, realizada com a combinação de diversos procedimentos metodológi-

cos, que envolvem a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental e o estudo de caso. Inici-

almente, a pesquisa bibliográfica foi utilizada para constituir o marco referencial teórico e o 

estado da arte dos temas propostos na investigação. Longe de dar conta de todo o debate so-

bre as temáticas, foram selecionados autores e estudos, que se colocaram diante das questões, 

cujas formulações contribuíram para iluminar os dados de campo.  

No segundo momento, utilizou-se a pesquisa documental, como estratégia para a 

elaboração do marco histórico da colonização e da ocupação do município em estudo. Nesse 

sentido, foram coletados informações e documentos no Museu Antropológico Diretor Pestana 

de Ijuí e no Museu Municipal de Coronel Barros. A pesquisa documental também 

proporcionou dados para uma análise qualitativa de elementos do passado e do presente, da 

vinda dos colonos até os agricultores familiares atuais. Integram ainda o estudo os dados 

secundários, coletados no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), jornais, 

revistas e leis. Valendo-se de documentos expressivos buscou-se confirmar e ilustrar os dados 

revelados pela pesquisa bibliográfica, bem como contextualizar os resultados obtidos no 

estudo de caso. 

Para a análise de processos transmissão patrimonial da terra, proposta nessa pesquisa, 

foi utilizada a modalidade de estudo de caso. De acordo com Gil (2002, p. 54), essa 

modalidade é bastante utilizada nas Ciências Sociais e “consiste no estudo profundo e 

exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado 

conhecimento”. O campo investigativo foi desenvolvido no município de Coronel Barros, 

localizado geograficamente no estado do Rio Grande do Sul, mais especificamente na 

Mesorregião Noroeste Rio-Grandense e na Microrregião de Ijuí, de acordo com a Figura 1, 

encontrando-se a 336 m do nível do mar, limita-se ao Norte pelos municípios de Catuípe e 

Ijuí, ao Sul por Augusto Pestana, a Leste por Ijuí, e a Oeste pelo município de Entre-Ijuís. O 

município teve sua emancipação em 20 de março de 1992, pela Lei n.º 9.575, sendo 

anteriormente um distrito de Ijuí, possui uma área territorial de 162,9 km2. A população de 

acordo com o último Censo Demográfico (IBGE, 2010) registra uma população total de 2.459 
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pessoas, sendo que dessas 1.366 estavam localizadas no meio rural, enquanto 1.093 residiam 

no perímetro urbano. A densidade demográfica do município apresenta 15,1 hab/km², 

caracterizando-se em uma área pouco povoada, com um índice inferior ao encontrado para o 

Brasil, que é de 21 hab/km², e também inferior ao do estado, que é de 38,0 hab/km² (FEE, 

2017). Por fim, o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH – do Município, no ano de 

2010, foi de 0,744, segundo o site do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD).  

 

 

Figura 1 - Mapa de localização do município de Coronel Barros /RS 
 

Fonte: Mapa elaborado para a pesquisa por Tamires Elisa Bieger e Daniel Junges Menezes. 

 

Os escritos apontam que a região é movida principalmente pela agricultura, portanto, a 

terra torna-se um importante fator de produção e estratégia de reprodução social dos 

agricultores familiares. Coronel Barros, apresenta uma predominância de pequenas e médias 
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propriedades, com uma produção agropecuária intensiva e diversificada no decorrer das 

estações do ano. A configuração espacial do território evidencia peculiaridades, pela 

existência de locais com maior possibilidade de expansão das atividades agrícolas, outros com 

menor expressão produtiva. 

Diante do universo investigativo aberto pelo estudo de caso, a entrevista semi-

estruturada foi utilizada como técnica central para a compreensão do problema de pesquisa. 

Dessa maneira, a entrevista semi-estruturada teve a premissa de abranger a perspectiva ativa e 

atuante que, conforme Bourdieu (2004), condiciona aos agentes sociais. O estudo de campo 

foi realizado, inicialmente, com informantes-chave, nos meses de abril e maio de 2016. Esses 

atores4, inseridos em contextos históricos de cunho municipal e regional, se constituíram, de 

uma professora aposentada, ex-vereadora e agricultora; um agricultor e historiador; um agri-

cultor aposentado e ex-prefeito municipal; dois casais de agricultores aposentados; uma agri-

cultora, vereadora e representante de segmentos rurais e um funcionário do Museu Antropo-

lógico Diretor Pestana (MADP), a identificação dos informantes-chave, consta no Quadro 1. 

Quanto as faixas etárias, os informantes-chave tinham, no momento da pesquisa de campo, 

acima de 38 anos, compondo os dados da primeira parte do estudo. As entrevistas com os 

designados informantes chave foram conduzidas por meio de um roteiro semi-estruturado, 

esquadrinhando uma visão panorâmica tanto sobre a historicidade da “Nova Colônia” e na 

Povoação Barros e seus processos de herança e partilhas, como também, ao final, sobre um 

olhar futuro relacionado à geração juvenil rural. 

 

Informantes-chave Idade Situação 

João 56 Agricultor e historiador 

José 62 Agricultor aposentado e ex-prefeito municipal 

Lúcia 70 Professora e agricultora aposentada, ex-

vereadora 

Luís 38 Funcionário do Museu Antropológico Diretor 

Pestana 

Mário e Inês 79 e 78 Casal de agricultores aposentados 

Neusa 67 Agricultora, ex-vereadora e representante de 

segmentos rurais 

Pedro e Maria 73 e 74 Casal de agricultores aposentados 

Quadro 1 - Caracterização dos informantes-chave entrevistados 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

                                                 
4 Com o objetivo de preservar a identidade, atribuíram-se nomes fictícios aos informantes-chave. 
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Outro grupo de entrevistados, integrante da amostragem da pesquisa, foi constituído 

por famílias de agricultores, com propósito de evidenciar as diferenciadas experiências 

familiares de estratégias de transmissão de patrimônio entre as diferentes gerações. A 

entrevista, igualmente do tipo semi-estruturada, procurou apreender distintas trajetórias 

familiares relacionadas à transmissão do patrimônio, em diferentes gerações de agricultores 

familiares Bourdieu (2006, p. 189) define trajetória como “série de posições sucessivamente 

ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço que é ele próprio um 

devir, estando sujeito a incessantes transformações”. Assim, a amostragem da pesquisa foi 

formada por cinco famílias rurais, constituídas por três gerações. Os critérios de escolha dos 

agricultores entrevistados foram pautados por indicações de informantes qualificados, além do 

conhecimento prévio da autora, os sujeitos pesquisados são três gerações de agricultores, a 

primeira geração constituída de avôs, a segunda geração de pais e a última geração de filhos. 

A seleção da família, como unidade analítica, justifica-se, pelo fato de que é no 

interior dela que se origina as estratégias a serem adotadas para a reprodução dos membros do 

grupo. Como bem colocou Carneiro (1999), a família como universo de observação, se 

justifica porque exerce a função de agente integrador das relações sociais no interior das 

propriedades; a qualidade das relações sociais da família agrícola é muito diversa, mas é nas 

interrelações entre os domínios do parentesco e do trabalho que se encontram os principais 

códigos de relações que articulam e estruturam os indivíduos na unidade familiar e na de 

produção. A unidade familiar, mais que laços de aliança e consanguinidade, deve ser 

percebida como um valor próximo a um sentimento de identidade, que integra seus membros, 

dando sentido às suas relações, e informa as estratégias coletivas e individuais; permite 

identificar as relações de força entre os agentes sociais situados diferentemente na esfera do 

parentesco ou da produção. 

 Ressalta-se que na construção da amostragem, adotou-se um critério não probalístico, 

cujos aspectos definidos para a escolha das famílias foram: ser pertencente às comunidades 

rurais de Coronel Barros e possuir pelo menos um membro familiar vivo em três gerações 

ligadas à agricultura. Dessa forma, a composição da amostra adotou um caráter de saturação, 

ou seja, à medida que as informações foram repetidas e saturadas, enceraram-se as entrevistas. 

Na composição da amostra da pesquisa, observou-se o conhecimento e a disponibilidade 

prévia sobre a temática, em relação a técnica aplicada na pesquisa. A entrevista, dirigida por 

um roteiro semiestruturado, foi composto por temáticas. Dessa forma os tópicos elaborados 

foram subdivididos em sete categorias de análise: a) Trajetória de vida e trajetória da 

propriedade; b) Trabalho; c) Estudo; d) Migração; e) Casamento; f) Transmissão patrimônio e 
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sucessão; g) Simbólico. Ainda utilizou-se um questionário geral para as propriedades rurais 

com dados quanti-qualitativos como instrumento de coleta de dados para o conhecimento 

específico da família e da propriedade rural. 

 As entrevistas costumavam ser realizadas dentro da cozinha e, em poucos casos, na 

sala da casa. No clima frio, típico durante os meses de maio, junho e julho do sul do país, a 

receptividade era acompanhada com um chimarrão. Iniciava-se a conversa apresentando os 

objetivos do estudo e, logo após, realizava-se a entrevista, fazendo-se uso de um gravador e 

um diário de campo, baseando-se nos depoimentos orais das memórias das famílias. As 

lembranças, reconstruídas por meio das histórias narradas pelos interlocutores, constituíram-

se o fio condutor para a compreensão das estratégias familiares e individuais construídas no 

cotidiano destes sujeitos a cerca das trajetórias patrimoniais. De acordo com o sociólogo 

Bourdieu (1996), compreende-se memória que remete às trajetórias de vida dos agentes 

sociais e os seus relatos sobre elas. Já Thompson (1992) afirma que a história oral pode 

contribuir para o regate da memória, tal método preserva a memória física e espacial, bem 

como do indivíduo e da sociedade. O resgate histórico através de depoimentos orais: 

 

[...] pode conseguir algo mais penetrante e mais fundamental para a história. 

Enquanto os historiadores estudam os atores da história à distância, a caracterização 

que fazem de suas vidas, opiniões e ações sempre estará sujeita a ser descrições 

defeituosas, projeções da experiência e da imaginação do próprio historiador: uma 

forma erudita de ficção. A evidência oral, transformando os “objetos” de estudo em 

“sujeitos”, contribui para uma história que não é só mais rica, mais viva e mais 

comovente, mas também mais verdadeira (THOMPSON, 1992 p.137). 

 

 Ainda é importante pontuar o leitor, considerando o que propõe Meihy (1996), que a 

história oral é baseada em um conjunto de procedimentos técnicos. Dessa forma, Meihy 

(1996) afirma que existiam ainda três modalidades de histórias orais: a primeira baseada na 

história oral de vida, no qual o próprio entrevistado constrói uma narrativa sobre as 

experiências pessoais vividas; a segunda a história temática, em que o narrador emite a sua 

compreensão e opinião sobre determinado evento ou assunto predefinido; e por fim a tradição 

oral que, embora implique em entrevista com narradores vivos, se fundamenta em questões do 

passado, na manutenção das histórias que são transmitidas de geração em geração. Por esse 

estudo se tratar de histórias individuais, familiares, de assunto específico e de uma amplitude 

do passado longínquo e presente geracional, utilizou-se as três modalidades de histórias orais 

para nortear a pesquisa de reconstrução dessas trajetórias. Além disso, tais modalidades com o 

objetivo de alcançar uma abordagem mais ampla e sistêmica do problema de pesquisa 

explicitando a realidade vivenciada pelos envolvidos. 
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 Os depoimentos, obtidos por meio das entrevistas, foram transcritos e passaram por 

um processo de edição, a fim de possibilitar uma melhor compreensão das trajetórias de vida 

das famílias frente a transmissão do patrimônio. Contudo, foi mantida a fidedignidade do 

sentido da oralidade dos depoimentos. Em seguida, os dados foram sistematizados de acordo 

com categorias estabelecidas, com o princípio de destacar as particularidades dos processos de 

transmissão familiar do patrimônio rural entre as gerações, expressos em cada entrevista. 

Consequentemente, os dados sistematizados foram organizados de forma descritiva e 

analisados à luz do marco referencial teórico. 

 Entres as famílias5 entrevistadas, a primeira de origem alemã, com propriedade de 55 

hectares de herança somente por parte do atual proprietário e por compra de terceiros e 65 

hectares arrendados, de fácil acesso e localizada a 3 km do centro da cidade. Os depoimentos 

do casal com 46 e 45 anos, a esposa migrante da cidade para o campo e, atualmente, 

agricultora e funcionária pública e dois filhos homens universitários, residindo e trabalhando 

na propriedade da família. A primeira geração entrevistada foi representada pela viúva, 

residindo no meio urbano e. atualmente, aposentada. 

 

 

Figura 2 - Família A 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

                                                 
5 Com o objetivo de preservar a identidade, atribuíram-se nomes fictícios aos grupos familiares entrevistados. 

Para tanto os nomes e sobrenomes atribuídos a mesma família, a primeira letra sempre serão iguais, com o pro-

pósito de situar em um contexto histórico e geracional o núcleo de parentesco. 
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 Família de origens italiana e alemã foi a segunda propriedade entrevistada na pesquisa. 

A propriedade é composta por 18 hectares, sendo uma parte herdada pela filha e outra 

arrendada, encontra-se a cerca de 4 km da sede do município. Três gerações residem na 

mesma casa na propriedade, entre eles a viúva entrevistada, 73 anos, que até então não 

partilhou toda a terra da família. A segunda geração entrevistada composta pelo casal, ambos 

com 43 anos, adquiriram uma pequena parte da herança da esposa e outra foi através de 

financiamentos. A terceira geração é constituída por dois filhos homens com idades de 21 e 17 

anos, mas somente o primogênito foi entrevistado. 

 

 

Figura 3 - Família B 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 A terceira família reside em uma propriedade localizada a 4 km do centro do 

município, totalizando 29 hectares de terras próprias adquiridas através de financiamento e 

recursos próprios e 92 hectares arrendados de parentes e de terceiros. A entrevista foi dirigida 

ao casal de proprietários, o qual possui terra em usufruto dos pais, mas não cultivam nesta 

área. A primeira geração entrevistada composta pelo casal, residindo a 3 km da sede da sede 

da propriedade do filho, totaliza 44 hectares. A terceira geração entrevistada, uma jovem de 27 

anos, trabalhando e morando fora da propriedade e um filho residindo e trabalhando 

propriedade e estudante universitário. 
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Figura 4 - Família C 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Outra família entrevistada, de ascendência alemã, reside a uma distância de 16 km da 

sede do município e possui uma propriedade de 45 hectares de terras próprias, mas também 

trabalham em 45 hectares de terras arrendadas. Atualmente, a propriedade da terra está sob o 

controle da segunda geração. O filho homem e herdeiro, juntamente com os demais irmãos, 

casado com uma também agricultura, ambos entrevistados. A primeira geração da família foi 

entrevistada a viúva, a qual se encontrava adoentada, mas com boa memória das experiências 

familiares vividas. A terceira geração, um casal de jovens rurais, a filha morando na 

propriedade e trabalhando na cidade, o filho morando na cidade, mas em um processo de 

retorno a propriedade familiar. 
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Figura 5 - Família D 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 A última família entrevistada, também de origem alemã, mora a uma distância de 8 km 

da cidade de Coronel Barros e possui uma propriedade com 35 hectares, herdada pelo atual 

proprietário por inventário e doação no momento que a mãe faleceu. A esposa, atualmente 

com de 51 anos de idade, nasceu no meio urbano, mas com o casamento mudou-se para o 

campo. Ambos os chefes de famílias foram entrevistados. Como integrante da primeira 

geração foi entrevistado o avô, viúvo, proveniente das colônias velhas ainda pequeno. A 

terceira geração, composta por duas filhas, ambas residindo na cidade: a primogênita casada e 

funcionária pública e a filha mais nova estudante. 
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Figura 6 - Família E 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Os principais produtos mercantis das propriedades familiares entrevistadas são: a soja, 

o leite, o trigo, o milho, a piscicultura e o gado de corte. Destaca-se ainda que em todas as 

propriedades entrevistadas possuem, como principal fator de produção, a mão de obra 

familiar, e que estes não contratam mão de obra externa na maioria dos períodos, mas 

ocasionalmente quando demandam maiores serviços em épocas de safra ou de manejo.  

Importante ressaltar as motivações que levaram ao desenvolvimento dessa pesquisa. A 

primeira está relacionada à identidade e condição social de herdeira de uma propriedade rural, 

filha de agricultores familiares, jovem e mulher. O fato de ter nascido e vivido no meio rural, 

desde cedo, foram fundamentais para sentir dificuldades relativas à condição de ser jovem e 

mulher dentro de uma cultura fortemente hierarquizada do ponto de vista geracional. Ainda a 

oportunidade de vivenciar os pais na lida diária na terra, do trato com os animais e dos 

desafios que envolvem todo o processo produtivo e social do “ser colono, do ser agricultor”.  

Além disso, esse estudo também é resultante da trajetória de vida e acadêmica da 

pesquisadora, marcada pelo interesse pela agricultura familiar e sucessão rural, também pela 

socialização em um ambiente de parentescos e de valores familiares locais. A seleção do 

município de Coronel Barros foi a segunda motivação da pesquisadora. A pesquisa nesse 

município facilitou todos os acessos aos entrevistados e as buscas aos documentos utilizados. 
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Os vínculos familiares e afetivos com pessoas que residem no meio rural e ter constituído toda 

a vivência e bagagem enquanto cidadã nesse município, tornaram-se motivos bastante fortes 

para contribuir cientificamente. Também esse município foi escolhido a partir da premissa de 

ser uma local com significante representatividade da agricultura familiar, segundo dados do 

Censo Agropecuário (IBGE, 2006), a agricultura familiar em Coronel Barros alcança uma 

representatividade superior a 84% do total de estabelecimentos rurais. 

 

Plano da obra 

 

O estudo encontra-se estruturado em seis partes, sendo elas: Considerações Iniciais, 

Capítulo I, Capítulo II, Capítulo III, Capítulo IV e Considerações Finais. Dessa forma, reali-

zadas as Considerações Iniciais contemplando o universo teórico e metodológico, os demais 

capítulos correspondem a uma ordem sócio-histórica no diálogo de gerações frente as estraté-

gias de transmissão de patrimônio das famílias rurais esquadrinhadas no universo empírico de 

Coronel Barros. No primeiro capítulo, Povoação e terras de herança: dos campos e matas às 

terras de cultivo de coronel barros, tem o propósito de investigar a colonização do município 

de Coronel Barros, analisando o processo de apropriação e herança da terra, sob os aspectos 

econômicos, sociais, políticos e culturais contemplando uma perspectiva histórica, reconstitu-

ída a partir de documentos e memórias dos moradores, promovendo a compreensão das traje-

tórias e das estratégias de reposicionamento das sucessivas gerações em torno da questão da 

herança de terras nesse território. No segundo capítulo, Divide-se a terra ou divide-se a famí-

lia: parentesco, migrações e casamentos, são tecidas considerações em relação aos arranjos 

estratégicos que diferenciam as regras de transmissão patrimonial das famílias agricultoras, 

assim como nas mudanças da reconfiguração já vividas por duas gerações de agricultores 

familiares e o dinamismo nos processos de sucessão em diferentes contextos sociais familia-

res. No terceiro capítulo, A transmissão do patrimônio rural: histórias de famílias, a partir de 

um diálogo entre duas gerações, intermediado por experiências vividas, analisa as particulari-

dades dos múltiplos mecanismos socialmente construídos de transmissão patrimonial e das 

dinâmicas familiares no processo de herança, considerando as diversas interações sociais, 

culturais e econômicas que se modificam no âmbito familiar interno e externo, juntamente 

com representações simbólicas nos processos de herança. No quarto capítulo, A incerteza do 

futuro: jovens rurais e reprodução geracional na agricultura familiar, fecha-se o ciclo das 

gerações, neste sentido investiga e analisa a dinâmica das gerações juvenis de Coronel Barros, 

bem como a interface do patrimônio com fatores que incentivam ou desestimulam os futuros 
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herdeiros com vistas a sucessão rural ou não. Por fim, as Considerações Finais, retomam as 

principais descobertas ao longo da investigação das trajetórias patrimoniais no rural familiar 

de Coronel Barros. 
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CAPÍTULO I 

 

POVOAÇÃO E TERRAS DE HERANÇA: 

DOS CAMPOS E MATAS ÀS TERRAS DE CULTIVO DE CORONEL BARROS 

 

 

No dia 10 de maio de 1829, nós chegamos a esta terra que é abençoada por Deus 

com rica fertilidade, onde tudo sempre enverdece e floresce [...]. Em outubro de 

1829, eu e meu genro Jakob Adamy tomamos posse de nossa colônia ou terra pró-

pria, situada na floresta virgem [...]. A terra aqui na floresta não precisa de melhoria 

através de fertilização! Os ramos das árvores cortadas apodrecem no chão, e as cin-

zas das folhas fertilizam a terra. O mato aqui ainda não pode ser trabalhado com o 

arado, porque as raízes das árvores ainda estão do caminho! Nossas ferramentas de 

agricultura consistem, então, apenas em machado e enxada [...]. Nós estamos muito 

felizes com nossa propriedade de terra livre e estamos vivendo dela (JOHANN 

FRIEDRICH BÖBION, 1833)6. 

 

A colonização do território do atual município de Coronel Barros foi relativamente re-

cente, ao se comparar com outras regiões do Rio Grande do Sul. Até início da década de 

1910, a região de Coronel Barros era constituída por extensa mata e parcelas de campo nativo 

e habitada, quase exclusivamente por caboclos, remanescentes de luso-brasileiros e indígenas. 

O território fazia parte da Colônia de Ijuhy, que foi fundada em 19 de outubro de 1890, sendo 

a primeira Colônia Oficial das “Colônias Novas”, no noroeste do estado, recebendo imigran-

tes europeus que vieram diretamente da Europa ou que migraram das “Colônias Velhas”. A 

partir de 1915, o espaço geográfico da Povoação Barros foi gradativamente ocupado por fa-

mílias de colonos, descendentes, em sua quase totalidade, de imigrantes alemães e, em meno-

res proporções, de imigrantes de origem italiana, russa, espanhola e polonesa. 

Diante das particularidades expostas, esse capítulo tem o propósito de investigar a co-

lonização do município de Coronel Barros, analisando o processo de apropriação e herança da 

                                                 
6 Excerto da carta do imigrante alemão Johann Friedrich Böbion, em 21 de abril de 1833, ao genro e a filha que 

permaneceram em Niederlinxweiler. Entretanto, a carta jamais chegou ao casal destinatário. Johann narra os 

acontecimentos desde quando partiram da Europa até se instalarem em suas terras, na "Picada 48" (hoje municí-

pio de Ivoti, Rio Grande do Sul), exaltando a qualidade de vida alcançada, a riqueza da terra e de seus produtos 

no interior da Província de São Pedro do Rio Grande. Ainda na carta, o imigrante narra a dor e a saudade, a lon-

ga e cansativa viagem de três meses e os falecimentos. Um relato do imigrante carregado de palavras e sentimen-

tos de fé e perseverança na nova pátria. Carta original publicada em KELLER, Hansheinz. Neue Heimat Brasili-

en. Bad Kreuznach, Pandion, 1963. Tradução José Antônio Brenner (BRENNER, 2005). 
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terra, sob os aspectos econômicos, sociais, políticos e culturais. O estudo dessas temáticas 

tem uma perspectiva histórica, reconstituída a partir de documentos e memórias dos morado-

res, para facilitar a compreensão das trajetórias e das estratégias de reposicionamento das su-

cessivas gerações em torno da questão da herança de terras nesse território. Nesse sentido, a 

compreensão da historicidade e do processo do desenvolvimento vivenciado, constituiu na 

necessidade de reconhecer os elementos do passado, subsídios as decisões e escolhas presen-

tes no cotidiano dos indivíduos, por meio da ação histórica ou social, de acordo com Bourdieu 

(1998), nos estados objetivado e incorporado. 

Nesse momento, centra-se a atenção aos diferentes momentos históricos da imigração, 

da colonização e do povoamento, representando distintas tessituras que formam um mosaico, 

o qual traduz o espaço social estudado. A imagem de “mosaico”, em linhas gerais, expressa a 

realidade com a qual aqui se quer investigar, uma vez que permite visualizar as diferentes confi-

gurações do território em questão. Assim, para compreender tal fenômeno, inicialmente, o estudo 

analisa o processo de ocupação territorial, que desencadeou a promoção da vinda de imigrantes 

da Europa e a criação das denominadas “Colônias Velhas” e, posteriormente, “Colônias No-

vas”, que se constituíram em núcleos de desenvolvimento econômico e social no Rio Grande 

do Sul e demarcaram novas formas de apropriação e concessão de terra no período. Na se-

quência, analisam-se aspectos da formação da Colônia Ijuhy, constituída no final do século 

XIX, incidindo dentro de uma conjuntura de movimentação e fixação de populações migran-

tes do Brasil, bem como o processo de ocupação pelos colonos do atual território de Coronel 

Barros, caracterizado pela divisão dos lotes de terra e expropriação dos caboclos. Por fim, 

trabalha-se com a Povoação Barros, o uso da terra realizado pelos colonos, as interações e as 

especificidades no modo de produzir, acrescentando-se os primeiros tempos na Colônia, com 

base no trabalho braçal e equipamentos rústicos diante do desmatamento em busca de novas 

áreas do lote até o processo de modernização da agricultura e as singularidades envolvendo a 

terra e a herança. 

 

1.1 A TERRA, AS LEIS, A COLONIZAÇÃO E AS COLÔNIAS 

 

A configuração da ocupação do território do estado do Rio Grande do Sul necessita ser 

analisada à luz das especificidades de seu processo histórico. A ocupação territorial foi mar-

cada pela existência de três condicionantes distintas: a primeira, relacionava-se às dificulda-

des de ingresso ao litoral, o que impediu a ancoragem de embarcações de imigrantes e uma 

exploração mais concreta da região da República Rio-Grandense. A segunda, era decorrente 
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da inexistência de produtos que pudessem ser comerciáveis nas metrópoles europeias, o que 

colaborou para que o território permanecesse praticamente esquecido e inexplorado por mais 

de um século, contribuindo com sua ocupação tardia. A terceira, referia-se à configuração 

original da vegetação, caracterizada por uma dicotomia entre campos e matas, 52% e 48% 

respectivamente, que contribuiu para a divisão territorial do trabalho e atividades, no qual o 

campo foi designado às atividades de pecuária extensivas e as matas à uma agricultura de 

subsistência e da extração da erva mate. (COSTA, 1988; PESAVENTO, 1994; ZARTH, 

1998).  

De acordo com Zarth (2002), o território sulista não despertou interesse na coloniza-

ção portuguesa nos primeiros séculos da colonização, mas também não se encontrava desabi-

tado, estando ocupado por populações indígenas, compreendidas por três grandes grupos: os 

Jês, os Guaranis e os Pampeanos. Os primeiros europeus a colonizarem a área foram os pa-

dres jesuítas e, logo após os bandeirantes: enquanto os padres jesuítas vieram catequisar os 

povos indígenas, os bandeirantes visavam o apresamento de indígenas.  

Durante o período colonial, as formas legais da terra do estado e a constituição das ter-

ras de herança da região, eram baseadas no sistema jurídico português. Uma delas, fundamen-

tada na lei de sesmarias, reconhecia o sistema de concessão do direito de uso da terra, de uma 

área de três léguas quadras (13.068 ha), outorgadas pela sede da coroa portuguesa no Brasil, 

Rio de Janeiro. A segunda, por datas de terra, previa a cessão de terras pelo governador do 

estado aos pequenos agricultores, destinadas, em sua totalidade, aos casais açorianos, em 

montante não superior a 272 hectares, ou seja, um quarto de légua. E, por último, o sistema de 

arrematação em praça pública, que tinha por objetivo dar uma destinação para as terras con-

fiscadas pela Coroa (ROCHE, 1969). 

No entendimento de Osório (2006), a sociedade colonial rio-grandense foi mais distin-

ta e complexa do que se apresenta em certas imagens fixadas por historiadores tradicionais do 

Rio Grande do Sul. Ainda cabe ressaltar a contribuição dos “estancieiros-peões” e dos “lavra-

dores açorianos-trabalhadores familiares” e sobre as suas práticas sociais desenvolvidas na 

população da época (OSÓRIO, 2006, p. 169-170). Zarth (2002, p. 58) acrescenta: “a apropri-

ação das terras gaúchas, no século XVIII, tem uma forte correlação com os militares encarre-

gados de defender esta conturbada região, disputada por espanhóis e portugueses [...] o tama-

nho da propriedade estava ligado ao grau militar e à influência do beneficiado”. No entanto, 

os militares tiveram grande prestígio e posses de terras. No estado, durante o período colonial, 

existiu ocupação e produção mista, uma organização social diversa e complexa em meio aos 
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diversos confrontos dos espanhóis e portugueses nos campos e matas do território gaúcho, 

para a demarcação de uma Nação.  

 No século XIX, continuaram os confrontos em busca de territórios pelos los hermanos 

espanhóis, ocorreu também a independência do Brasil em 1822 e dois anos depois a vinda dos 

primeiros imigrantes alemães no ano 1824, no Rio Grande do Sul, em terras concedidas pelo 

governo imperial brasileiro. Com eles, ocorreu o crescimento demográfico e a proliferação de 

pequenas propriedades rurais nas “Colônias Alemãs” na região de São Leopoldo, “uma popu-

lação densa daria garantia de posse do território e fornecia soldados e alimentos” (ZARHT, 

2002, p. 69). Estes colonos eram dedicados à produção de alimentos de primeira necessidade 

que foram de extrema importância para a economia rio-grandense, mas boa parte desses não 

conhecia floresta nativa (urwald na língua alemã) e alguns sequer eram agricultores, “não por 

menos, sentiram-se perdidos diante da realidade encontrada nas colônias” (BUBLITZ, 2008, 

p. 208). Neste mesmo período, foram criadas ainda as colônias de São João das Missões 

(1825), Três Forquilhas (1825) e São Pedro de Alcântara (1826). 

De acordo com Zarth (2002, p. 74), a apropriação das terras em âmbito brasileiro 

“sempre obedeceu a uma legislação, mas os caminhos legais tinham muitos desvios. Eram 

muitas as formas de legalizar as terras através de mecanismos fraudulentos”. O processo de 

concessão de terras nesse período havia uma presença intermediária de militares, que encami-

nhavam requerimentos ao governo indicando os beneficiários e outorgando terras a outros 

militares como prêmio de disputas (guerra). Com a independência do país, em 1824, “extin-

guiu-se o regime de sesmarias e institui-se o sistema de posses [...]. As posses passaram a 

abranger fazendas inteiras e léguas a fio, devido aos donos do poder civil e militar” (ZARTH, 

2002, p. 75).  

A Lei 601, de 18 de setembro de 1850, conhecida como “Lei de Terras” (BRASIL, 

1850), fruto de diversos debates do parlamento, procurou regularizar as terras com a emissão 

de título de posse, onde o acesso à terra só seria possível por meio de compra, doação ou he-

rança. Sob a perspectiva da imigração, a Lei das terras serviu como referencial para a seleção 

de imigrantes, valorizando a entrada daqueles que detinham capital monetário para a compra 

do lote de terra. A Lei exigia, em seu primeiro artigo, o que segue: “ficam proibidas as aquisi-

ções de terras devolutas por outro título que não seja o de compra”. A lei, portanto, mercanti-

lizou o solo agrícola, o território, a terra. A transformação da terra em mercadoria, portanto, 

um bem que se compra e que se vende, desencadeou diversos conflitos e lutas sociais, uma 

vez que quem não detinha dinheiro, não poderia adquirir a terra. Os caboclos, lavradores, es-

cravos e índios, sem dinheiro, não tiveram acesso à compra das terras e foram “empurrados” 



47 

 

 

floresta e campos adentro, como posseiros. Ainda a lei foi mais favorável aos proprietários 

das terras, que passaram a vender suas terras para o governo, as quais haviam sido concedidas 

pelo próprio governo, anteriormente. As terras, nas mãos no governo novamente, passaram a 

ser concedidas, juntamente com instrumentos de trabalho, aos imigrantes europeus, como 

prometido nas campanhas de estímulo à imigração. 

Posteriormente, a Lei 304 de 1854 (IOTTI, 2001), da província de São Pedro do Rio 

Grande do Sul, obrigava o governo a vender as terras facilitadas aos imigrantes da Europa, 

com prazo de carência de três anos. Por outro lado, depois de entrar em vigor a Lei das Ter-

ras, vários lavradores, caboclos e índios, passaram a ser processados judicialmente e conside-

rados “invasores” e “intrusos”. Criaram-se, nesse momento, vários conflitos sociais binômios 

espalhados pelo território, o mais famoso deles como chimangos e maragatos, que travaram 

batalhas sangrentas pela disputa e posse da terra. Na segunda metade do século XIX, uma das 

transformações mais significativas, conforme Seyferth (2004, p. 143), paradoxalmente, con-

trariou as regras modernizantes que constituíram o acesso à terra por meio da compra: “a re-

dução do lote colonial até chegar na média de 25 hectares, produziu camponeses e não peque-

nos fazendeiros capitalistas pelos setores imigrantistas”. 

Para Roche (1969), esse período de colonização provincial teve início a partir de 1848 

e se estendeu até 1874, com a formação das colônias alemãs de Santa Cruz (1849), Santo Ân-

gelo (1857), Nova Petrópolis (1858) e Monte Alverene (1859). As colônias de Alto Uruguai, 

São Francisco de Assis, São Gabriel e São Nicolau, criadas em lei, não chegaram a sair do 

papel. As colônias se caracterizaram por um processo em expansão decorrente da produção de 

excedentes agrícolas. Os colonos praticavam a policultura e criavam animais, visando o auto-

consumo familiar e mercantilização de excedentes. Essas atividades estavam associadas à 

produção artesanal de derivados. Na primeira fase da colonização, os núcleos foram instala-

dos nas regiões localizadas ao pé da Serra, drenadas pelos rios dos Sinos, Caí, Taquari, Rio 

Pardo e Jacuí. Somente na segunda fase da colonização, com o desenvolvimento das vias de 

comunicação, que a região de cima da Serra (Planalto) seria ocupada definitivamente, encer-

rando o ciclo de colonização estrangeira no estado (ROCHE, 1969). 

 No ano de 1867, por meio do Decreto 3.784 (BRASIL, 1867), foi aprovado o “Regu-

lamento para as Colônias do Estado”, que explicitou certa preocupação em evitar a dívida 

colonial. Por isso, os lotes passaram a ser classificados como de primeira, de segunda e tercei-

ra classe, com 60, 30 e 15 hectares, respectivamente. Essa medida preconizava a concessão de 

lotes de acordo com a capacidade de pagamento dos colonos. Além disso, a legislação permi-

tia que o colono pagasse a dívida por meio da prestação de serviços, como de construção de 
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estradas, construção de casas provisórias e outras obras públicas necessárias à instalação das 

colônias. Além desse Decreto, o governo adotou novas medidas para atrair a imigração, tais 

como: realização de uma intensa propaganda nos países europeus; assunção de todos os cus-

tos de viagem dos imigrantes; e a medição de todas as terras devolutas do estado (MACHA-

DO, 1999). As iniciativas governamentais permitiram a entrada de um grande número de imi-

grantes, oriundos, em sua maioria, da Itália, a partir do ano de 1875. A vinda dos italianos, 

segundo Pesavento (1994), estava associada à necessidade de promover o abastecimento do 

mercado do país, e estabelecer, no Rio Grande do Sul, núcleos coloniais para a atração à imi-

gração estrangeira. 

 Em 1889, com a proclamação da República, aconteceram mudanças nas políticas de 

colonização; a mais significativa foi a transferência das terras públicas da União para os esta-

dos federados, prevista na Constituição de 1891 (MARTINS, 1995; LINHARES & SILVA, 

1999). No entanto, até o ano de 1895, a gestão da colonização continuava a ser assegurada 

pelo governo federal, que possuía, no estado do Rio Grande do Sul, uma Diretoria de Terras 

e Colonização. A partir desse momento, a colonização foi transferida ao estado por meio de 

uma Lei Orçamentária, com a previsão de um volume de recursos para auxiliar os colonos 

(ROCHE, 1969).  

Nesse mesmo período, foi regularizada a concessão das terras públicas e reorganizado 

os serviços de terra e colonização, cujas principais medidas estavam: o aumento da severidade 

na concessão de novas legitimações, o que reduziu drasticamente a transferência do patrimô-

nio público para o domínio privado; e a criação, em 1897, das “Comissões Verificadoras”, 

colocando o aparelho estatal a serviço da recuperação das terras devolutas adquiridas ilegal-

mente (ROCHE, 1969). Apesar de tais medidas, os problemas territoriais continuaram cres-

cendo, o que levou o governo a promulgar a Nova Lei das Terras, em 1899, seguida do regu-

lamento de 1900, com a tentativa de complementar e corrigir a Lei das Terras de 1850 (BRA-

SIL, 1850). Naquele momento, passou a definir o conceito de terras públicas devolutas, como 

medida de proteção das posses de boa-fé anteriores, a distribuição de lotes limitava a 25 hec-

tares para as áreas de matas e 50 hectares para as áreas de campo, com a obrigação dos colo-

nos trabalharem na terra em um prazo de noventa dias, sob a pena de não receberem os títulos 

provisórios. Além disso, a Lei contemplava as questões relativas ao pagamento total dos lotes, 

a terra e as benfeitorias, essas ficariam hipotecadas ao Estado (ROCHE, 1969; KLIEMANN, 

1986). A aprovação dessa nova Lei constituiu-se no fundamental estatuto que regulou a se-

gunda fase de colonização no Rio Grande do Sul, cujo avanço ocorreu sobre as áreas de matas 

do Planalto Gaúcho, porém, sob a direção do governo estadual.  
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O processo de colonização das terras desta última fronteira ocorreu após a fundação 

das colônias de Ijuí, em 1890, e de Guarani, em 1891. Posteriormente, o governo gaúcho fun-

dou novos núcleos no Planalto e em outras regiões adjacentes às antigas colônias. Simultane-

amente à colonização oficial, foram fundados também inúmeros núcleos particulares no esta-

do, uma vez que a colonização oficial subsidiada pelo Estado servia de base para a expansão 

do processo colonizador feito por particulares (ZARTH, 2002). Outras colônias foram funda-

das: em Santa Rosa, em 1915, e, do centro deste núcleo, a colonização se estendeu para Porto 

Lucena, Tucunduva e Laranjeira. Ao Norte, foram criadas as colônias Guarita de Irai, eman-

cipada em 1933, de Capão Grande, de Três Passos, emancipada em 1945, de Crissiumal, 

emancipada em 1954, e do Alto Uruguai (ROCHE, 1969). Em linhas gerais, a historicidade 

das áreas da colonização do solo gaúcho, se concentra três territórios distintos: as colônias 

alemãs, as colônias italianas e as colônias mistas. 

 

1.2     COLONIZAR A TERRA PROMETIDA: A COLÔNIA IJUÍ, OS LOTES COLONIAIS 

E OS CABOCLOS 

 

O processo de ocupação das terras da região de Ijuí ocorreu concomitantemente às 

modificações de níveis econômicos, sociais e políticos, desencadeados durante o período re-

publicano. Nesse período, o desenvolvimento rápido dos antigos núcleos coloniais no estado 

foi acompanhado pelo grande crescimento demográfico, gerando um excedente populacional 

que viria a se somar com os novos imigrantes, impulsionando a busca por novas terras. A 

partir desse momento, a região passou a ser concebida como uma nova fronteira agrícola para 

ser explorada (ZARTH, 1998). A região noroeste do estado foi ocupada e colonizada a partir 

do final do século XIX, após o processo de intensificação da colonização, ocupada pelos no-

vos imigrantes que chegavam da Europa e os descendentes de imigrantes que chegaram ante-

riormente ao estado, já que precisavam de novos espaços, principalmente, para o desenvolvi-

mento da agricultura.  

A Colônia de "Ijuhy" foi fundada oficialmente em 19 de outubro de 1890, por imi-

grantes russos que se instalaram na localidade. O engenheiro José Manoel da Siqueira Couto 

esteve à frente da fundação e da demarcação da Colônia de "Ijuhy, e, conforme depoimento 

do funcionário do Museu Antropológico Diretor Pestana de Ijuí, distribuiu vários “lotes urba-

nos da sede colonial, um total de vinte e dois e mais de cem famílias foram assentas nos lotes 

rurais [...]. A constituição total de lotes rurais se deu em mil lotes” (Luís, 38 anos, informante-

chave). Siqueira Couto deixou o cargo vinte meses após a criação da colônia, para tanto, o 
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novo encarregado da colônia foi o agrimensor Ernesto Mützel Filho. Em 6 de dezembro de 

1898, foi nomeado para diretor o Dr. Augusto Pestana, que a dirigiu até a sua constituição em 

município (COSTA, 1922).  

A colonização tinha como objetivo povoar e produzir a terra, congregando-a ao 

sistema de produção capitalista. Entretanto, foi construído um senso comum de que a região 

da Colônia Ijuí era desocupada. Nesse sentido, inverteram-se as relações, pois os 

estabelecidos na região foram deslocados para os limites dos lotes de terra, enquanto os 

colonos recém-chegados passaram a se tornar donos legítimos do território (ELIAS, 

SCOTSON, 2000). Então, os caboclos foram socialmente transformados em intrusos e, como 

tal, passíveis de expulsão. Nos relatórios da Intendência municipal de Ijuí, existem vários 

dados quanto aos caboclos da região. Em 1902 o relatório da Intendência municipal (MADP, 

2016) afirmava que, devido a quantidade de posseiros, era praticamente impossível 

determinar o número de lotes ocupados na colônia. No ano de 1909, o relatório da Intendência 

municipal (MADP,2016) apontava a presença de “nacionais”, em cerca de 30 lotes que 

permaneciam vagos e recusados pela falta de água ou madeira, sendo que essas terras foram 

cultivadas durante muitos anos por nacionais. Nesse sentido, João, agricultor familiar e 

historiador, relata a presença dos caboclos na colônia e também no município objeto de 

estudo: 

 

Aqui, antes mesmo dos imigrantes chegarem e abrir essas áreas, já existia os 

caboclos. Então, foi tirado o caboclo que ali vivia. Hoje ainda, quando os 

agricultores preparam a terra, para o lado norte do município, eles encontram 

vestígios, pontas de flecha, raspadores e outros materiais que provam a presença 

deles. A principal atividade econômica exercida por eles era a extração da erva-mate 

nativa (João, 56 anos, informante-chave).  

 

Os caboclos que habitavam a mata e as proximidades dos rios da colônia Ijuí viviam 

da caça e da coleta, conforme relato de Luís sobre o modo de sobrevivência dos caboclos “a 

mata fornecia tudo o que necessitavam para sobreviver, caçavam diferentes tipos de animais, 

coletavam frutos, mel e raízes” (Luís, 38 anos, informante-chave). Para o estudioso Paulo 

Zarth (1998), o termo caboclo não é apenas o sinônimo de camponês no sul do país, visto que 

havia uma diferença nítida entre os dois tipos de camponeses regionais. O colono foi o 

camponês imigrante ou descendente de imigrantes europeus, enquanto o caboclo se referia ao 

lavrador nacional e ao seu modo de vida distinto, que se aproximava ao modo de vida do 

indígena. Em ambos os grupos sociais, a terra constituiu um lugar de trabalho para a produção 

e a reprodução do seu modo de vida.  
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 Os caboclos eram considerados trabalhadores livres, que viviam da natureza e em terra 

pública. Dentre as diversas formas para o caboclo, a terra era um “espaço e lugar de vida” 

(GEHLEN, 1998, p. 125), como ambiente essencial para a sua reprodução familiar, dentre a 

biológica, social e religiosa. Das povoações indígenas, herdou “a ideia da terra-fonte geradora 

da vida, num sentido cosmológico, cuja possessão sempre é ‘provisória’ e serve para atender 

às necessidades imediatas” (GEHLEN, 1998, p. 125). Quanto ao patrimônio, a compreensão, 

no entanto, expandida para a família ampliada e abrangendo o uso produtivo tradicional, “na 

falta de terra, não somente se exclui como se aniquila, pois não cumpre sua reprodução por 

outras vias” (GEHLEN, 1998, p. 125). 

Na obra de Silva (2004), o momento da migração das colônias velhas para a região 

norte do Rio Grande do Sul, os caboclos “passam a experimentar uma transformação na sua 

realidade cultural e social, a qual é decorrente, entre outros motivos, do encontro, dos novos 

rumos que a política agrária nacional e estadual vinha tomando e do avanço da fronteira 

agrícola” (SILVA, 2004, p. 12). Com a ocupação da região pelos colonos europeus e 

migrantes de antigas colônias, o grupo social menos favorecido, caboclos, foram empurrados 

território adentro, muitos deles acabaram se incorporando no trabalho manual dos lotes, seja 

na condição de diarista ou de agregado. Neste cenário, o agregado é compreendido como 

aquele agente social que não tinha a posse da terra, mas a cultivava saldando parte do cultivo 

ao titular da terra. Os relatos abaixo trazem mais informações sobre os caboclos e as relações 

sociais estabelecidas como os colonizadores: 

 

Esse (caboclo) passou a ser, de certa forma, um agregado do imigrante. Ele morava 

nas áreas dos colonos. Então, ele plantava um ou dois hectares de alimento e ajudava 

na mão de obra barata dentro da propriedade. Derrubavam a mata, queimavam as 

capoeiras e ajudavam no plantio, porque era serviço braçal. Então, eles plantavam 

uma pequena área que davam para ele e trabalhavam como um diarista em 

empreitada. Eles também ajudavam na medição dos lotes, abriam as estradas e 

ajudavam nas construções das pontes (João, 56 anos, informante-chave). 

 

Ele foi incorporado na colonização como um ajudante no processo produtivo dos 

lotes. Era aquele que derrubava a mata, eles produziam para o consumo e, às vezes, 

até trocavam o que produziam (Luís, 38 anos, informante-chave). 

 

Wagemann (1949), em seus registros de memórias complementa que o caboclo ou 

nativo estaria presente nas duas pontas do processo de colonização do imigrante ou dos 

descendentes, seriam os pioneiros da colonização, e a retaguarda, pois costumavam instalar-se 

sobre os restos de uma propriedade alemã. Assim sendo, a região colonizada não apresentava 

um vazio demográfico, pelo contrário, os habitantes nativos foram deslocados para outras 

áreas de terra. Tais processos de apropriação das terras pelos colonos e expropriação das terras 



52 

 

dos caboclos nem sempre ocorreram de forma pacífica, conforme depoimento “o fato de não 

terem muitas alternativas de guardarem os espaços em que habitavam e que provinha a 

sobrevivência, provocou também confrontos com os colonos, e na mesma proporção, os 

colonos com os caboclos” (Luís, 38 anos, informante-chave). Visto que o caboclo já se 

encontrava em um território limitado e necessitava desse para a sua subsistência, da mesma 

forma o colono que recebia seu lote, o qual havia pagado, necessitava o mesmo território para 

prover seu sustento. 

Em face dessas diferentes perspectivas, os colonos europeus ou de origem europeia 

construíram diferentes concepções sobre os modos de vida e do trabalho na colônia, conforme 

depoimento: “o caboclo era visto como uns atrasados, enquanto o colono vinha para 

modernizar tudo isso aqui” (Luís, 38, anos informante-chave). Essa dicotomia ainda estava 

presente nos jornais locais, como segue o excerto publicado no periódico Aurora da Serra, de 

Cruz Alta, em 1886: 

 

Tanto os alemães como o italiano são excelentes colonos, mas devemos nos precaver 

com real cuidado na introdução d‟este último, em cujo país superabunda uma parte 

da população péssima, (refere-se aos italianos do Sul) essa então pode ficar por lá; já 

temos de sobra uma massa de libertos e de escravos suficiente para nos incomodar. 

Precisamos sim, de gente, porém morigerada, de bons costumes e trabalhadora 

(apud, ZARTH, 1998, p. 53). 

 

Como se pode notar, na região de Ijuí constituiu-se certo movimento social destinado a 

incentivar a ocupação territorial com colonos europeus ou de origem europeia e, por outro 

lado, justificar os processos de expropriação da população nativa da região, associando-os aos 

problemas da vadiagem e ignorância. Essa população foi, então, socialmente transformada em 

intrusa. A intrusão apresentava-se, para os defensores da política colonizadora, como um 

complexo problema e um dos fundamentais entraves para a colonização, principalmente das 

terras públicas. De acordo com a Diretoria de Terras e Colonização, a intrusão apresentava 

“uma forma de perturbação da propriedade, circunscrita às terras de mato, e praticada raras 

vezes com a intenção criminosa”. Para combater a prática de “intrusão”, nas terras públicas e 

particulares pelos caboclos, a partir de 1918, foram emitidos editais, permitindo o despejo e a 

completa perda de suas benfeitorias. Anteriormente, a legislação da Lei das Terras já 

amparava a expulsão do intruso, ao fato de que era limitado o acesso à compra da terra, 

determinando como documento probatório o título de legitimação. Com o processo de 

desapropriação das áreas de matas devolutas habitadas pelos caboclos, que até então não 

possuíam propriedade jurídica de sua área. A expropriação da terra e mercantilização da terra 
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eram processos inter-relacionados, pois, de acordo com Zarth (1998, p. 29), “essa apropriação 

de terras florestais visava à venda futura a colonos imigrantes subsidiados pelo governo que, 

desde, 1824, vinham se multiplicando na província”. 

Por vezes, a Câmara de Vereadores de Cruz Alta julgava-se com poder para impedir a 

privatização dos ervais. Porém, segundo Zarth (2002, p. 88), “os conflitos entre os coletores 

de erva-mate e os usurpadores de terra intensificaram-se”. A ação do estado na região com a 

formulação do projeto de colonização, delimitou as terras ao povo caboclo, promovendo, 

através das companhias colonizadoras, a venda para descendentes de imigrantes. Esse 

processo produziu tanto as exclusões como a inclusão na apropriação e trabalho na terra, onde 

a prioridade foi concedida aos colonos descentes de imigrantes, ancorada na ética do trabalho, 

da organização familiar e da cultura da produção de alimentos. O caboclo, em face da 

expulsão das terras que considerava suas, tendo em vista o tempo de ocupação antes da 

chegada dos colonizadores, procurou resistir sob distintas formas e até onde foi possível, até a 

legalização das terras, para negociar sua permanência, a qual foi excluído do projeto de 

colonização, de modo explícito.  

A fundação da colônia marcou a expansão de uma nova fronteira agrícola no estado, 

de acordo com Zarth (1998), a agricultura do roçado e do extrativismo da erva-mate e subsis-

tência, desenvolvida pelos caboclos, deu lugar a uma produção agrícola e pecuária diversifi-

cada, praticada por colonos de origem europeia, com propósitos de atender, além do autocon-

sumo familiar, o mercado nacional. O segundo ponto foi a questão da mudança agrária da 

região: a fronteira natural, de densas matas, foi maciçamente ocupada pelos colonos, enquan-

to a terra deixou de ser devoluta para pertencer a quem tivesse dinheiro e título legal de pro-

priedade. 

O interesse em ocupar essa região também tinha motivos estratégicos geopolíticos, re-

lacionados à defesa de fronteira, haja vista os conflitos na delimitação de terras com os países 

vizinhos. Sob a perspectiva da economia interna do país, a política de colonização visava a 

redução dos custos dos gêneros alimentícios de consumo da população. A maioria dos habi-

tantes da colônia de Ijuí era descendente de imigrantes provenientes das "Colônias Velhas", 

que se localizavam nos vales do Rio Jacuí e seus afluentes. O depoimento de um agricultor e 

também professor de história elucida: “no ano de 1898, a escassez de terras e os altos preços 

dos lotes coloniais naquelas regiões originaram sérios problemas, a única solução parecia a 

migração das gerações mais jovens para essa região” (João, 56 anos, informante-chave).  

A colonização da região começou com a fundação de Ijuhy entre os campos de Cruz 

Alta, Santo Ângelo, Tupanciretã e Palmeira das Missões, significando a ocupação das últimas 
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áreas disponíveis no estado do Rio Grande do Sul. Na colônia Ijuí, pelo Decreto nº 95, de 5 de 

março de 1887, foi instalada a Comissão e Verificação de Posses e Discriminação de Terras 

Públicas, a cargo do engenheiro Augusto Pestana, tendo como foco a administração e organi-

zação da então colônia, bem como a verificação e legitimação das posses de terra na região. 

Na nova colônia, a propriedade rural ficou estruturada com um tamanho aproximado 

de 25 hectares, dimensão predominante nas colônias oficiais. Tal dimensão de lote incentivou 

a ocupação densa do território por um número maior de etnias de imigrantes e descendentes, 

sendo denominadas “Colônias Novas ou Mistas” (ZARTH, 1998). De acordo com Roche 

(1969), os colonos em busca de novas terras já se instalavam em pequenos lotes. Assim, as 

novas gerações migraram em virtude do esgotamento da capacidade de sustentação das terras 

de origem e da necessidade construir estratégias de continuidade aos processos de reprodução 

social, enquanto agricultores.  Nesse sentido os estudiosos Correa e Bublitz (2006) comenta 

sobre a ocupação nas ultimas áreas que ainda não eram ocupadas,  

 

O final do século XIX ainda seria marcado pelo início da ocupação das últimas 

áreas florestais da província, com a implantação das chamadas “colônias mistas”, 

fundadas por migrantes egressos das “colônias antigas” e por imigrantes europeus. 

Trata-se de uma colonização marcada por uma diversidade étnica, resultado do re-

crutamento que se fazia no interior das colônias já existentes – com excedentes de-

mográfico em relação a sua organização socioeconômica e cultural – e no exterior, 

principalmente leste europeu (CORREA, BUBLITZ, 2006, p. 108). 

 

A nova colônia, pela sua diversidade étnica, poderia ser considerada um verdadeiro 

caleidoscópio, onde se falava inúmeras línguas e se praticava a diversidade cultural. Construí-

ram um novo mundo em meio a mata virgem, transformada lentamente com a construção 

social do novo território, efetivado por alemães, austríacos, italianos, letos, luso-brasileiros, 

poloneses, russos, suecos e outros, em menor número. Reforçando a diversidade de grupos 

étnicos na colônia, o Padre Antônio Cuber, observou:  

 

Nossa comunidade recebeu prazerosamente representantes de pelo menos 19 

nacionalidades, pois, é este o número de idiomas que se ouve por aqui. Até parece a 

Babel do novo mundo. Segundo as características oficiais, aqui se encontram as 

seguintes famílias: 500 polonesas, 30 lituanas, 20 ruteanas, 10 tchecas, 200 alemãs, 

100 austríacas, 100 italianas, 50 suecas e várias finlandesas. Além destas famílias, 

moram portugueses, brasileiros e seus descendentes, espanhóis, franceses, árabes, 

gregos, mulatos e bugres (CUBER, 1975, p. 30) 

 

Nas palavras do Padre Cuber, considerado um memorialista do processo de ocupação 

e colonização da região de Ijuí, pode-se constatar que a designação “Nova Babel” seria en-

quadrada à realidade vivida, pois não era tão comum no processo de ocupação a presença de 
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inúmeros grupos em um mesmo espaço. Ao analisar o processo histórico de ocupação territo-

rial, Zarth (1998, p. 148) afirma que o governo de Júlio de Castilhos patrocinou a formação 

de colônias mistas no noroeste gaúcho: 

 

A colônia de Ijuí (conjunto de terras devolutas vendidas a imigrantes) foi fundada 

em 1890 sob o governo positivista de Júlio de Castilhos. Houve orientação explícita 

do governo estadual pela formação de colônias mistas. Misturavam-se as etnias para 

favorecer uma integração mais rápida dos estrangeiros na vida social do país. 

 

O grupo alemão, segundo informações orais, a participação no novo território 

aconteceu por meio de inúmeras atividades, o relato do informante Luís sintetiza a agricultura 

praticada pela etnia alemã “na agricultura, a participação foi bem significativa, plantavam e 

criavam animais, em outros setores também a influência foi forte, entre eles: médico, 

jornalista, pastor, professor, farmacêuticos, dentre outros” (Luís, 38 anos, informante-chave). 

Os profissionais especializados, ao migrarem para o Brasil, declaravam-se agricultores, 

embora alguns não exercessem a atividade agrícola, e contribuíram com seus conhecimentos 

para o desenvolvimento social no novo espaço. Os italianos chegaram três anos antes da 

criação da colônia, nesse sentido o relato do informante sobre as atividades exercidas da 

região “eles sempre se dedicaram as atividades rurais, eles vieram em um processo interno de 

reimigração [...] foram colonos laboriosos, porque muitos já conheciam o trabalho e também 

eram muito econômicos” (Luís, 38 anos, informante-chave). Grande parte dos colonos 

italianos era oriunda de Caxias do Sul e de Silveira Martins. 

Em 1911, a construção de um ramal ferroviário que interligou o atual território de Ijuí 

e Cruz Alta provocou mudanças na dinâmica socioeconômica da Colônia. De um lado, con-

forme depoimento oral, “o preço da terra aumentou com intensidade” (Luís, 38 anos, infor-

mante-chave). De outro lado, segundo Roche (1969), a ferrovia passou a atrair para a região 

um grande contingente de colonos, o que impossibilitou a completa absorção nas colônias já 

demarcadas no estado (Colônias Velhas). 

A comercialização das terras na região da Colônia Ijuí, atualmente território do muni-

cípio objeto de estudo, Coronel Barros, obedeceu ao padrão tradicional, com a demarcação de 

lotes de 25 hectares. Os principais compradores de terra da região foram os alemães, uma vez 

que esse grupo étnico era o mais antigo do estado e também por sua população ter aumentado. 

Conforme estudos de Zarth (1998) sobre a história agrária do planalto gaúcho, o comércio das 

terras ocorria sob três aspectos distintos: primeiro, pelas companhias colonizadoras que ad-

quiriam as terras dos fazendeiros, cuja apropriação ocorrera em período antecedente, negoci-
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ando-as com os colonos em lotes de 25 hectares; segundo, a venda direta pelos grandes pro-

prietários de terra, que detinham áreas próximas aos núcleos colonizados já instalados e; em 

terceiro, por meio de compras de terras pelo Estado, realizadas por negociantes a valores mó-

dicos que, posteriormente, eram revendidas a preços mais altos aos colonos. 

A área de demarcação dos lotes coloniais fundamentava-se em dois sistemas básicos. 

De acordo com depoimentos orais, um deles seguia o critério tradicional, norteado pela “divi-

são por linhas demarcatórias traçadas e picadas” (Luís, 38 anos, informante-chave). O segun-

do obedecia uma divisão pautada em um critério racional, “levando em conta a topografia da 

área, uma divisão por rios e estradas” (Luís, 38 anos, informante-chave). No início da ocupa-

ção na colônia Ijuí, vigorou o sistema de divisão de lotes previamente traçado, cujas direções 

eram Norte-Sul e Leste-Oeste, conforme depoimento:  

 

Os lotes tinham sempre a forma de retângulo aqui nesta Colônia (Ijuí). Normalmen-

te, Norte-Sul, na verticalidade, e Leste-Oeste, na horizontalidade. Essas linhas não 

tinham nome próprio, eram denominadas linhas bases, linha um, linha dois, linha 

três e assim continuava. Esse conjunto se assemelhava a grandes figuras retangula-

res divididas, em pequenos retângulos que eram os lotes coloniais. O tamanho dos 

lotes sempre era o mesmo: de 25 a um pouquinho mais de 25 hectares. Era bem ho-

mogêneo, simétrico e uniforme, com um princípio de organização muito grande 

(Luís, 38 anos, informante-chave). 

 

 Os padrões do sistema de lotes da colônia Ijuí possuíam características próprias, mas, 

ao mesmo tempo, se diferenciavam conforme os relatos orais. O ponto de partida sempre era 

a existência de uma longa linha demarcatória, a partir do qual demarcavam-se os lotes indivi-

duais, o que visualizava um princípio de organização da área colonizada. A homogeneidade 

também era característica dessa demarcação, conferida a partir da forma regular do lote e ta-

manho regularmente igual, o qual se configurava simétrico e uniforme. Além disso, os cami-

nhos vicinais ou picadas, que se ramificavam em abundância, eram originados, em sua maio-

ria, pelas próprias linhas demarcatórias. 

 A ocupação, a partir da venda dos lotes pelo Estado aos colonos, foi relativamente 

rápida, considerando que, em 1912, já não mais existiam lotes disponíveis na Colônia. Con-

forme os dados dos relatórios da Intendência municipal de Ijuí (MADP, 2016), no ano de 

1892, já haviam sido distribuídos lotes rústicos. No início dos anos de 1900, foram vendidos 

1.634 lotes, além de 349 demarcados para serem concedidos para os colonos. No mesmo ano, 

existiam 646 lotes urbanos, já concedidos e a conceder, enquanto que a área cultivada da co-

lônia chegava a 122.421.300m² (12.242,13 hectares). Em 1906, a área total medida da colônia 

era de 527.987,294m² (52.798,7294 hectares), a área ocupada era de 499.987,294m² 
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(49.998,7294 hectares) e a devoluta 28.000,000m² (2.800 hectares). Em 1912, a área coloni-

zada era de 130 mil hectares, enquanto que a área a colonizar era de mais ou menos 25 mil 

hectares. Apesar da existência de significativa área disponível para venda aos colonos, o 

mesmo relatório informava que não convinha mandar mais imigrantes para Ijuí, em decorrên-

cia da grande procura de lotes por colonos velhos e filhos de colonos já domiciliados no Esta-

do, que pagam as terras à vista.  

 Segundo Gerhardt (2009), os anúncios dos jornais despertavam o interesse nas áreas 

de terras não exploradas. A publicidade em jornais de circulação da época valorizava certos 

atributos naturais da terra: “ter mato e vertentes”. Os anúncios de venda de terras, publicadas 

no jornal Die Serra Post e, em sua versão em língua portuguesa, o jornal Correio Serrano, 

ambos de circulação regional em Ijuí, procuravam destacar as potencialidades das “colônias” 

ainda restantes na década de 1930. 

 

2 colonias situadas na linha 15 norte, Ijuhy, com excellente matto, quase tudo 

madeira de lei e terra fertilíssima para plantação, [...] Bernando Müller, linha 15 

(Correio Serrano, 7 de fev. 1919. MADP). (apud, GERHARDT, 2009, p. 79) 

 

Colonia a venda. Uma colônia situada na linha 17, 3º districto de Ijhuy, mais da 

metade de mattos, madeira de lei, uma casa [...] cinco olhos d‟agua permanentes, só 

fazendo uma visita que se agradará. Tratar com o proprietário João Aquila (Correio 

Serrano, 26 de junho de 1930. MADP) (apud, GERHARDT,2009, p. 82) 

 

 O pensamento unânime entre os colonizadores sobre o valor das terras era o acesso a 

água, seja ela dentro ou próxima dos lotes. Um depoimento oral elucida: “eles se instalavam 

próximos aos rios, arroios ou vertentes” (João, 56 anos, informante-chave). O viajante sueco 

Carl Axel Magnus Lindman, professor e botânico, que viajou pelo Brasil nos anos de 1882 a 

1894, também detalhou a qualidade dos recursos hídricos da região: 

 

A colônia de Ijuhy é muito bem regada por córregos, e a 3 kilometros da sede passa 

o largo e caudal arroio da Porta no qual admirei uma cascata imponente. Também o 

rio principal, Ijuhy-guassú, no seu curso para o oeste até o rio Uruguay, está cheio de 

corredeiras e cascatas, entre as quaes a de pipapó. A forte correnteza e grande queda 

destes cursos d’agua e sua perfeita limpidez mostram que sua abundancia não é 

devido as chuvas do lugar (apud GERHARDT, 2009, p. 88). 

 

 Para os colonos, a água era um fator essencial na sobrevivência dos novos lotes de 

terra. O local da construção da moradia também era selecionado a partir do acesso às fontes 

de água. Geralmente, as construções eram erguidas nas partes mais baixas do lote. O padre 

polonês Antônio Cuber, na época da instalação da Colônia, havia observado: “em lugar algum 

falta água, porque são raros os lotes sem vertentes ou arroios” (apud, GERHARDT, 2009, p. 
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89). Pedro, agricultor familiar aposentado, relata a situação do seu pai, quando recém-chegado 

da cidade de Lajeado, ainda na sua juventude, para adquirir um lote de terra da Nova Colônia  

 

Meu pai sempre dizia que quando veio para cá, saiu caminhando pelo meio do mato. 

Meu pai tinha interesse de ficar com aquela terra, só que ele queria conhecer antes, 

porque era tudo mato. Ali no meio tinha um pedaço úmido e era uma vertente. Aí, 

logo meu pai ficou com essa terra. Lembro que a casa deles ficava do lado do poço 

(Pedro, 75 anos, informante-chave). 

 

 A prioridade do lote de terra era ter acesso à água, seja de vertente (poço) ou de rios e 

arroios. Logo que eram medidos os lotes a serem vendidos aos colonos, tinha-se o cuidado de 

observar se naquela área tinha algum tipo de acesso à água. Em anúncios de venda de lotes, 

como no Die Serra Post e Correio Serrano, muitas vezes, destacava a presença de “boas 

águas permanentes”, de “água corrente” ou de “poço”, recurso natural que valorizava o lote 

de terra. Um anúncio publicado no Die Serra Post exemplifica: 

 

Uma invernada, com tamanho de 31/2 colônia, na margem do Fachinal, 3º distrito, 

Linha 17-18, toda cercada, com boa terra de plantio e terra de mato, queda de água, 

vende-se a preço baratíssimo. Mais informações com Umberto Allegretti, Ijuhy, 1ª 

secção da Romada (Die Serra Post, 30 jul. 1920, MADP, tradução livre). 

 

 A presença de boas fontes naturais de água no lote colonial, além do consumo da 

família, era utilizada para os animais e para a irrigação das plantas. Claramente, o lote era 

valorizado pela quantidade de recuso hídrico disponível, conforme registro da memória de um 

informante idoso: “um pedaço de terra que os colonos compravam e que não tinha água, não 

tinha valor nenhum, uma terra que nem vertente têm quem ia comprar?” (Pedro, 75 anos, 

informante-chave). 

As mudanças econômicas e socioambientais foram compreendidas como progresso 

nessa região, que permitiu instalar os migrantes, alimentar as famílias e produzir excedentes 

para o mercado regional. O processo de colonização foi o grande responsável pelo 

desmatamento da área e tornaram inviável a vida de muitas espécies de animais, cuja 

existência e diversidade foi registrada por Castro (1887), pelo padre Cuber (1975) e por outros 

cronistas e viajantes da época da região. Por fim, ocorreu uma irreparável perda de 

biodiversidade pela adoção de um modelo de agricultura colonial, que não se sustentou por 

muitas décadas. 
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1.3    POVOAÇÃO BARROS: COLONOS, TERRA E AGRICULTURA  

 

O processo de colonização do Povoado Barros iniciou em 1915, com a apropriação 

dos lotes por grande parte de descendentes da segunda geração dos imigrantes alemães, 

vindos das Colônias Velhas, principalmente nas cidades de Estrela, Lajeado e São Leopoldo. 

Em menor número, no Povoado Barros, instalaram-se colonos de origem italiana, russa e 

polonesa. Coronel Barros é considerada uma região de transição entre o bioma da mata 

Atlântida e o bioma do Pampa, com grande parte da área originalmente coberta de mata 

nativa, mas também com áreas de campo onde se instalaram propriedades agropastoris. 

As terras do povoado foram apropriadas no sentido Leste-Oeste, da sede da colônia 

Ijuí até o Rio Conceição. A região, conforme relato de um filho dos primeiros descendentes de 

imigrantes que chegaram nessas terras, apresentava-se como um novo mundo que se 

descortinava diante dos novos olhos: “não havia nada aqui, apenas mato, mato, mato e mato. 

O que se tinha, como meu pai sempre dizia, era os sonhos e muita esperança de vida nova” 

(Pedro, 75 anos, informante-chave). As únicas garantias quando os colonizadores chegantes, 

conforme o depoimento de João (56 anos, informante-chave), “era apenas suas roupas e a 

coragem de tentar recomeçar”.  

As três primeiras famílias que chegaram ao povoado, foram Freudemberg, Kronbauer 

e Wünch. Um informante-chave ilustrou os desafios das famílias de colonos pioneiros na 

região: “primeiro chegaram os homens das famílias, logo após depois de ter cada um o seu 

lote, eles voltavam para a região e pegavam as mulheres, tudo era feito de carroça” (João, 56 

anos, informante-chave). Os bens móveis da família eram transportados até o lote em uma 

carroça de tração animal, juntamente com a família, em outros casos os colonizadores 

utilizaram o transporte ferroviário, instalado na região. Posteriormente, chegaram as famílias 

Bieger, Brissow, Casalini, Feistel, Goelzer, Kruel, Koppitke, Marks, Scherer, Schwiderke 

Thiehl, Vontobel, Weber, dentre outras, que contribuíram com o início da formação do 

povoado. A migração teve motivos socioeconômicos e ambientais, especialmente a 

possibilidade de comprar terras cobertas de florestas, férteis e baratas, junto a móvel fronteira 

agrícola e de colonização (GERHARDT, 2009). João, agricultor familiar e historiador, elucida 

um dos trajetos que fizeram os colonos para chegar na Povoação Barros: 

 

Muitos colonizadores que vinham para a nossa região, passavam por Silveira 

Martins, próximo a Santa Maria, onde era feito uma triagem, e uma indicação de 

terras e locais. Muitos maridos seguiam sozinhos para abrir caminho, deixavam suas 

mulheres e crianças nesta cidade e depois voltavam para buscá-los” (56 anos, 

informante-chave).  
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O relato faz referência aos primeiros anos da colonização do noroeste do Rio Grande 

do Sul, com o propósito de retratar que os migrantes já passavam pelo município de Coronel 

Barros, na Linha 8, em 1890, antes mesmo de seu processo de ocupação em 1915. Importante 

lembrar que um núcleo de poloneses já se encontrava entre a atual divisa do município com 

Ijuí, mais precisamente nas Linhas 10,11 e 12, em 1913.  

A terra condicionou todas as atividades humanas no processo de desenvolvimento do 

atual município de Coronel Barros. A extensa gleba de terras a margem esquerda do Rio 

Conceição, até o Rio Ijuí, do Lajeado Pulador em direção aos campos do Lajeado Franco, 

pertencia ao Major Porfirio Aires. Esse território correspondia a mais de 50% da área do 

município, parte dela foi adquirida pelo Coronel Alfredo Steglich, que passou a produzir e, 

aos poucos, passou a comercializar lotes de terra aos novos descendentes de imigrantes.  

Nessa localidade, os sujeitos construíram uma nova identidade, com fortes traços 

herdados das colônias de origem, mas com uma nova dinâmica estrutural. Foram organizados 

também centros comunitários, onde se zelava pela construção de igreja e escola, e também 

foram abertas casas comerciais para abastecer as famílias com suprimentos. A divisão em 

linhas e lotes (colônias), em geral, de 25 hectares, respeitou uma simetria da qual muito se 

mantém ainda no município Coronel Barros, bem como marca, entre outros aspectos, o tipo 

de propriedade agrícola idealizada na ocupação da colônia. 

A nova paisagem foi drasticamente alterada já nas primeiras décadas da colonização. A 

abertura de picadas, também conhecidas como travessas, travessões ou até mesmo linhas, 

delineava os caminhos de penetração na área de mata. O período é marcado pela chegada das 

primeiras levas de famílias que adquiriram seus lotes de terra pelo programa público de 

colonização. Um entrevistado relata o início da chegada da sua família no Povoado e o início 

do desenvolvimento da agricultura pelo seu familiar “o meu bisavô chegou em 1898 e aqui 

era uma região de mata, né. Então, óbvio, que essa parte foi pensada para desenvolver uma 

agricultura na parte de produção de alimentos. Então, o processo foi bem natural, 

desmatamento, abrir lavouras, o trabalho bem manual, era roçado, depois veio a tração 

animal” (56 anos, informante-chave). 

A mata era um obstáculo grande a ser vencido, mas a sua derrubada significava o 

domínio sobre a natureza, um sinônimo de civilização e progresso (BUBLITZ, 2008). Mas, 

nos primeiros tempos, a mata representava sobrevivência, através dos frutos, caça e madeira. 

Muitas técnicas aplicadas na agricultura, os colonos aprenderam com caboclos, que já 
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habitavam as terras, como a coivara7 e o saraquá8 (BUBLITZ, 2008). As derrubadas, a 

coivara e a lida com a vegetação natural eram questões de sobrevivência para os primeiros 

colonizadores, enquanto que o plantio era realizado entre troncos das árvores, a base do 

saraquá. No entanto, conforme informações orais de Lúcia, professora rural aposentada e 

agricultora familiar, “a terra, era muito boa e fértil, dava tudo” (Lucia, 70 anos, informante-

chave). A terra vermelha, encontrada nesse local, era valorizada pela produtividade e 

diferenciação da antiga colônia. A propósito da primeira fase do desbravamento, em que era 

necessário ampliar a derrubada das matas para lançar as primeiras sementes, um informante 

afirmou: “aberta as primeiras clareias na mata, eram construídas as choupanas para abrigar as 

famílias provisoriamente” (João, 56 anos, informante-chave).  

O principal produto comercial na época era a banha, negociada, normalmente, com 

comerciantes itinerantes. Como todas as famílias praticavam o mesmo sistema de produção, o 

processo de diferenciação social entre os agricultores neste período foi insignificante. A 

chegada dos colonos à localidade possibilitou a construção de uma nova territorialidade: a de 

pequeno agricultor consoante com a produção para formação de um mercado interno, com a 

introdução de novas tecnologias, objetivando-se, assim, a incorporação da região a um 

processo produtivo de excedentes comercializáveis, bem ao gosto das diretrizes políticas do 

estado gaúcho para a agricultura do período (CARINI, 2005). Como as propriedades rurais de 

base colonial apresentavam dimensões reduzidas em área, os colonos dedicavam-se ao cultivo 

de diversos produtos agrícolas ao criatório de bovinos, de aves e, com destaque, de suínos 

(BOMBARDIERI, 2002). 

Logo após a agricultura local se caracterizou pela consolidação e prosperidade, fruto 

de uma maior intensificação da exploração do ecossistema, a especialização dos sistemas 

agrícolas em torno da produção da banha e ampliação das produções voltadas à subsistência e 

o uso de tração animal. Os entrevistados elucidam as formas de organização produtiva dos 

colonos instalados na Povoação Barros 

 

Aqui se plantava outras culturas não só soja, mas era tudo para a subsistência, para 

dinheiro o único que dava era o suíno. Plantava para a subsistência, milho, 

mandioca, abóbora e milho para os animais e depois vinha feijão, arroz, pipoca, 

cevada, centeio se plantava, tudo para comer, se guardava o ano inteiro em tuia para 

conservar para o ano seguinte, se a intempere não deixava a gente tinha alguma 

coisa para comer o ano seguinte senão aí tratava para os porcos. (Pedro, 75 anos, 

informante-chave). 

 

                                                 
7 Queimada (BUBLITZ, 2008). 
8 Espécie de cavadeira de madeira utilizada para plantios de grãos (BUBLITZ, 2008). 
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Tinha o milho, a mandioca, primeiro de subsistência alimentar né, milho, mandioca, 

batata, abóbora, o que mais que se existia na verdade era a mandioca, não foi trazido 

pelos imigrantes, era uma planta da América. O trabalho era de abrir lavouras, bem 

manual, era roçado, depois a tração animal tudo, um pouquinho ainda eu vivi lá em 

1968, as aberturas ainda de matas, isso ainda acontecia até depois de 70, quando 

entrou o maquinário e daí foi um processo muito rápido. Então, praticamente foi 

esse processo, a abertura de lavouras, a base de foice, machado, serras de mão né, 

daí entrou a tração animal e essa parte toda né e o plantio dos alimentos, o trabalho 

era só braçal. (João, 56 anos, informante-chave). 

 

Fatores econômicos, como a comercialização da banha e dos suínos (carne) com 

outras cidades gaúchas, as primeiras divisões por herança dos lotes, as chegadas de novos 

migrantes, com maior capitalização, desencadeiam processos de diferenciação da agricultura e 

dos segmentos sociais de agricultores, embora ainda pequena nesse período. Os colonos 

instalados, nos primeiros anos, produziam um excedente que lhes proporcionasse a quitação 

do seu lote, junto com o Estado, nesse sentido eles procuravam aumentar sua propriedade, 

conforme observado no relato oral: “logo procuravam outras instalações” (Luís, 38 anos, 

informante-chave).  

Em comparação aos valores praticados nas colônias velhas, o preço da terra era menor 

nessa região, local em que muitos migrantes compraram mais de um lote colonial. Em alguns 

momentos, passaram a comprar as terras que intermediavam os núcleos distantes, unindo 

assim um complexo colonial ao outro. Em outro momento, os filhos numerosos dos 

descendentes saíam da casa paterna e adquiriam novas terras para sua acomodação e seu 

sustento. No momento que os descentes de imigrantes e seus filhos se movimentavam, 

vendiam o lote e partiam em busca de novas terras, em novas regiões de fronteiras de terras 

próximas às colônias. De acordo com Schlupp (1983, p.16), o segredo para o sucesso dos 

descendentes de colonos era trabalhar com afinco, a indivisibilidade das propriedades rurais e 

a firme união em redor da sua igreja “[...] as terras do pai um filho herdava, para os outros 

filhos compravam-se novas terras [...] dividindo depois as terras entre as famílias jovens que 

pretendiam ficar”. 

A intensiva exploração do solo da agricultura colonial até os anos de 1950 garantia a 

reprodução das famílias numerosas da época, o que contribuiu para que a fertilidade natural 

do solo se esgotasse. A partir desse contexto, teve início o processo de recuperação dos solos e 

a modernização das formas de produção na Povoação Barros. Essa fase abriu caminho para a 

adoção das novas práticas e da expansão capitalista no meio rural sob a forma de 

modernização das atividades rurais. Com a modernização da agricultura, muitas famílias 

rurais tiveram que se adaptar as novas tecnologias, a fim de se inserir no mercado, evitando a 

exclusão do processo produtivo. Como a tecnificação exigia grandes investimentos e muitos 
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agricultores encontravam-se descapitalizados, a alternativa possível foi o associativismo. 

Assim, diante da necessidade de construir alternativas socioprodutivas, surgiram as 

cooperativas, entre as quais as chamadas cooperativas de trigo e soja, estiveram diretamente 

ligadas à modernização da produção agrícola local. Destaca-se que as cooperativas 

propiciaram, aos pequenos produtores, melhores condições de comercialização dos produtos 

ao congregar a produção de vários produtores. No caso do Povoado Barros, conforme relatos 

orais, a atuação da Cooperativa Tritícola Serrana de Ijuí Ltda (COTRIJUÍ) teve grande 

importância significativa para desencadear os processos de modernização da agricultura, 

juntamente com empresas de capital privado: “a Cotrijuí teve um papel importante no 

desenvolvimento rural de Coronel Barros. Ela se instalou logo aqui e as vendas era tudo feita 

para eles, eles ajudavam em tudo, davam dicas e assistência no que precisava, também tinha o 

Kirchner que dava para vender os grãos” (Lucia, 70 anos, informante-chave). Essa 

Cooperativa se tornou o agente de adoção da globalização da agricultura de muitos 

agricultores da região que não possuíam terra e capital suficientes para começar. Portanto, 

segundo Frantz (2001, p. 30), a COTRIJUÍ propiciou “a inserção especializada da economia 

regional ao mercado mundial de grãos e à política de poupar e gerar divisas para o país”. 

A historicidade das diferentes formas de acesso da terra constituídas na Povoação 

Barros, no decorrer dos anos tem sido um dos eventos mais presentes e, consequentemente, 

com sinais problemáticos e irresolvidos. De acordo com Wolf (1976), um dos processos de 

reprodução social das famílias rurais, se dava através de sistemas de heranças do patrimônio. 

Nas histórias de família, a disputa pela posse da terra já produtiva, deixada como herança 

pelos patriarcas ou familiares, era aparentemente partilhada de forma pacífica, mas também 

carregada de tensões e paixões próprias ao momento. Diversos relatos orais fizeram 

referências às formas de minimização dos conflitos familiares em torno da partilha da 

herança, conforme o caracterizado no depoimento de João “essa ocasião em que se cuidava de 

escolher a quem seria transmitido a terra, com diferentes valores emocionais e econômico 

entre os irmãos, por vezes dava rixas e inimizades” (João, 56 anos, informante-chave).  

Uma das primeiras formas de transmissão de patrimônio encontrada nos relatos orais 

da investigação envolvia a passagem da herança a todos os filhos, em um segundo momento 

consistia na compra de terras para a garantia de todos os filhos homens. No entanto, conforme 

relato do senhor João, mesmo com a compra de terra para os filhos, esses eram subordinados 

ao pai “a autoridade era do pai, mesmo após o casamento dos filhos, essa autoridade era até 

que todos os irmãos se casassem e os demais filhos já tivessem a sua propriedade” (João, 56 

anos, informante-chave). O patriarca, de certa forma, continuava com a autoridade moral 
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sobre os filhos, mas, com as forças físicas reduzidas, precisava contar com a mão de obra dos 

filhos. 

Em algumas situações, os colonos estabeleciam outras formas de compensação aos 

filhos “deserdados” nas terras da Povoação Barros. De acordo com o depoente Luís, existiam 

distintas compensações aos filhos: “algumas famílias optavam pela imposição ao solteirismo, 

levando filhos ou as filhas à vocação religiosa ou a saída de algum deles para estudar” (Luís, 

38 anos, informante-chave). Decorrentes das tradições culturais das antigas colônias, a mulher 

filha de agricultores, muitas vezes foi preterida como sucessora, na prática o filho herdava, e 

não a filha. Em consonância a leitura de Carneiro (2001), em estudo realizado na região de 

colonização italiana no sul do Brasil, define que para as mulheres restavam três opções: o 

casamento, a vida religiosa ou o celibato civil. Esses aspectos também foram evidenciados 

nos relatos de Lucia, uma das primeiras professoras no município, aposentada e agricultora: 

“por exemplo, antigamente quando as pessoas casavam entre agricultores, era realizado um 

pagamento de ‘dote’ à família do marido, permitindo que a noiva recebesse a terra do filho 

que tinha herdado” (Lucia, 70 anos, informante-chave), associado ao costume, a poucas leis, 

baixa escolaridade dos pais, nos primeiros anos de povoação, contribuíram para que se 

tornasse quase que naturalizada a condição de preferência sucessória do filho homem as 

questões de herança da terra. Assim, muitas estratégias em relação as filhas mulheres 

consistiam no casamento com o filho de outro agricultor. 

A historicidade da colonização, apropriação, ocupação e desenvolvimento da região da 

Colônia Ijuí e, principalmente, de Coronel Barros, estão relativamente, inseridas nas questões 

de transmissão e herança patrimonial das famílias rurais, hoje no município. A maioria dos 

moradores possui raízes familiares com os primeiros colonizadores da região, e está presente 

na memória destas pessoas. A organização social e produtiva dos primeiros colonos, 

empenhados com as distintas formas de sobrevivência em pequenos lotes em relevos 

suavemente ondulados constituíram de processos e estratégias de reprodução geracional e a 

constituição das terras de herança atuais. 
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CAPÍTULO II 

 

DIVIDE-SE A TERRA OU DIVIDE-SE A FAMÍLIA: 

PARENTESCO, MIGRAÇÕES E CASAMENTOS  

 

 
[...]o fundamental em cada história abordada não é ‘descobrir o que realmente se 

passou’ [...] e sim tentar compreender como se produzem e se explicam as diferentes 

versões que os diversos agentes sociais envolvidos apresentam para cada caso 

(CHALHOUB, 1986, p. 22-23). 

 

 Ao longo do tempo, as famílias rurais de Coronel Barros reordenaram as estratégias de 

transmissão patrimonial, para garantir a reprodução social e os processos de herança entre os 

descendentes. A reprodução das propriedades familiares tem base na transferência da terra e 

dos bens patrimoniais, que representa um processo composto de distintas fases e determinado 

por circunstâncias diversas, no interior dos núcleos familiares. O objetivo central deste 

capítulo é analisar, a partir do foco da família rural, as interações internas relativas a herança, 

frente aos conjuntos de mudanças intergeracionais, que produzem certas dinâmicas sociais no 

espaço rural de Coronel Barros. 

Simbolicamente, as relações familiares e diferenciações de gênero interferem no 

planejamento e divisão do trabalho na propriedade, bem como nos aspectos ligados à 

escolarização e preparação do futuro sucessor. Os filhos das primeiras famílias colonizadoras 

do atual município eram numerosos, de forma que o processo de sucessão hereditária da terra 

impossibilitava a partilha a todos os filhos, o que levou muitos a migrarem para as fronteiras 

agrícolas de outros estados e ainda para o urbano. O casamento, que implica na constituição 

de novas famílias, também era um dos fatores desencadeadores para os processos de herança. 

Assim, se a família é base para a reprodução social dos agricultores familiares, é na terra que 

ocorre a materialização do trabalho familiar, seja de ordem produtiva ou de consumo.  

 Neste capítulo, propõe-se a compreender os arranjos relativos às estratégias que 

diferenciam as regras de transmissão patrimonial das famílias agricultoras, assim como nas 

mudanças da reconfiguração já vividas por duas gerações de agricultores familiares e o 

dinamismo nos processos de sucessão. Assim, as estratégias patrimoniais serão 
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compreendidas como um fenômeno multidirecional caracterizadas pelas trajetórias de vida no 

mesmo espaço geográfico, mas em diferentes contextos sociais familiares. 

 Inicialmente, nesse capítulo, são tecidas considerações a partir das experiências 

vividas pelo núcleo de parentesco sobre a preparação do sucessor para o patrimônio, sendo o 

alicerce sobre o qual repousa a manutenção e a própria organização da vida familiar rural, 

considerando-se as interações sociais entre trabalho, gênero e estudos escolares. Na 

sequência, aborda-se os processos migratórios desencadeados nas famílias rurais com a 

partida de filhos e irmãos, visando garantir a integridade do patrimônio familiar, outros 

grupos familiares com insuficiência de terra obrigando parte do núcleo familiar à migração e 

ainda os diferentes direitos de partilha dos filhos migrantes. Por fim, dedica-se a compreensão 

dos processos de matrimônio e herança entre os agricultores familiares de Coronel Barros, 

com face as diferenças de gênero nas dinâmicas de reprodução social e patrimonial. 

 

2.1 FAMÍLIAS RURAIS: PARENTESCO E SUCESSOR 

 

Muitas são as definições de família, a socióloga francesa Martine Segalen, por 

exemplo, define família por um termo polissémico, tanto designa os indivíduos ligados pelo 

sangue ou por aliança, como a instituição que rege os laços. Ainda se pode definir por um 

grupo de parentes e aliados com os quais se partilha um domicílio9 (SEGALEN, 1981). 

Bourdieu (1994) compreende família como um sujeito principal da reprodução social, com o 

objetivo de articular várias ações de acumulação e transmissão de capital. Um dos primeiros 

estudiosos a destacar a importância da família na organização da unidade camponesa foi 

Chayanov (1974), a partir das noções de composição e ciclo familiar. O pesquisador Mauro 

Almeida, no estudo “Redescobrindo a Família Rural” situado nos campos da sociologia e 

antropologia, trouxe a posição da família um destaque inédito, primeiramente apresentou 

definições de família, assim descritas: “[...]família são as pessoas que pertencem a uma 

unidade doméstica. São os que compartilham uma casa e uma cozinha, e que (como ocorre em 

áreas rurais) trabalham conjuntamente (grupo doméstico)” (ALMEIDA, 1986, p. 68).  

Na bibliografia são encontrados outros termos e tipos de família. A perspectiva de 

análise familiar adotada concentra-se em Bourdieu (1994) na dinâmica de estratégias de 

reprodução social pelo qual os agricultores se reproduzem e sua posição no espaço social. A 

                                                 
9 Um grupo doméstico ou Household refere-se ao grupo de residência e consumação. Este grupo pode conter 

parentes, não parentes e agregados. Família tem um sentido mais amplo, pode englobar grupo doméstico, mas 

não se restringe somente a este. Para maiores detalhes ver Segalen (1981). 
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essência das propriedades rurais familiares, reside no seu “modus operandi”, conforme 

Shanini (1996), em uma manifestação da trajetória de articulação e lógicas específicas, que 

em certa forma levam à sua reprodução social. Em conformidade, Chayanov (1974) já 

concluía que a reprodução camponesa era fundamentada em uma relação de equilíbrio entre o 

consumo e a produção, qualquer propriedade familiar apresenta um limite natural de 

produção, determinado entre as variáveis de proporção de intensidade de trabalho e 

necessidades do núcleo familiar. No entanto, é necessário reconhecer as relações sociais de 

interferência nos processos de reprodução social, de acordo com Perondi (1999), os 

movimentos na agricultura familiar procuram manter, repor e transmitir os bens patrimoniais 

de uma geração para outra, afim de renovar a sociedade e seus membros. É no seio familiar 

onde se produzem as estratégias de reprodução, que de acordo com Bourdieu (1994) podem 

ser configuradas como: estratégias de fecundidade e profiláticas10, educativas11, 

matrimoniais12, econômicas13, simbólicas14 e de sucessão15. Especificamente as estratégias 

estão sistematicamente correlacionadas em diferentes pontos do tempo (BOURDIEU, 1994), 

ainda conforme o mesmo sociólogo a execução de tais estratégias ocorre de acordo com a 

circunstância das estruturas institucionalizadas de reprodução social (os “mercados” 

econômico, escolar, matrimonial, de trabalho, o direito, entre outros) e as possibilidades 

distintas de ganho que estes oferecem. 

Ao se analisar as categorias que busquem ressignificar os arranjos familiares, Carneiro 

apresenta a família como (2000, p. 5) “uma estrutura flexível, plástica, passível de incorporar 

novos valores e criar novas percepções práticas”. Essa definição é básica para entender a 

plasticidade da família frente às mudanças ocorridas no rural brasileiro durante as últimas 

décadas. Tais mudanças não são fruto somente de fatores externos ao núcleo familiar, mas 

também internos. A mesma autora esclarece que novos valores podem ser estabelecidos assim 

como antigos valores podem ser resgatados em busca de respostas às mudanças na família.  

No ensaio “Com parente não se neguceia - o campesinato como ordem moral”, Woortmann 

(1990), a partir de uma aproximação da etnografia, discute a campesinidade como uma 

característica presente em distintos grupos e as relações entre os homens e com as coisas, de 

maneira especial, a terra. O autor entende por categorias nucleantes comuns às sociedades 

                                                 
10 Estratégia ligada à reprodução biológica da família, elencando fecundidade, celibato, entre outros. 
11 Estratégia que envolve o uso de educação e conhecimento formal (escola) e também de comportamento e 

ética. 
12 Estratégia que controla as formas de reprodução biológica do núcleo, para que esta não ameace sua reprodução 

social. 
13 Estratégia dirigida para aumentar ou conservar os capitais disponíveis no grupo familiar. 
14 Estratégias que envolvem o reconhecimento, as aparências, as percepções do grupo familiar. 
15 Estratégia que visa garantir a transmissão do patrimônio do grupo familiar entre as gerações, pais e filhos. 
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camponesas em geral, a terra, família e trabalho, ou seja, o importante que sejam nucleantes e 

relacionadas, onde uma categoria não existe sem a outra: “essas categorias nucleantes 

agregam conjuntos de significações, os quais, em sua comunicação dentro do universo de 

representações, se articulam e compõem uma totalidade” (WOORTMANN, 1990, p.23). No 

universo rural, terra, família e trabalho são refletidos racionalmente e, conforme destaca 

Woortmann, que se atrelam a valores de hierarquia e honra, dessa forma, moralmente a terra é 

vista como um patrimônio: 

 

Vê-se a terra, não como natureza sobre a qual se projeta o trabalho de um grupo 

doméstico, mas como patrimônio da família, sobre a qual se faz o trabalho que 

constrói a família enquanto valor. Como patrimônio, ou como dádiva de Deus, a 

terra não é simples coisa ou mercadoria (WOORTMANN, 1990, p.12). 
 

Inevitável, contudo, que na agricultura familiar não há como pensar em família, sem 

pensar em terra e trabalho, tendo em vista que um elemento não existe sem o outro. O 

trabalho se torna fundamental para a reprodução social das famílias rurais, é na terra que o 

corre a materialização do trabalho. Na terra vermelha de Coronel Barros formada por campos 

e matas, utilizadas para o plantio de culturas de inverno e verão, há áreas destinadas para a 

subsistência da família e outras para a produção de comercialização. 

Diversas são as pesquisas sobre as atividades rurais, os estudos indicam que, 

simbolicamente, cabe aos homens o serviço da lavoura, o planejamento das atividades 

desenvolvidas na propriedade, a comercialização e a transmissão do saber (MOURA, 1978; 

HEREDIA, 1979, WOORTMANN & WOORTMANN, 1997), dessa forma segundo 

Woortmann (1990) para o pai de família cabe “botar de um tudo dentro de casa” (p. 39). Na 

mesma linha de pensamento, “se o homem é o controlador dos espaços produtivos externos à 

casa, cabe a mulher o governo da mesma” (WOORTMANN & WOORTMANN, 1997, p. 37), 

nesse sentido, a casa é reconhecida como o espaço da mulher por excelência. O trabalho 

feminino compreende as atividades da: (1) casa, como limpeza e arrumação, cuidados com os 

(as) filhos (as) menores e preparação de alimentos; (2) despensa, como moagem e debulha de 

certas plantas da lavoura, exemplo milho e feijão e, (3) terreiro, como alimentação de aves, 

porcos, cães e gatos (MOURA, 1978). Em Coronel Barros, na esfera rural as atividades 

econômicas eram desenvolvidas por todos os membros da família, para tanto, é necessário 

compreender como as várias jornadas de trabalho – homem, mulher, jovens, crianças e idosos 

– eram organizados. 
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A força de trabalho feminino nas propriedades rurais familiares, foi culturalmente 

compreendida por “ajuda”, isto é, auxiliar ao trabalho da produção agrícola dos homens, 

como mostrou em seu depoimento os informantes-chave Lucia, agricultora e professora 

aposentada e Pedro, agricultor familiar aposentado: 

 

Quando se divide o trabalho dentro da família, os afazeres domésticos e do cuidado 

com a família, principalmente, com os filhos, são realizados pelas mães, ou quando 

ainda dentro de casa ou nas proximidades da casa são das mulheres e quando se 

pensa mais em dinheiro, em produção, fica mais a cargo dos homens (Lucia, 70 

anos, informante-chave). 

 

Olha serviço pesado era com os homens, e o serviço leve de casa era da mulher, 

cuidar das crianças, tirar leite, e assim por diante, assim como na lavoura serviço 

mais leve a mulher ajudava a fazer. O dia inteiro estavam do lado do homem, 

quando podiam fazer serviço braça, onde era de pegar do pesado daí as mulheres não 

pegavam (Pedro, 75 anos, informante-chave). 

 

Segundo Neusa, ao comentar sobre a divisão do trabalho familiar, a mesma 

acrescentou a condição de um povo muito conservador e cita que “os homens faziam mais o 

trabalho braçal e a mulher mais dentro de casa, eles eram bem machistas naquele tempo, 

depois do casamento, a mulher fica sempre atrás, submissa” (Neusa, 67 anos, informante-

chave).  Analisando o papel do gênero feminino na agricultura familiar gaúcha Brumer (2004, 

p. 211), resume que “seu trabalho na esfera produtiva permanece praticamente invisível, tendo 

em vista que é praticado no interior do estabelecimento”, em diferenciação dos homens, que 

eram vistos como “praticamente os únicos responsáveis pelos contatos com o exterior 

(contato com extensionistas, bancos, sindicato, cooperativa, firmas vendedoras de insumos e 

compradores)”. 

Os agricultores familiares de Coronel Barros iniciaram o aprendizado do trabalho na 

terra, junto ao núcleo familiar, desde tenra idade. As crianças exerciam papel importante da 

propriedade familiar, durante as entrevistas, ficou claro que as duas gerações familiares 

pesquisadas ajudavam os patriarcas no trabalho, nesse sentido, as concepções foram apoiadas 

em termos de ajuda, de aprendizagem e apego pela lavoura, visto que no entendimento dos 

pais o trabalho era uma preparação para a profissão de agricultor futura. Nas palavras do casal 

Benício e Berenice contam como era sua infância quanto aos trabalhos desempenhados na 

agricultura: 

 

Eu comecei desde criança. Só que eu trabalhei fora de casa também. O pai tinha 

pouca terra e trabalhei de diarista, para ter dinheiro para as festas (risos). [...] na 

época, era mais na enxada era mais carpir, plantar a bico de máquina, cortar soja de 

foicinha no meio do milho. A gente plantava soja no meio milho nas terras dos 
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outros, eles davam a terra para plantar soja no meio. E juntar pedra, carpir, lascar 

lenha, qualquer serviço a gente fazia né (Benício, 43 anos, 2ª geração da família 

Barelli). 

 

Eu sempre ajudei a mãe tirar leite, que sempre tinha, ajudar a tratar o resto dos 

bichos. Serviço de mulher era tirar leite, agora mais limpeza de casa né, mas no 

tempo sempre ajudava a tirar leite desde criança (Berenice, 43 anos, 2ª geração da 

família Barelli). 

 

Diversos estudos revelam como as crianças auxiliam no trabalho da propriedade rural, 

os meninos, a partir de certa idade participam do processo produtivo, iniciando-se, assim, o 

ciclo de vida menino-rapaz-homem por meio da transição ajuda-trabalho-governo 

(WOORTMANN, WOORTMANN, 1997). As meninas por outro lado iniciavam a partir dos 

10 anos de idade, frequentemente passando a assumir parte das tarefas domésticas cuidavam 

dos animais. (WOORTMANN, WOORTMANN, 1997). Dessa maneira, Antônia, viúva e 

matriarca da família Aigner, narrou a sua trajetória de trabalho e de seus filhos no trabalho da 

propriedade familiar, casou-se com Anibaldo (falecido em 1992), ele que herdou a atual 

propriedade pesquisada no município de Coronel Barros. Inicialmente conta que, desde 

pequena, ajudou os seus pais na lavoura, depois que se casou “sempre ajudei o marido, era 

assim a gente sempre trabalhava tudo junto e se tinha uma parte mais leviana o homem 

deixava para a mulher fazer isso e a coisa mais pesada era para homem e as vezes tinha que 

pegar no pesado também, né” (Antônia, 75 anos, 1ª geração da família Aigner). Os filhos 

também foram inseridos desde novos no trabalho da propriedade, a partir dos cinco anos 

realizavam os trabalhos considerados leves, como tratar os animais, tirar leite, ajudar dentro 

de casa, buscar pasto com a gadanha e capinar a lavoura. 

Na mesma linha de pensamento, Paulilo (1987) analisa que o peso do trabalho é 

culturalmente construído, assim, em alguns lugares, capinar é uma tarefa atribuída aos 

homens, e, em outros a mesma atividade é realizada pelas mulheres, sendo assim considerado 

um trabalho leve. Dessa forma, a autora complementa que o trabalho é leve não apenas pelas 

suas próprias características, entretanto pela posição hierárquica familiar que ocupam seus 

realizadores (PAULILO, 1987). Por vezes, nem sempre seguia a mesma lógica de 

diferenciação de gênero no trabalho, na falta da matriarca da família Erlanger, desde 

pequenos, os filhos tiveram que ajudar na agricultura. O senhor Élio relembra sua infância e 

ajuda na propriedade, ele único filho homem e possuia cinco irmãs: 

 

Comecei a trabalhar com uns 07 anos, ajudava a plantar milho, soja, plantar arroz, 

carpir, plantar rama, feijão, tudo; tinha que ajudar [...] as minhas irmãs tinham que 

ajudar que nem eu, não tinha diferença, quem estava disponível ia para o serviço. 

Meu pai e minha mãe também não tinha diferença entre eles, era os dois na mesma 
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forma, ela morreu em 1967 e eu nasci em 1956, 10, 11 anos eu tinha quando ela 

faleceu já. Então, ficou eu, minhas irmãs e o pai. Foi bem difícil, tinha as coisas da 

casa para fazer, do pátio e na lavoura. Era bem isso, quem estava livre pegava e 

tinha que ajudar, independente se era eu ou as meninas (Élio, 60 anos, 2ª geração da 

família Erlanger). 

 

 Os ensinamentos começavam com os filhos pequenos independente do sexo, o fato era 

de que esses observavam diariamente o trabalho dos pais, realizavam pequenas tarefas 

conforme a sua idade e, à medida que iam crescendo, o trabalho na propriedade ia se 

intensificando até dominarem boa parte das atividades desenvolvidas no ambiente da 

propriedade. Conforme os relatos orais, é notável que a transmissão do saber se faz no próprio 

trabalho desenvolvido, o pai ou a mãe explicavam detalhadamente como o serviço era 

realizado, depois os filhos se inseriam e os pais supervisionavam, caso necessitasse corrigia-

os e explicava novamente a atividade até que jovens dominavam as técnicas e conseguiam 

praticar sozinhos. Esse processo de socialização, foi narrado pela informante-chave Maria “eu 

ia jogando semente nas covas. Aí, meu pai, ‘você está colocando semente demais’. Era 

sempre esse tipo de explicação e na hora de fechar também, ele me ajudava, ou ainda nas 

épocas e em que lua que poderíamos plantar” (Maria, 73 anos, informante-chave).  

A capacitação para o trabalho permitia que os filhos dominassem as técnicas entre as 

famílias entrevistadas, especialmente a 2ª geração de agricultores, geralmente era o pai que 

repassava o ofício ao filho homem e a mãe repassava o ofício para a filha mulher. Mas, em 

alguns momentos, eram repassados por irmãos mais velhos ou do falecimento de um dos 

cônjuges o trabalho era ensinado pelo cônjuge vivo, não respeitando de certa forma os 

costumes das divisões sexuais de trabalho. De maneira geral, ao conversar com os familiares, 

as características de transmissão do saber não excluíam os outros membros do núcleo familiar 

do processo ensino-aprendizagem, uma vez que os ensinamentos eram repassados pelo 

conjunto da família. Os processos de socialização e de transmissão de conhecimentos e 

experiências ocorriam no cotidiano familiar, visto que os diferentes membros e gerações da 

família trabalhavam reunidos. 

As famílias rurais necessitavam de braços para o trabalho nas lavouras, uma vez que 

os cultivos realizados em Coronel Barros, assim como na região, eram realizados sem uso de 

muitas técnicas e meios menos modernos de produção, onde se plantava mais para o consumo 

familiar. Assim, por valores culturais e por vezes descaso familiar e do Estado, que 

notoriamente não enxergava de forma estratégica a escolarização dos jovens rurais, esses 

deixavam a escola com poucos anos de estudo. A escolarização e diferenciação de anos de 

estudo entre jovens rurais e urbanos se estabeleceu quase de forma naturalizada no passado, 
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“a gente saia da agricultura para estudar e não jeito contrário, não se saia de casa para estudar 

e depois voltar” (João, 56 anos, informante-chave). Em concordância, em algumas 

propriedades familiares do município um ou mais filhos adentravam aos estudos, vista como 

uma estratégia compensatória ao processo sucessório ou as formas de herança na partilha 

familiar. Nesse processo, ouve tendências de saírem mais mulheres do que homens para 

estudar, formando em certas medidas a masculinização no rural, como analisou o estudo de 

Camarano e Abramovay (1999). 

Em Coronel Barros, na geração dos avós, a grande maioria das escolas funcionava em 

classes multisseriadas e a oferta escolar era da 1ª a 4ª série do antigo primário. Os pais 

informaram que, após o término das primeiras séries, a maior parte das crianças deixava de 

estudar, sobretudo, pela oferta escolar limitada no entorno. A inexistência de transporte 

público para uma escola com maior infraestrutura era outro obstáculo à continuidade dos 

estudos, visto que eles iam a pé ou a cavalo para estudar.  

Nesse contexto de sucessão, a partir dos anos 70, a agricultura familiar da região de 

Coronel Barros começou a perder sucessores, enfrentou-se um momento em que a sucessão 

depende diretamente, dos projetos individuais dos filhos, as concepções de que as pressões 

morais dos pais sobre os filhos para garantir a reprodução social da família começaram a ficar 

menos evidentes. Abramovay et al. (1998), em um estudo no sul do Brasil expõe a dupla 

ruptura que aconteceu, por um lado, as possibilidades de formação de novas propriedades 

passaram a se tornar mais limitadas, por outro lado, a ideia de que, na sua grande maioria, os 

jovens rurais destinavam-se a reproduzir os papeis dos seus pais se tornou menos verdadeira 

no interior das famílias. Essas mudanças, ocorridas a partir desse momento, vem ao encontro 

do depoimento do historiador e agricultor familiar: “as famílias começaram a ter menos filhos 

e os pais apresentaram esperanças de vidas mais longas do que aqueles dos primeiros 

imigrantes” (João, 56 anos, informante-chave). Além disso, os filhos passaram a ter maior 

possibilidade de educação e emprego do que a geração anterior, visto que a diversificação 

ocupacional, acesso a escolarização mais próxima e mudanças e reconfigurações geográficas 

passaram e ampliaram as possibilidades de inserções laborais fora da agricultura. 

 

2.2 AS MIGRAÇÕES: CHEGAR, PERMANECER, PARTIR OU FICAR 

 

Ao longo da história mundial, ocorreram migrações internas e externas em territórios 

regionais, nacionais e mundiais, motivados por diversos fatores políticos, econômicos, sociais 

e culturais.  Por vezes, a migração foi motivada pela carência de recursos, de trabalho, de 
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estudo, de condições de vida, e tantas outras motivações propulsionaram buscar, em outras 

terras, aquilo que a terra natal não completava. Na pesquisa de Woortmann (1990), ao analisar 

os significados da migração dos camponeses, destacou o papel como prática de reprodução 

social e sua relação com a hierarquia familiar. No entanto, o autor salientou três modalidades 

de migração: a de migração sazonal do pai, a de migração definitiva e a migração sazonal pré-

matrimonial do (a) filho (a). Logo, a primeira modalidade compreende-se como aquela que 

acontece para assegurar a permanência no lugar e a posição do pai na hierarquia familiar. A 

segunda modalidade, enquanto migração definitiva, procura garantir a integridade do 

patrimônio da família, estando entrelaçada à disponibilidade de terra, obrigando no caso de 

insuficiência de terra a alguns membros da família migrarem e construir suas vidas em outras 

regiões como agricultores ou não, assim, evitando a fragmentação da propriedade e 

garantindo a reprodução da família. A última modalidade, de acordo com o autor, se 

caracteriza pela migração sazonal pré-matrimonial, com objetivo de acumular recursos que 

possibilitarão ao (a) jovem iniciar sua vida matrimonial, cumprindo um significado simbólico, 

pois é por meio da migração que o indivíduo reintegrará à sociedade com seu status 

transformado de jovem para homem ou mulher, visto que saiu do seio doméstico e, sozinho, 

afrontou o mundo. 

A partir dos anos 60, a região de Coronel Barros teve sua dinâmica populacional 

estreitamente condicionada a movimentos migratórios em virtude do aumento demográfico, 

isto é, a região formada por colônias de terra e a fragmentação dos lotes forçaram os colonos a 

procurarem novas áreas de ocupação para continuar na agricultura ou ainda a migração 

urbana. No modelo de Woortmann (1990), os processos migratórios vivenciados, assumem, 

muitas vezes, o caráter definitivo, incitado pela insuficiência de terra, afinal, as famílias eram 

numerosas, de forma que a dificuldade da partilha da terra ou da tentativa de impedir intensa 

fragmentação da terra provocava a migração de membros familiares. 

O sistema agrícola colonial começou a dar sinais de crise, a alta densidade 

demográfica e o fracionamento da terra conduziram ao êxodo rural, Coronel Barros desde a 

sua colonização – no início do século passado – por agricultores que migravam das Colônias 

Velhas em busca de terra para se instalar e reproduzir o modo de vida de seus patriarcas, 

manteve-se como um ambiente social relativamente fechado até meados dos anos 60. A 

migração aqui definida no campo empírico estudado de Coronel Barros é a segunda 

modalidade, que visa garantir a integridade do patrimônio familiar, de acordo com 

Woortmann (1990), a migração definitiva pode ocorrer tanto antes da partilha da herança 

como depois, podendo assim o (a) migrante ter menos direito de acesso à terra. De acordo 
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com o depoimento oral de Lucia, a migração por muitas vezes ocorre quando a área de terra 

não é suficiente para todos os filhos, “se tinha sete herdeiros, ficam apenas uns cinco. Os 

outros filhos vão embora, é necessidade da família” (Lucia, 70 anos, informante-chave). A 

migração pode ser compreendida como um processo familiar, estando atrelada principalmente 

à disponibilidade de terra, ou seja, a insuficiência de terra obriga parte de os membros da 

família construir suas vidas em outras regiões como agricultores ou não, buscando, assim 

evitar a fragmentação da terra e garantir a reprodução social e econômica da família rural. 

Dessa maneira Woortmann: 

 

A migração é a solução mais coerente com o que se poderia chamar uma identidade 

camponesa: ela permite a reprodução, enquanto camponeses, não só daqueles que 

migram, mas igualmente daqueles que ficam; ela significa a busca por novas terras, 

em outro lugar, e a preservação no lugar de origem. Minha interpretação é a que a 

própria migração permitiu a continuidade de uma condição camponesa mais 

confortável nas áreas de origem (Woortmann, 1995, p. 116). 

 

Agricultores familiares de Coronel Barros, descontentes com a extensão da área de 

suas terras, por vezes consideradas pequenas, por outras sem muitas chances de herança, 

partiram para outras regiões dentre elas a fronteira do estado do Rio Grande do Sul, outras 

principalmente para os estados do Paraná e do Mato Grosso, em busca de aquisição de 

propriedades maiores e capazes de permitir a reprodução social facilitada. Muitos venderam 

ou tiveram ajuda financeira para viabilizar a compra de propriedades nestas regiões de 

expansão da fronteira agrícola, onde as áreas de terras eram baratas. Este processo migratório 

foi explicado por um informante-chave: 

  

Ali você vai ter um outro movimento, nos anos 60, 70, ele acentuou que foi a busca 

de digamos assim, de uma reemigração. As pessoas migravam para uma região e 

depois reemigravam para outra em função de que aqui as terras tinham mais valor, 

tanto que no primeiro momento a pessoa vendia. Na nossa família, nós temos 

parentes que esse processo aconteceu, né. Os primeiros, eles saíram e foram para o 

Paraná ou até as pessoas reemigravam do Paraná para o Mato Grosso. Então, 

aconteceu isso foi em função mais de expansão de área, de ter uma área maior de 

plantio. Então, esse movimento reemigratório, na verdade, eles migravam de um 

lugar para o outro em função de ter uma área maior. Isso que é o processo diferente 

do êxodo rural digamos assim, eles continuavam na agricultura, mas em busca de 

novas terras, área melhor, área maior. (João, 56 anos, informante-chave). 

 

Nesse sentido como contextualiza Schneider (1994), o sistema adotado pelos colonos 

continha em seu interior os limites de sua reprodução, dado pelas condições de uso do solo, a 

falta de tecnologias e o sistema de herança. A emigração, como afirmou igualmente 

Woortmann (1995), foi uma constante na história dos colonos. Ao comentar sobre a migração 
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das famílias, um entrevistado acrescentou que, “em alguns casos os filhos estavam ficando 

adultos uns casavam e não tinham onde trabalhar a não ser na terra dos pais; aí os pais 

ajudavam a comprar terra na fronteira para alguns, porque lá ainda era bem mais barato que 

aqui” (Pedro, 75 anos, informante-chave). Outro informante segue na mesma linha, ao relatar 

que dois vizinhos adquiriram terras na fronteira, a um custo menor, cujos motivos da 

migração também se remetem à fragmentação das terras e a densidade demográfica: “a 

família não possuía terras suficientes para todos os filhos, como ia ocorrendo o casamento dos 

filhos mais velhos estes iam embora” (João, 56 anos, informante-chave). 

Pelos relatos orais, a chegada à nova terra era difícil para toda a família migrante, pois, 

geralmente as condições eram precárias. Quando as famílias chegavam, o trabalho era 

desmatar, construir suas casas e formar as novas lavouras. As mulheres trabalhavam 

igualmente no desenvolvimento das propriedades rurais, tiveram seus filhos, cuidavam da 

casa e preparavam o terreno para a formação das lavouras. Essas nuances foram observadas 

nos relatos de João, que teve dois irmãos que migraram para o Paraná “as mulheres 

trabalhavam igual os homens para formar a propriedade” (João, 56 anos, informante-chave). 

No relato do casal Mário e Inês, a saga das mulheres que migraram com seus esposos ganha 

vida, ele narra o que muitas mulheres passaram “ouvíamos que muitas mulheres queriam 

voltar, elas só choravam, os filhos eram pequenos, tinham que começar tudo do zero e elas 

sentiam saudade da família que ficou” (Mário, 79 anos, informante-chave).   

No estudo de Marin (2013, p. 269), realizado no estado de Goiás, é identificado a 

dificuldade de adaptação das famílias migrantes, onde “havia caso de famílias que retornaram 

para seus locais de origem, porque não encontraram as condições imaginadas, não se 

adaptaram as novas situações, não conseguiram realizar seus projetos ou não suportaram as 

saudades da família e da terra natal”. Nos relatos orais é possível identificar essas nuances, 

nas narrativas de Lucia e José, eles relatam que nem sempre a terra era boa, ou que a família 

se adaptava a esse novo lugar.  

 

A terra de alguns era fraca nessa região e nem sempre eles sabiam como plantar, não 

era igual aqui, alguns se quebraram e tiverem que voltar e trabalhar com o pai e a 

mãe para se recuperar de novo. Outros, por vergonha, a gente nem ficava sabendo 

mais deles, mas tinham se quebrado e estavam trabalhando de empregado ou na 

cidade (Lucia, 70 anos, informante-chave). 

 

Essas, por exemplo, da fronteira muitos desses ali se deram mal, tem gente que até 

vendeu a areazinha de terra pequena aqui e uns compraram, os outros acharam 

melhor arrendar, mais da metade que foram aqui na fronteira nos anos 70, 80 e 90 

que foram e se dedicaram as atividades da agricultura, 50% se deram mal. Tem gente 

que tiveram que vender as terras para pagar as dívidas, que teve uns anos muito ruim 

ali na fronteira, quem se dedicou na agricultura lá a média era de cada três anos, um 
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ano bom e dois de seca. Então, muita gente, tem gente que voltou, tem gente que 

tinha terra e hoje está trabalhando de funcionário, agora esse pessoal que daqui, até 

alguns foram para Santa Catarina, para Tenente Portela, lá era um município maior, 

esses se deram bem, claro que era manual, mas eles se adaptaram a região (José, 62 

anos, informante-chave). 

 

Na entrevista com Neusa, uma informante-chave, agricultora familiar, a mesma 

evidenciou em seu relato a migração de um conhecido para a fronteira do estado do Rio 

Grande do Sul: 

 

Depois que ele se casou, ele se mudou com sua esposa para Bossoroca. A terra deles 

não era suficiente para começar uma nova família e as propriedades que estavam à 

venda aqui eram caríssimas. Muitas famílias foram buscar melhores condições de 

vida na região da fronteira (Neusa, 67 anos, informante-chave). 

  

 A COTRIJUI (Cooperativa Tritícola de Ijuí) foi uma das primeiras “cooperativas de 

colonização” que implantou um projeto agroindustrial de colonização para a Região Centro-

Oeste. De acordo com a COTRIJUÍ, havia necessidade de criar opções adicionais para a 

solução no Rio Grande do Sul de um problema estrutural, ou seja, o minifúndio, que se 

tornara um entrave ao desenvolvimento da agricultura. Para sanar este problema, o governo 

propunha “[...] aumentar o tamanho das unidades de produção; modificar ou adequar as 

atividades culturais às pequenas extensões e inovações tecnológicas” (IANNI, 1978, p.103).  

Nesse sentido, para o governo federal, a migração dos colonos resolveria os problemas 

fundiários no Rio Grande do Sul e também resolveriam nas novas áreas, permitindo a 

modernização da agricultura. 

Nas situações de migrações, conforme relatos a terra era vendida aos irmãos, 

prioritariamente, “ele acontecia primeiro a nível familiar e depois digamos assim vizinhança 

né, que estavam próximos, esse mais ou menos era o processo” (Neusa, 67 anos, informante-

chave). A herança aparece como um tema chave para a movimentação dessa população, a 

trama das famílias entre si, com a terra, permite um destino variado para esses agricultores e 

seus filhos. Nas duas gerações analisadas neste capítulo, a contrapartida da herança foi quase 

sempre a migração, esse processo se desencadeou quando a fragmentação de terras e as 

mudanças nos sistemas de produção aumentou e impôs restrições à produção rural para as 

famílias. 

   

 

 

 



77 

 

 

2.3 OS CASAMENTOS, AS HERANÇAS E A TERRA 

 

O jogo de dados que se estabelece entre os arranjos no interior das famílias e as 

conjunturas externas dadas por diversos fatores, criam-se diferenciações internas nas famílias, 

que se refletirá nas diversificações de trajetórias e destinos e será fundamental para a 

construção do (s) herdeiro (s). Essas diferenciações podem ocorrer tanto na mesma geração ou 

em gerações posteriores. Na agricultura familiar, o papel e a organização da família são 

embasados na sua reprodução social e econômica, as pesquisas de Woortmann (1995), 

aparecem a importância do matrimônio enquanto um valor cultural para constituição de novas 

famílias e sobrevivência da agricultura: “entre os camponeses o casamento não é uma simples 

questão de escolha individual; a rigor, não são apenas dois indivíduos que se casam, mas duas 

famílias que entram em acordo, trata-se de um “affaire de famille” (WOORTMANN, 1995, p. 

157). A partilha da terra e sua passagem entre gerações ocorrem através de um processo que 

se desenrola no interior de cada família articulado com processos exteriores, o casamento 

então passa a ser uma forma de se construir e concretizar a herança familiar. Em entrevista 

com o agricultor familiar aposentado Pedro, esse relatou sobre a herança e o casamento: 

 

A família que podia dar terra dava um pedaço de terra quando casava os filhos, ou 

ficavam, eles trabalhavam junto até o pai ajudava a comprar terra para eles. Assim, o 

pai e o sogro eram o ‘banco’, o filho precisava de dinheiro para comprar terra ou 

qualquer outra coisa o pai ajudava, o sogro ajudava e mais um ali, e juntavam e 

compravam terra (Pedro, 75 anos, informante-chave). 

 

Uma das principais funções do casamento, conforme Bourdieu (1980), é reproduzir as 

relações sociais das quais ele é um produto e, nesse sentido, as alianças matrimoniais que os 

indivíduos escolhem, obedecem estreitamente às características das relações sociais que as 

tornam aceitáveis e que elas tendem a reproduzir: “a homogeneidade do modo de produção do 

habitus (as condições materiais de existência e de ação pedagógica) produzem uma 

homogeneidade de disposições e de interesses” (BOURDIEU, 1980, p. 320). Em sintonia com 

a perspectiva bourdieusiana, Stropasolas (2004) define que o casamento não é uma questão de 

escolha de um único indivíduo, pois há uma família atrás dos interesses desse ator. Nos 

relatos das famílias da 1ª geração de agricultores pesquisados, foi observado que esses tinham 

interesse que seus filhos (as) se casassem com um jovem ou uma jovem de “dentro”, ou seja, 

inserido (a) na agricultura, afirmando que dessa forma eles conheceriam os costumes e o 

casamento “daria certo”. Nesse sentido, Inês rememorou a importância de o casal conhecer a 

cultura do cônjuge: “na realidade, é o seguinte: o casal que não trabalha junto na colônia não 
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dá certo. Se um não conhece a realidade do outro, não vão trabalhar junto” (Inês, 78 anos, 

informante-chave). Essas nuances também foram observadas pelo casal Pedro e Maria, no 

discurso dos agricultores aposentados, exemplificam as circunstâncias das escolhas do 

cônjuge ideal para o casamento: 

 

Se tinha um rapaz do interior e o outro da cidade e vinha para tirar uma guria para 

dançar e ela era da colônia. Elas não olhavam para o rapaz da cidade, tinha que ser 

do interior (Maria, 73 anos, informante-chave).  

 

Rapaz não casava com mulher da cidade. Não dava certo, dois costumes diferentes, 

um tinha um sistema e ela tinha outro. Os pais queriam que casava com os do 

interior, que se conheciam assim. E sabiam que ia trabalhar junto e ia dar certo. 

Olha, normalmente, quando um era da cidade, eles já iam para cidade. Assim, tudo 

dava certo no casamento quando estavam juntos e se ajudavam. Não tinha o costume 

que tem hoje. Hoje a facilidade de um casal se separar é muito fácil, naquele tempo 

não era, então o ‘amor à primeira vista’ já se casam e depois vem a ‘dor de barriga’ 

se separam (Pedro, 75 anos, informante-chave). 

 

De uma característica em comum da 1ª geração entrevistada se refere que a origem dos 

homens e das mulheres, esses todos eram de agricultores, eles se casaram com alguém de sua 

proximidade ou da comunidade. Nesse sentido, Dalila, com sua voz trêmula, revela que era 

difícil conhecer pessoas de longe: “conheci meu finado marido em dia de festa e missa da 

igreja” (Dalila, 89 anos, 1ª geração da família Deutsch). Essa dificuldade de casamentos com 

pessoas de outras comunidades estava atrelada na época pela falta de recursos financeiros e 

pela dificuldade de deslocamento até outras comunidades. Interessante observar que, 

normalmente, os casais se conheciam na igreja, nas festas das comunidades ou nas reuniões 

dançantes e bailes. 

Parecia haver uma identidade formada ao longo dos anos entre habitantes de Coronel 

Barros, por isso preferencialmente as uniões entre casais ocorriam entre os filhos de 

agricultores. Não era regra, mas historicamente, vinha ocorrendo dessa forma. 

Diferentemente, em dois casos da 2ª geração de agricultores pesquisados da família Aigner e 

Erlanger, os casamentos foram realizados com mulheres da cidade, em relação a essa 

exposição. Levando em conta questões de herança, Moura (1978, p. 17), considera que: 

 

Será mais aceitável uma nova mulher dentro de um determinado bairro em função de 

seu casamento com um homem tradicionalmente proprietário nele do que a presença 

de um novo proprietário do sexo masculino acompanhado de sua família, que será 

categorizado como um ‘de fora’, granjeando aceitação lenta por parte dos habitantes 

tradicionais (MOURA, 1978, p. 17). 
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Nesse mesmo sentido, em Coronel Barros existia, no entanto, o duplo constrangimento 

de se sentir “de fora” noutro ambiente e ao mesmo tempo tolerar um “de fora” na propriedade 

familiar. Por conta da herança, até mesmo das tradições e costumes foi definitivamente mais 

aceitável que esse “de fora” era uma mulher, uma vez que ela não chegava na condição de 

proprietária de terras. Por vezes, o esforço que se fazia, é para que se dava a transmissão da 

terra de pai para filho e não de pai para filha.  

Nesse momento que os cônjuges sofrem uma significativa ruptura visto que o 

matrimônio se torna uma constituição de uma nova propriedade, essas nuances foram 

constatadas nas entrevistas com os informantes-chave, o valor a esse aspecto fica evidenciado 

no relato de Dulce, “quem casa quer casa” (Dulce, 52 anos, 2ª geração da família Deutsch), a 

informante Dulce quando se casou com seu esposo Denílson logo construíram uma casa no 

mesmo pátio dos seus sogros, depois de alguns anos e o falecimento de seu sogro, Dalila  

(sogra) com dificuldades de movimentação veio morar com o filho e a nora. Outra situação 

observada em campo fugiu do padrão tradicional relatado pelos informantes, nesse sentido 

Ana relata que na família Aigner foi ainda mais inusitado: 

 

Morávamos nessa casa, quatro gerações, era a mãe do sogro, ai a sogra (Antônia) e o 

sogro (Anibaldo), eu, o Alencar e o Anderson, Então, nós morava nessa casa quatro 

gerações e era convívio bem tranquilo. Assim, todo mundo, apesar de tudo, ajudava. 

Eu e a sogra tinha a cozinha junto e a vó tinha separada, mas se eu precisava ela 

ajudava. Ela tinha a vaquinha dela, ela cozinhava para ela, e daí ela cuidava o 

Anderson se a gente precisava. Então, foi por um certo tempo a gente morou quatro 

gerações numa casa que funcionou. Depois, meus sogros foram para a cidade, mas a 

vó continuou aqui com nós, estava acostumada com o interior e não queria ir para 

cidade (Ana, 45 anos, 2ª geração da família Aigner). 

  

Não menos diferente na família Barelli a situação se repete, atualmente as três 

gerações pesquisadas residem na mesma moradia, Berenice ao se casar com Benicio ficaram 

habitando a mesma casa dos patriarcas dela. Nos depoimentos, muitas vezes, foi evidenciado 

a dificuldade de muitas pessoas e gerações diferentes estarem vivendo no mesmo ambiente, 

principalmente ao dividir a cozinha. Duas outras famílias na pesquisa de campo relataram 

situação semelhante onde por um pequeno período moravam duas gerações na mesma casa, 

até o segundo e terceiro ano de casamento, como no caso da família Erlanger e Cullmann. As 

duas famílias acentuavam o sinal de reprovação às condições de residir sob o mesmo teto, o 

que fizeram logo construírem suas moradias, cabe salientar que as dificuldades de convívio 

eram fontes de reclamação das duas gerações pesquisadas nesse momento da pesquisa. 

No contexto empírico estudado sobre a questão de casamento e onde se estabelecer 

após a união dos cônjuges, frequentemente, há direitos de herança mobilizados. Os arranjos 
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são diversos e distintos, de acordo com Fortes (1962) as escolhas de moradia são 

determinadas por analogias relativas a fatores econômicos, jurídicos e afetivos e não podem 

ser vistas apenas como “tipos ostensivamente discretos que são efetivados com o casamento” 

(FORTES, 1962, p. 02), ainda Fortes conclui: 

 

Em termos de desenvolvimento, [...] o casamento leva a uma cisão real ou incipiente 

de uma ou de ambas as famílias ou grupos domésticos originais dos cônjuges e que 

uma cisão no grupo doméstico é traduzida em termos de representação espacial, 

através de arranjos residenciais. Em termos analíticos, este momento no 

desenvolvimento é o ponto de partida para uma redistribuição do controle sobre os 

recursos produtivos e reprodutivos associados a uma mudança de status jurídico do 

cônjuge (FORTES,1962, p. 03). 

 

No caso das famílias analisadas e, apesar da extrema variação de situações na 

agricultura familiar em Coronel Barros, a moradia após o casamento constitui extrema 

importância, pois está associada ao controle de um recurso fundamental na agricultura, a terra. 

Nos arranjos estudados, as opções foram distintas e estão fortemente relacionadas à 

importância atribuída ao objetivo social de composição e manutenção das gerações sobre a 

herança patrimonial. A configuração espacial consiste em morar próximo dos pais, visto que 

quando possui diferentes áreas de terras, essas não eram distantes. Por vezes, há agricultores 

recém-casados que se instalam em terras adquiridas após o matrimônio, mediante compra, 

frequentemente, de parentes e afins. Em sua entrevista, Cléber contou como se estabeleceu 

nas terras de parentes logo que se casou e depois adquiriu a área: 

 

Nós, quando casamos, já morava nessa terra aqui perto, arrendava de um parente que 

tinha ido para a cidade, morava na antiga casa deles. Daí uns anos depois surgiu a 

oportunidade de comprar a terra, era 8,25 hectares. Daí entramos no banco da terra 

do crédito fundiário, daí compramos aqueles 8,25 hectares e daí para dar a dita 

escritura tinha que comprar um pedaço do lado, era 2,75 hectares, que era uma tripa, 

daí compramos fora a banco. Tivemos que comprar por causa da escritura, estava 

tudo enrolado. A intenção deles era essa, porque futuramente eles iam vender mais 

um pedaço, e como era do nosso lado compramos em 2000. Depois em 2007 

compramos 6 hectares, essa terra aqui onde moramos hoje, e logo fizemos a nossa 

moradia aqui (Cléber, 49 anos, 2ª geração da família Cullmann). 

 

Ademais, se o casamento representa uma ruptura, ele também pode ser caracterizado 

como uma continuidade, pois, além da moradia atual da outra geração, as relações de 

reciprocidade e obrigações dos cônjuges com suas famílias de origem permaneciam vigentes 

em práticas de ajuda e trocas de serviços. Em seu relato, Denílson chamou a atenção que 

sempre que necessário continuava ajudando os seus pais, visto que moravam no mesmo pátio 

“era uma troca, ele me ajudava, eu os ajudava (Denílson, 54 anos, 2ª geração da família 
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Deutsch). Outro caso similar era de Ana e Alencar, mesmo morando junto com os sogros um 

período, se ajudavam, e depois que foi para a cidade “tem um detalhe assim, ele todo dia, de 

manhã, ele vinha ajudar nós. Daí nós trabalhamos a meia até quando ele faleceu. Então, de 

segunda a sexta, ele estava aqui nos ajudando e na área que ele tinha eu o ajudava plantando” 

(Alencar, 46 anos, 2ª geração da família Aigner). Nesses casos, mesmo não morando na 

mesma residência, as relações com a família de orientação, especialmente os ascendentes, não 

são interrompidos, os laços continuam operando a partir de um circuito de reciprocidade entre 

eles.  

Outro exemplo foi trazido pelo informante-chave Mário (79 anos), narrando a história 

de uma vizinha, onde o filho casado auxilia sua mãe na provisão e manutenção da casa, uma 

vez que a senhora é viúva, enquanto ela presta cuidados aos seus netos, ele trabalha fora da 

propriedade. No contexto etnográfico estudado por Garcia Júnior (1989, p. 159), este mesmo 

princípio é explicado pela expressão “ter chão de casa”, o que significa não só um espaço 

físico, mas também um “espaço” de relações sociais entre os familiares, “não se trata, 

contudo, apenas da disponibilidade física de um terreno, mas das relações sociais que definem 

as obrigações e os direitos da unidade doméstica que se instalará naquela casa”.  

Além disso, Fortes (1962) acrescentou que os padrões de moradia simulam, em um 

determinado momento, a cristalização do processo de desenvolvimento do núcleo familiar, 

que constitui a opção pelo local de residência está frequentemente associada a alguma fase 

deste ciclo de desenvolvimento, levando-se em conta, a composição familiar e a 

disponibilidade de terra no momento da opção pelo local da moradia. Essa observação, em 

Coronel Barros também se revela nas trajetórias das famílias pesquisadas, o qual demonstra 

que a moradia varia em situações ou momentos diferentes em cada família. 

 A escolha dos cônjuges foi tema retratado de forma variável e distintas. Por vezes, 

entre os primeiros colonizadores de Coronel Barros, os casamentos eram entre primos, e em 

certos casos, idealmente valorizados, conforme aponta um relato de um antigo morador de 

uma localidade: “ali para baixo, tinha vários que eram casados de uma família só, casavam 

primo com primo, eram tudo primos e vizinhos” (Pedro, 75 anos, informante-chave). Essa 

categoria narrada como primo parece operar como um indicativo de pertencimento, de uma 

identidade fundamentada no parentesco e nos vínculos com vizinhança. Similarmente, o 

referenciado estudo de Moura (1986) já tinha assinalado a importância desse tipo de união 

entre parentes como uma forma de exercício do controle de entrada de desconhecidos em 

determinadas áreas rurais. Woortmann (1995) a propósito dos matrimônios contemporâneos, 

em seu estudo realizado no ano de 1995, afirmou que foram identificadas uniões realizadas a 
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partir dos interesses das famílias dos noivos em duas regiões do Brasil, entre os colonos do 

sul e os sitiantes do nordeste, em ambos os casos foram encontrados casos similares 

relacionados aos casamentos, os quais em sua maioria eram arranjados por figuras conhecidas 

como ”casamenteiros”. Tais características em comum tinham o objetivo de manter as terras 

sobre o mesmo domínio de parentesco, a terra, vista como um bem familiar, repassada de pai 

para filho ao longo das gerações, se estabelecia como ponto admirável para a escolha do 

cônjuge. A escolha do parceiro, regulada pelo domínio das terras de heranças, procedia nas 

alianças matrimoniais entre parentes. Este estilo de casamento, entre primos, ou ainda 

vizinhos, permitia que a terra continuasse sob o domínio de uma mesma família, prática 

comum entre os agricultores tradicionais. No mesmo sentido, a experiência etnográfica de 

Woortmann em Sergipe, ela descreve: 

 

Se as práticas matrimoniais reforçam os laços de solidariedade do grupo como um 

todo, cimentando a parentela, eles igualmente, expressam um cálculo social 

referente a algo que é, em si mesmo, externo ao parentesco, mas sem o qual não se 

entende o sentido do parentesco; a uma concretude, da qual depende materialmente a 

reprodução de cada família, isto é, a terra (WOORTMANN, 1995, p.258). 

 

  

De acordo com Mauss (1967) citado pela Woortman (1995), “a propósito da dádiva, a 

terra é ao mesmo tempo, um pouco coisa e um pouco pessoa, e as pessoas são um pouco coisa 

da casa ou do sítio. A terra é a concretude da descendência e o casamento a prática que a 

reproduz” (MAUSS, 1967, apud WOORTMAN, 1995, p.180). A realidade apresentada por 

Woortmann (1995) estabelece proximidade com o município objeto de estudo, a endogamia se 

fazia presente na antiga agricultura familiar de Coronel Barros, e que esses casamentos, assim 

como em outras regiões do país, visavam não só a reprodução, mas além disso a manutenção 

do patrimônio, evitando a fragmentação entre outras famílias de sua terra. Ainda é possível 

comparar com o mesmo estudo de Woortmann (1995) que as relações endogâmicas não 

podem ser vistas apenas como uma forma de garantir a reprodução familiar, já que a terra tem 

um significado mais amplo: 

 

A terra é parte de uma ordem moral, mais que objeto de trabalho – o que é – ela é 

condição de realização do sujeito trabalhador; mais do que propriedade mercantil – 

não obstante ter valor de mercado – ela é o patrimônio de um tronco de um Sítio, 

isto é, de uma “linhagem”. Sob ambos os pontos de vista ela expressa o valor: 

família e hierarquia. (WOORTMANN, 1995, p. 311) 

 

Inspiradas pelas pesquisas pioneiras de Bourdieu (1961), Moura (1986) e Woortmann 

(1995) argumentam, sobretudo, o espaço do parentesco para alguns segmentos do 
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campesinato no Brasil. Nos estudos de Woortmann (1985, 1995), especialmente, as práticas 

matrimoniais se articulam a norma de herança local consentindo não só a aliança entre dois 

núcleos familiares, mas também a revogação ou pelo menos minimização dos riscos de 

fragmentação do patrimônio da família.  No entanto, na esteira das pesquisas de Moura (1986) 

e Woortmann (1995), ambos abancados na perspectiva bourdiana (1961), observou se em 

muitos relatos que antigamente no município de Coronel Barros existia algumas regularidades 

no tocante às uniões entre primos e vizinhos. Estas simetrias que, na abordagem de Bourdieu 

(1961) configuram em “estratégias matrimoniais”, que possuem efeitos positivos no que diz 

respeito à conservação da integridade do patrimônio familiar, já que consentem a aglutinação 

de direitos que, a princípio, iriam se dispersar a partir da herança e do casamento entre 

pessoas de “fora”. Em muitos casos essas uniões entre vizinhos, como mencionado nos relatos 

orais, por muitas vezes ‘arranjados’ resultam na somatória de direitos para a ampliação do 

patrimônio no momento em que poderia esperar sua dispersão. 

 Há também fatores de diferenciação do patrimônio familiar, visto em uma proposição 

de gênero e casamento. Como já mencionado, na maioria das vezes, entre os colonos 

pioneiros de Coronel Barros uma parte da herança é destinada aos filhos no momento do 

casamento, nessa região colonizada por grande parte de alemães e italianos, um padrão tomou 

forma a respeito da transmissão da herança. Esse padrão por vezes comportava variações e 

exceções, mas são principalmente os filhos do sexo masculino que herdavam a terra, enquanto 

por muitas vezes as mulheres se tornavam agricultoras por casamento. Algumas dessas 

múltiplas trajetórias podem ser apreciadas nas recordações do casal aposentado Mário e Inês 

(79 e 78 anos, informantes-chave), ao relatar que as mulheres recebiam a herança quando os 

pais não tinham filhos homens ou quando uma filha casada cuidava dos pais até que eles 

faleciam. Além disso, a herança igualitária poderia surgir quando a terra não tinha importância 

como meio de produção para os filhos ou até mesmo quando os pais tinham grandes 

extensões de terras.  

Nos demais depoimentos com os habitantes de Coronel Barros quando se excluía 

alguém da herança, eram as mulheres as escolhidas, conforme relato: “elas (mulheres) são 

sempre consideradas como filhas ou esposas de agricultor” (João, 56 anos, informante-chave). 

Ainda nos depoimentos era claro o fato de que quando a terra pertencia à mulher por herança, 

o marido era considerado o responsável. Porém, em um momento de descontração, Lucia, 

professora rural aposentada e agricultora familiar, surpreendeu, alegando que muitas mulheres 

“trabalhavam tanto quanto seus irmãos na terra” (Lucia, 70 anos, informante-chave). Essa 

alegação fez sentido quanto ao fato de que a herança está associada aos pagamentos dos 
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serviços prestados na lavoura, tanto assim, que os demais herdeiros quando recebiam apoio 

financeiro já sabiam que estavam sendo excluídos da outra parte de partilha dos bens. O 

alijamento das filhas constituía que seu trabalho não era socialmente reconhecido como tal. 

Ainda importante lembrar que nem todos os filhos homens herdaram a terra, como no 

caso do irmão de Denílson: “o meu irmão tinha problemas de saúde. Então, meus pais 

compraram terreno em Ijuí e ele estudou mais que nós, fez um curso de contabilidade, e 

depois construiu casa para alugar” (Denilson, 54 anos, 2ª geração da família Deutsch). Outros 

mecanismos eram associados a essa compensação onde os filhos não herdeiros ganhavam um 

capital para começar outro pequeno negócio, quando a propriedade era pequena demais. A 

compensação para as filhas é o dote por andamento do matrimônio, que era composto por 

roupas de cama e mesa para a nova moradia, máquina de costura, vacas de leite ou até mesmo 

a festa de casamento (financiada somente pelos pais da noiva). Nesse sentido, Antônia detalha 

o que recebeu de herança no momento em que casou, ainda comenta o que seu marido ganhou 

da família dele: 

 

Eu ganhei fogão a lenha, ganhei máquina de costura, ganhei móveis, mesa, cadeiras, 

quase de tudo de louça. Então, isso entrou no casamento, mas o que que faltava daí 

meus pais compraram e me deram. Já os homens não ganhavam a mesma coisa que 

as mulheres, eles ganhavam mais terra [...] os homens como o Anibaldo um par de 

boi e uma carroça, só eu acho que a carroça era nova, o par de boi já era deles. [...] já 

os irmãos do Anibaldo, ele tinha dois, uma irmã e um irmão. Eu acho que a irmã 

dele também ganhou menos. Normalmente era assim, hoje em dia eu não sei, mas 

tinha que ser igual porque nós tínhamos que trabalhar que nem o homem, a gente ia 

trabalhando e fazendo de tudo. Daí eu acho que hoje em dia tinha que ser igual, que 

é mais certo. Acho que até tem lei hoje né, se vamos dizer eu tinha dois irmãos um 

mais velho, eles ganhavam duas colônias e eu ganhei menos, porque justificavam 

que eu tinha ganhado as coisas da casa. [...] porque eu acho igual para todo mundo é 

assim, a gente não é culpada que nasceu menina e os guris não são culpados que 

nasceram guris (Antônia, 75 anos, 1ª geração da família Aigner). 

 

Nos depoimentos também receberam tratamento diferenciado o caso das viúvas rurais, 

que residem sozinhas e das celibatárias também chamadas de “solteironas”, essas mulheres 

constituem alvo constantes de preocupações de vizinhos e amigos, conforme depoimento de 

José, agricultor familiar e ex-prefeito municipal: “essas mulheres são preocupantes, sozinhas, 

as viúvas com os filhos longe, são passíveis de assalto ou de roubo. Todo mundo sabe quem 

elas não têm família perto”. (José, 62 anos, informante-chave). Nesse sentido Bourdieu 

(1962), estudando as regras de parentesco e herança em um grupo de agricultores franceses, 

entendeu que o celibato é uma das estratégias sociais que permitem a reprodução propriedade 

rural sem ameaçá-la de extinção. O principal argumento do autor é que, 
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O casamento não é o produto de obediência a uma regra ideal, mas a conclusão de 

uma estratégia, que, realizando os princípios profundamente interiorizados de uma 

tradição particular, pode reproduzir, mais inconsciente do que conscientemente, esta 

ou aquela das soluções típicas que nomeia explicitamente esta tradição para 

assegurar a perpetuação do patrimônio (BOURDIEU, 1962, p. 1107)  

 

No interior das famílias de Coronel Barros, por vezes, nos depoimentos foram 

registrados poucos casos de filhos (as) que seguia a vida religiosa nos anos 60. A vida 

religiosa se conformava como uma estratégia de reprodução que permitia a não fragmentação 

das terras. Vários eram os arranjos encaminhados após o casamento e na herança entre os 

filhos, as possibilidades eram inúmeras, mas ainda há um caso que vale a pena relembrar, foi 

em que a filha mulher recebeu parte da terra no momento em que casou e a vendeu para os 

irmãos a um preço menor que o do mercado. 

O desenrolar das histórias e trajetórias das famílias são tecidas de situações que vão 

sendo modificadas, permitindo entender a formação das heranças no contexto de Coronel 

Barros. Nesse sentido as interações internas relativas a herança, bem como o trabalho familiar, 

a escolarização, as migrações e casamentos são situações vivenciadas que podem 

compreender a especificidade da herança frente ao conjunto de mudanças intergeracionais. 

Idealmente, todos os filhos têm direitos iguais, assim como todos os netos e bisnetos. 

Acontece que nesse “jogo” que se estabelece entre filhos (as) no interior das famílias e as 

conjunturas sociais, econômicas e culturais, essas situações vão sendo alteradas e 

transformadas, ocorrendo uma diferenciação interna à família. As diferenciações se refletiram 

nas diversificações de trajetórias e destinos dos membros da família e foi fundamental para a 

construção do herdeiro e do sucessor. 
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CAPÍTULO III 

 

A TRANSMISSÃO DO PATRIMÔNIO RURAL: 

HISTÓRIAS DE FAMÍLIAS 

 

 

A história é necessária, não só para tornar agradável a vida, mas também para confe-

rir-lhe um sentido moral. O que é, em si, mortal, conquista por meio da história a 

imortalidade; o que está ausente, torna-se presente; o velho rejuvenesce (FICINO, 

1991, p. 38-39)16. 

 

 A transmissão dos direitos da herança rural de uma geração para a outra é um objeto 

de múltiplas estratégias que se modificam de acordo com os ciclos familiares, normas sociais 

e condições de existência do núcleo familiar. O acesso à herança basicamente constitui pela 

descendência, por meio de um processo intrafamiliar na reprodução de longo prazo, 

envolvendo um dos principais aspectos: o de perpetuação de novas famílias. As distintas 

formas de partilha ou da não partilha entre todos os envolvidos é determinada por diferentes 

aspectos, como as condições econômicas dos agricultores, as normas sociais e legais ou 

jurídicas que atuam de forma interligada. 

No Brasil, o Código Civil prevê a igualdade de condições de direito sobre a herança, 

apesar de que os códigos costumeiros e as regras culturais e regionais dos agricultores, por 

vezes, desconsideram as leis em virtude de interesses e estratégias familiares próprios. É na 

herança da terra que as famílias se reproduzem socialmente, garantindo sua sobrevivência. A 

terra, mais que um meio de produção, representa um local de sustento e de simbologias dos 

agricultores familiares. Portanto, está presente no projeto de vida familiar desde o nascimento 

até a morte de cada integrante do grupo familiar. 

 A partir de um diálogo entre duas gerações, intermediado por conhecimentos teóricos 

e experiências vividas relatadas dentro de um contexto atual, o presente capítulo tem como 

objetivo analisar as particularidades dos múltiplos mecanismos socialmente construídos de 

transmissão patrimonial e das dinâmicas familiares no processo de herança, considerando as 

                                                 
16 FICINO, Marsílio. apud PANOFSKY, Erwin. El significado em las artes visuales. Madrid: Alianza Editorial, 

1991. p. 38-39. Sabe-se que a função da história é distinta. Para uns, distração, divertimento, conhecimento.  Já 

para outros, uma maneira de se tentar entender o passado, o presente, ou quem sabe, o futuro. 
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diversas interações sociais, culturais e econômicas que se modificam no âmbito familiar, 

juntamente com representações simbólicas e de sentimentos nos processos de transferência da 

herança. 

 O capítulo está estruturado em quatro seções. Na primeira seção, aborda-se os 

processos familiares no contexto dos encaminhamentos ou arranjos em torno da transmissão 

do patrimônio entre os filhos no município de Coronel Barros, com foco nas interações e 

costumes locais e a também por meio das normas jurídicas. No segundo momento apresenta-

se os conflitos e tensões na realização da partilha afetando os laços da estrutura familiar, por 

vezes silenciosos e por outros explícitos. No terceiro momento o foco se estabelece no estudo 

de caso de cinco famílias, as narrativas contam as experiências vividas dentro de um contexto 

atual, que marcaram a história dessas trajetórias. Ao final do capítulo o estudo se remete aos 

aspectos materiais e simbólicos da herança rural, da terra e da casa. 

 

3.1   A MATEMÁTICA NA DISTRIBUIÇÃO DE HERANÇAS E PATRIMÔNIOS 

 

A matemática e os números são fascinantes, seja na lógica, seja na forma, sem ela o 

mundo não seria como os indivíduos a conhecem. As matemáticas nas formas de transmissão 

de patrimônio se modificam de acordo com o contexto histórico, geográfico, institucional e 

econômico. Diferentes regras sustentam-se em estratégias reprodutivas próprias e, portanto, 

não podem ser somente entendidas de maneira formal. Nestes termos, não existe uma rigidez 

de normas nem uma diversidade descontextualizada, a transmissão patrimonial de uma 

geração para outra é objeto de múltiplas estratégias que variam de acordo com cada família, 

contemplando instrumentos de negociação ou de compensação disponível. Assim, parte-se da 

análise das estratégias de reprodução de que cada sociedade estabelece em seus processos de 

transmissão da herança, impossíveis de serem diminuídos a um único ponto de vista 

particularizado. Essa perspectiva teórica pode ser encontrada na definição de “transmissão” 

do dicionário de etnologia organizado por Bonte e Izard (2000, p. 712-713, tradução livre):  

 

Cada sociedade pensa e organiza a própria maneira de transmissão. Esta última não 

é senão a dimensão ativa da comunicação em geral na qual o processo funda 

continuidade da vida social. [...]. Se a cultura é tudo o que se aprende pela 

comunicação, então não há nada de cultural que não possa ser objeto de uma 

transmissão. O estudo antropológico da transmissão não se reduz, portanto, ao 

exame dos procedimentos institucionalizados de devolução de bens materiais e 

imateriais, objetos privilegiados da antropologia jurídica. Observa-se a existência, 

em todos os domínios da vida em sociedade, de conjuntos estruturados de práticas e 

de representações de transmissão, os quais não devem ser analisados a partir de 

pontos de vista estreitamente especializados, jurídicos, econômicos, políticos, 

religiosos ou cognitivos. [...] O exame de práticas de transmissão, as quais 
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organizam a vida social, não será, portanto, separado do estudo das construções 

ideológicas que estabelecem em todas as sociedades, mas de forma infinitamente 

diversa do sentimento de sua legitimidade e da ordem social que dela resulta. 

 

Dessa forma, os mecanismos de perpetuação do grupo familiar podem ser 

teoricamente descritos como certa combinação de dois tipos distintos de transmissão: de 

elementos imateriais constitutivos do núcleo (representação sociais, marcas simbólicas etc.); 

da devolução de direitos reais, de bens materiais (de propriedade ou de uso). Seguindo os 

pressupostos de Augustins (1998), no estudo sobre as linhas de herança e destino no 

campesinato em diferentes partes da Europa, a perpetuação é reconhecida como um sistema 

de interações, do ponto de vista do ator, cada uma das combinações particulares se 

compareceria como instauração de um princípio de legalidade em nome do qual as regras de 

transmissão dos elementos (imateriais e de bens materiais) exprimiriam a incidência de duas 

forças antagônicas: uma propondo-se a manter a integridade da entidade familiar sobre a base 

residencial; outra tendendo, ao contrário, à sua dissolução no campo do parentesco. 

Essa compreensão dos mecanismos de transmissão patrimonial, como sistema de 

interações, manifesta-se ainda através da complexidade do tema enquanto princípio de 

legitimação de arranjos sociais e, muitas vezes, vem de encontro às combinações 

institucionalizadas, cristalizadas na lei. Essa percepção dinâmica revela, igualmente, que as 

combinações estabelecidas pelo Código Civil, para além de sua imposição enquanto fórmula 

de transmissão patrimonial legítima, institucionalizada, inscrita na lei, são resultados de um 

contexto social e histórico, que não correspondem senão a uma combinação particular 

possível dentre outras. Contudo, seu poder coercitivo pode ser compreendido se relacionado à 

noção de campo, especificamente de campo jurídico empregada por Bourdieu (1989), 

entendida como espaço social de relações subjetivas e de luta simbólica pela conservação ou 

transformação do mundo social, estando em jogo a capacidade (poder) de impor uma visão do 

mundo social ao conjunto do grupo, em outras palavras Bourdieu define: 

 

O campo jurídico é o lugar de concorrência pelo monopólio do direito de dizer o 

direito, a boa distribuição (nomos) ou a boa ordem, na qual se defrontam agentes 

investidos de competência ao mesmo tempo social e técnica que consiste 

essencialmente na capacidade reconhecida de interpretar (de maneira mais ou menos 

livre ou autorizada) um corpus de textos que consagram a visão legítima justa do 

mundo social. É com essa condição que se podem dar as razões quer da autonomia 

relativa do direito, quer do efeito propriamente simbólico de desconhecimento, que 

resulta da ilusão da sua autonomia absoluta em relação às pressões externas 

(BOURDIEU, 1989, p. 212). 
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Ainda sobre a noção de campo, Bourdieu (1989) destaca que a autonomização de um 

campo de produção cultural, tal como o campo jurídico, se daria justamente em relação auto-

referenciada à própria história de constituição desse campo, ao posicionamento dos atores e às 

leis históricas de seu funcionamento. Dessa forma, a “essência sublimada do universal” seria, 

na realidade, extraída dos processos conflituosos de lutas simbólicas e da confrontação de 

interesses, muitas vezes individuais, por meio de uma “alquimia social” dessas leis históricas 

de seu funcionamento, conferindo-lhe uma imagem natural e consensual (BOURDIEU, 1989, 

p. 73).  

O direito de sucessões é disciplinado no Código Civil na parte geral, Livro V, do artigo 

1.784 ao artigo 2.027, doutrinalmente, o direito da sucessão tem a clara acepção de que um 

indivíduo assume o lugar do outro a partir da morte. Dessa forma, um indivíduo só se torna 

herdeiro a partir do evento da morte do outrem, ligado a este, em geral, por lações de 

parentesco que se dá pela sucessão legitima; ou, por declaração de última vontade através do 

testamento (BRASIL, 2002). 

Woortmann (1995), no caso dos colonos teuto-brasileiros no Sul do país, destacou que 

a obrigatoriedade da adoção da combinação oficial de transmissão patrimonial igualitária, 

centrada sob a perspectiva do parentesco, não impede o agenciamento de estratégias 

complementares de divisão do patrimônio, de circulação de bens e de formas costumeiras de 

compensações que continuam a permitir a manutenção da integridade do patrimônio familiar, 

tradicionalmente constituído enquanto valor para este grupo. Ainda para o caso citado, a 

autora mostra como a separação das figuras de sucessor e herdeiros e a prática de diversos 

mecanismos ─ relembrando que alguns desses aspectos já foram estudados no capítulo 

anterior17 ─, a antecipação de herança (e o dote); o financiamento de estudos; o incentivo à 

vocação religiosa; a compensação em dinheiro das irmãs (economia utilizada, por sua vez, na 

indenização das irmãs de seu esposo ou na compra de suas terras); a coabitação de irmãs 

solteiras com o sucessor. Tais mecanismos atuam permitindo a integridade do patrimônio 

familiar, ainda que, legalmente, seja respeitado o princípio moderno da igualdade entre os 

herdeiros. Do mesmo modo, na agricultura familiar de Coronel Barros, foram 

estrategicamente racionalizadas questões relacionadas ao destino e à do patrimônio familiar 

entre as gerações, à divisão do patrimônio, a maximização do bem-estar da família e à 

igualdade de direitos. Nesse sentido João, 56 anos, agricultor e historiador, comenta 

“geralmente procurava que todos os filhos ganhavam a herança igual”. 

                                                 
17 Discussão tratada no Capítulo II 
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Os processos de herança são andamentos privilegiados para a observação, no tempo e 

no espaço, de ajustes entre família, terra e patrimônio. Tecem inúmeras saídas construídas 

pelas famílias de agricultores com os aspectos que estão em jogo, proporcionando uma 

ocasião para analisar como ocorrem as combinações e acordos no interior das famílias. É na 

terra que os agricultores familiares solidificam o seu trabalho e sua sobrevivência. Em virtude 

do crescimento demográfico familiar, a terra se tornou, ao longo dos anos, um limite para a 

reprodução social dos agricultores. Quando o número de herdeiros pressiona a capacidade de 

suporte da terra, surge o imperativo de decidir no interior das famílias como se resolverá essa 

questão. Neste contexto, a herança constitui um ponto nodal para compreender as estratégias 

de permanência na terra na agricultura familiar de Coronel Barros. 

Nos estudos coordenados por Lamarche (1993), editados em dois volumes pela 

Unicamp, as análises se concentram na agricultura familiar no mundo contemporâneo. A 

primeira parte constitui-se em um exaustivo levantamento empírico, enquanto a segunda 

objetiva uma abordagem teórico-conceitual sobre as múltiplas facetas da produção agrícola 

familiar. O trabalho de campo foi realizado em quatro regiões do mundo, entre elas: Quebec e 

Saskatchewan (Canadá); Bretanha, Marais Poitevin e Causse Noir (França); Cariri na Paraíba, 

Leme em São Paulo e Ijuí no Rio Grande do Sul (Brasil); Zaghouan e Ras El Djebel 

(Tunísia); e Drobin, Steszew e Zator (Polônia). Por sua vez, Ijuí sendo o município mãe do 

atual município de Coronel Barros, por vezes, fez-se necessário recorrer a esse estudo para 

balizar e interpretar alguns dados. O acesso à propriedade rural em Ijuí, conforme a pesquisa 

coordenada por Lamarche (1993), é assegurada pelo mecanismo de transmissão 

intergeracional, que muitas vezes os herdeiros puderem aumentar a herança recebida pelos 

patriarcas. Nesse sentido, a pesquisa apresenta dados de que 70% dos agricultores receberam 

uma parcela em herança, destes 49% aumentou o patrimônio e 17% possuem uma superfície 

de área menor do que receberam do antecessor. Essa característica também foi encontrada na 

agricultura familiar de Coronel Barros, como mencionou Mário na sua entrevista: “olha só, é 

agricultor quem herda, não se vira agricultor. Muitos começam pequenos e depois vão 

aumentando a propriedade. Sabe, às vezes a terra é pouca e aumentando, arrendando aumenta 

a produção. Aí eles conseguem se manter” (Mário, 79 anos, informante-chave). 

Woortmann (1995) descreve situações em que seriam teoricamente mantidas as 

distinções entre herdeiros ─ todos com direitos de frações iguais do patrimônio ─, e 

sucessores ─ aqueles que reproduziriam o nome e a autoridade familiar e que sucederiam na 

condição de proprietário rural. Ora, nesses contextos, a sucessão não encontraria condição de 

ser realizada senão pela manutenção integral e posse da propriedade familiar, o que em si 
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entraria em conflito com o princípio de igualdade de todos os herdeiros. Woortmann (1995) 

demonstra como tal dilema seria, justamente, solucionado pelo acionamento de uma série de 

mecanismos ou arranjos, de compensação e de antecipação de herança, que permitiriam a 

manutenção da propriedade sob o domínio do sucessor. Também nesse caso, centrando a 

análise, não nos valores econômicos dos bens a serem partilhados, mas no valor simbólico do 

bem maior, que é a “casa-tronco” ─ a propriedade familiar como condição de reprodução da 

identidade camponesa ─, poder-se-ia argumentar, tal como fizera Augustins (1982), no 

sentido da aproximação entre os termos sucessão e herança. Visto que a reprodução da 

autoridade agrícola se faz pela posse da terra, tendo sido os demais herdeiros, pelas formas de 

compensação acordadas e mesmo pelas formas de seleção de herdeiros e sucessores colocadas 

em prática (gênero, ordem de nascença etc.), excluídos dessa condição. Cardon (2003), 

analisando as condições de reprodução camponesa na região francesa de Franche-Comté, 

demonstra a predominância de um sistema de herança igualitária combinado à conservação da 

unidade de produção. Naquela região, são postas em prática estratégias que objetivam impedir 

a dissolução do patrimônio familiar na transmissão de uma geração à outra, conservando-a 

nas mãos de um único filho homem e, em alguns casos, entregue a dois. A transferência surge 

segundo as regras de precipitação ou de transferência preferencial, constituindo um princípio 

ético o que Augustins (1982) denominará “princípio de legitimação”, subjacente às regras de 

devolução de bens. 

O objetivo de manter o patrimônio indiviso em extensões que possam garantir a 

reprodução da família se associa a uma série de práticas e estratégias18 adotadas pelo núcleo 

familiar para dirimir os efeitos da herança igualitária. Uma dessas práticas, conforme os 

relatos orais, é a venda de direitos, a partir de transações de direitos e benfeitorias, evitando de 

certa forma o seu progressivo fracionamento da terra. De acordo com o estudo de Soares 

(1981), a venda de direitos compõe um modo de equacionar, as transações de terra de maneira 

informal e, por outro lado, a observância aos princípios ideológicos e à gramática local de 

convivência e sociabilidade. Em Ijuí, conforme estudo coordenado por Lamarche (1993), para 

evitar o esfacelamento excessivo do patrimônio, alguns agricultores buscaram concentrar a 

herança nas mãos de um único herdeiro, compensando os excluídos. Nas práticas de venda 

usuais entre agricultores de Coronel Barros, conforme relatos orais, as transações eram 

prioritariamente realizadas para irmãos, parentes ou vizinhos, tendo em vista a importância da 

continuidade do patrimônio na família: 

                                                 
18 Algumas tratadas no Capítulo II  
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Preferencialmente, a venda entre os irmãos, né, ou o vizinho mais próximo. Sempre 

se dizia assim: “o vizinho é o braço direito da família”. Então, quando acontecia 

alguma coisa, o vizinho era o que sustentava o serviço na hora da doença qualquer 

coisa, o vizinho ajudava o vizinho (Pedro, 75 anos, informante-chave). 

 

Nesse sentido, a prioridade recai sobre a integridade do patrimônio que é mantido nas 

mãos da família. A recusa de tal regra configura uma atitude condenada pelos demais 

membros da família. Semelhante ao caso Kabila, pesquisado por Bourdieu (1961), o costume 

local enfatizava o primado do grupo familiar e a proteção do patrimônio, a partir de armas 

morais e jurídicas que promovem a exclusão dos de fora (BOURDIEU, 1961). A prevalência 

dos membros da família como instância privilegiada das vendas permite a manutenção da 

integridade e de reciprocidade, articulando as oposições entre o “nós” e os “de fora”, tal como 

destacou Woortmann: 

 

Se a reciprocidade exige um outro para que possa haver troca, ela supõe, também, a 

construção de um nós que se contrapõe ao outro – o estranho. Esse nós é constituído 

por iguais em honra. Por isso, a reciprocidade se realiza no interior de um território 

que é também um espaço de identidade (WOORTMANN, 1990, p. 60). 

 

A compra da terra se configurou importante estratégia para reprodução social dos 

agricultores familiares de Coronel Barros. A esse propósito, Wanderley (1995) já havia 

destacado que o acesso à terra é um dos eixos principais das estratégias dos agricultores e suas 

famílias. Conforme os projetos de vida de entrevistados, muitos deles recusaram a venda da 

terra e, em contrapartida, partem do desejo de comprar ou arrendar novas terras para aumentar 

a produtividade e deixar para os seus sucessores. 

O fracionamento de terras é um problema que atinge os agricultores em diversos 

contextos do país, como já foi analisado por vários pesquisadores como Woortamann (1995), 

Moura (1978), Seyfert (1985).  Esse problema tem demandado por parte das famílias de 

Coronel Barros, estratégias que visam preservar a terra em um tamanho suficiente para a sua 

reprodução social e econômica, retoricamente, as normas que governam neste cenário 

estudado são baseadas no sistema por partilha entre todos os herdeiros, mas, na prática, 

somente alguns herdam, para evitar a demasiada fragmentação da terra, que implicaria na 

inviabilização dos sucessores. A viabilidade econômica não suporta mais de certo número de 

divisões da terra. Por esse motivo, a migração19 de uma parte do núcleo familiar.  

                                                 
19 Ver Capítulo II 
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De acordo com Moura (1986), o controle que a agricultura exerce sobre a terra onde 

vive e produz pode estar determinado sobre duas fontes de legitimidade, a saber: o costume e 

a lei. Por vezes, ambas não se excluem, mas são colocadas em interação nas trajetórias. De 

fato, conforme observado no caso de Coronel Barros, a lei e o costume não constituem formas 

que se excluem mutuamente, mas que são colocadas em interação. Os princípios do Código 

Civil ora podem ser pronunciados aos preceitos e regras locais, ora podem colidir, desviando a 

um cenário em que novas justificações são forjadas a partir do esquema local. Conforme 

ressaltou Moura: 

 

É bastante comum a família camponesa submeter-se às normas legais para efetuar o 

inventário e a sucessão e, num segundo momento, tomar uma série de decisões que, 

contornando ou adaptando as prescrições do código civil, retiram a terra das mãos de 

certos membros da geração descendente, poupando o patrimônio de uma 

fragmentação excessiva. Em outras palavras, a fragmentação ocorre mas num ritmo 

mais lento (MOURA, 1986, p.29). 

 

 Notoriamente, em Coronel Barros, as nuances relativas as partilhas era um assunto 

proibido na família, nos relatos a decisão final sempre ficava com os pais. Dessa forma, o 

cenário de transmissão era retardado. Todavia, as configurações observadas neste estudo se 

definem basicamente que a herança é compartilhada após a morte de um ou dos dois pais. 

Entretanto, no momento do casamento,20 uma parcela de terra é passada ao nome dos filhos, 

ou ainda é deixada como usufruto.21 Neste caso, é uma doação total em vida a um ou mais 

filhos como condição de validade dessa doação é a reserva de usufruto, sempre feita por 

escritura pública e inscrita no Registro de Imóveis. Com o usufruto, os pais, continuarão com 

o direito à posse, uso, administração e percepção dos frutos do imóvel doado, mas não mais 

poderão alienar o bem, que já passou ao (s) filho (s). Conforme o relato de João e Pedro, na 

agricultura familiar de Coronel Barros eram usais tanto estratégias locais quanto métodos 

encontrados na jurisprudência, 

 

Na grande maioria só acontecia a partilha total pós a morte. [...]. Uma pequena área 

em uso e fruto os pais faziam, um certo pacto que as famílias faziam. Faziam 

digamos assim, os filhos saiam todos vou ficar com os pais, daí ganhava mais. Se 

fizer nos pós morte era todos os filhos ganhando igual, por isso esse que o filho 

ficava em casa, ganhava mais. No fundo, era um contrato, porque as vezes ele teria 

mais despesas com os pais, naquele tempo não tinha aposentadoria, era uma 

segurança para o que tinha que se frequentar na frente. Uma precaução (João, 56 

anos, informante-chave). 

 

                                                 
20 Ver Capítulo II 
21 Art. 1.390, Código Civil 
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A escritura era quando dava em inventário. Às vezes, era complicado, então, sempre 

quando tinha filhos, netos de menor idade junto, daí vinha o juiz de menores, para 

cuidar para não lograr essas crianças. Né. Então, aquilo lá era um inventário que 

levava anos, até que todo mundo aceitava igual né. Aí entrava na justiça, na justiça o 

juiz dizia tem que ser assim, daí se ele dava o parecer favorável, era assim e era 

assim. [...]. Hoje se olha mais para a legislação, no passado não. Então, hoje a 

legislação é que manda. Eu acho que hoje nós não temos muitos problemas aqui. 

Aqui é tudo mais aceitável, qualquer problema que ia para justiça, lá pede 

informações. Embora de vez em quando tem uns aí, então existe ainda umas rixas 

entre famílias e irmão. Normalmente, não acontece mais, isso é um casal, quando 

falece, ele procura, porque hoje um inventário sai caro, antigamente não, então hoje 

já é evitável um inventário, então todo mundo enxerga, então a família quer evitar. E 

quer repartir os bens amigável, evitar gastar o que não tem. Então, hoje se faz 

bastante escritura em vida, para não dar problema no futuro (Pedro, 75 anos, 

informante-chave). 

 

 A coexistência de processos de transmissão patrimonial fundamentados nos costumes 

locais e nas leis nesse território estudado tem um único objetivo a manutenção do patrimônio 

familiar. Graças à maleabilidade das estratégias que visam a partilha ou as divisões e cessões 

de direitos que se estabelecem no interior das famílias, geralmente se apresentam como 

arranjos familiares que permitem garantir que o patrimônio familiar permaneça entre as 

gerações. Da mesma maneira se configuram um domínio regido por uma ética do parentesco e 

centradas nos direitos na forma de lei, as estratégias também são tomadas pela ética 

costumeira construída entre as gerações. 

 

3.2    OS CONFLITOS E AS TENSÕES NA HERANÇA FAMILIAR 

 

A transmissão dos direitos sobre a herança de uma geração a outra é elemento de 

múltiplas estratégias que se modificam no interior de cada família, elementos constituintes 

tanto da história específica com inserções na economia e na sociedade. No entanto, muitas 

vezes não é sem contradições, negociações e tensões que essa situação é vivenciada. Neste 

sentido, Carneiro (2001, p. 23) adverte que “é importante considerar tanto os custos 

individuais na obediência às decisões familiares quanto às perdas ou frustrações dos interesses 

coletivos em decorrência dos projetos individuais”. Situações assim de partilhas, de escolhas, 

escondem dramas individuais e sentimentos além da lógica do sistema, pois afetam a estrutura 

dos laços afetivos entre o núcleo familiar. Um exemplo típico destes conflitos familiares foi 

encontrado nos relatos de informantes-chave: 

 

Alguns conflitos sempre davam, não dá para deixar de olhar, mas briga mesmo eu 

não me lembro. No meu tempo que brigaram, havia conflitos um dizia que um 

ganhou mais ou ‘tu me logrou’ e por isso e aquilo, era mais uma briga assim de dizer 

a verdade um pro outro. Eles mesmos se resolviam, era difícil um advogado 

resolver. Quando eles iam na justiça para fazer um inventário, eles iam lá no 
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tabelionato e encaminhavam e pegavam um advogado dava um parecer e tinha que 

fazer assim ou daquele jeito, os advogados não olhavam muito pelo dinheiro (Pedro, 

75 anos, informante-chave). 

 

Depende o período que você vai pegar, pouca visão, pouca instrução, pouco 

conhecimento de legislação ‘sobre isso e aquilo’. Vai pegar um sujeito bastante cru, 

aí entra a história ‘cada cabeça uma sentença’, aí você criava a tua verdade, não 

sabiam qual era a legislação que regia isso. Faltava conhecimento sobre isso, 

também existe a famosa ganância pura, se ele consegue pegar tudo ele pega, o 

descontrole da posse. Resmungos sempre faziam parte desse processo. E com o 

conhecimento e entendimento diminuiu os conflitos (João, 56 anos, informante-

chave). 

 

No Brasil, apesar de o Código Civil situar a igualdade de condições entre todos os 

filhos no que se refere ao direito da herança, as regras culturais modificam a norma de acordo 

com os "interesses" de alguns atores. Vale notar que este fenômeno também foi observado no 

estudo de Augustins (1998), na Europa. De acordo com os depoimentos orais, a segunda 

geração enfrentou uma mudança no padrão de sucessão: a necessidade de comprar terras para 

garantir a manutenção na agricultura e de certa forma a subordinação dos filhos à autoridade 

do patriarca, essa subordinação, por vezes, se transformou em fonte de conflitos 

intergeracionais. Nesse sentido Maria comenta “era muito normal depois de casar os filhos 

ficarem morando com os pais, aí quando vinha a nora, nossa! Tinha muita briga entre as 

mulheres (sogra e nora)” (Maria, 73 anos, informante-chave). 

Em se tratando da herança da terra, essa que consiste um meio de reprodução e 

perpetuação de um sistema cultural, social e econômico, ou seja, uma construção coletiva: um 

ajustamento dos recursos naturais às possibilidades conjunturais e às capacidades individuais, 

por algumas vezes mediada por um conflito, silencioso ou explícito, há uma tensa negociação 

entre os herdeiros que se concretiza em nuances variadas de ajustamentos, como afirmou a 

senhora Inês “terra, às vezes, dava morte” (Inês, 78 anos, informante-chave). Já nesse mesmo 

sentido João, declara “eu dizia que tinha muito alarido, muito fuzuê, bate boca com certeza. 

De mortes não muitas, mas brigas feias isso teve” (João, 56 anos, informante-chave). 

Os herdeiros vão negociando e medindo força para ver quem permanece ou para quem 

fica com determinada área de terra ou outros bens patrimoniais. Essas nuances foram 

observadas pelo agricultor aposentado José, as tensões do desenrolar da herança, entre os 

papéis e o falado: 

 

Eu fui criado numa região de área pequena, até nos meus 25 anos por aí, eu não vi 

desavença na divisão. Mas daí já mais para frente vi coisas mais ‘graúdas’ onde foi 

para a justiça. Às vezes, os pais ajeitavam ou ainda o irmão mais velho ajudava. 

Querer escolher a melhor parte ‘mais planas’. [...]. Não dava tantas disputas igual 

hoje, hoje é a ganância, anos atrás existia mais honestidade, o respeito, a dignidade. 
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Hoje senão faz no papel, e nem no papel, porque se faz mal feito é revertido. Hoje a 

lei, a constituição está muito desatualizada, mas daí tira o serviço dos advogados 

(risos). [...] conheço um caso de uma família de dez irmãos que estão brigando, isso 

aconteceu nos anos 2000, família maior. Aí deu uma disputa de terra, repartiram, e 

hoje estão brigando por causa de divisa. [...] O motivo principal é pela localização 

da terra. Hoje a maior dificuldade que vejo nessa família é que cada um tem a sua 

entrada para a propriedade, no qual uma entrada resolvia. Eu até mesmo tentei 

ajudar, mas não consegui (José, 62 anos, informante-chave). 

 

Uma série de práticas sociais e hábitos coletivos e individuais eram retratados nesse 

contexto de conflitos, traduzidos sobre a nomenclatura de ‘costumes’. Nas palavras de 

Thompson (2008, p.86), “na interface da lei com a prática agrária, encontramos o costume. O 

próprio costume é a interface, pois podemos considerá-lo como práxis e igualmente como 

lei.” Também para aprofundar o significado de costume o historiador inglês utiliza outros dois 

autores: “para Sir Edward Coke (1641), os costumes repousam sobre ‘dois pilares’ – o uso em 

comum e o tempo imemorial. Para Carter, em Lex custumaria (1696), os pilares já eram 

quatro: a antiguidade, a constância, a certeza e a razão”. Dessa forma redesenhando as de 

Thompson, o costume na agricultura não pode ser descoberto em episódios consumados e sim 

na ambiência. Dessa forma, 

 

Talvez seja mais bem compreendido com a ajuda do conceito de habitus de 

Bourdieu – um ambiente vivido que inclui práticas, expectativas herdadas, regras 

que não só impunham limites aos usos como revelavam possibilidades, normas e 

sanções tanto da lei como das pressões da vizinhança (THOMPSON, 2008, p. 90). 

 

Um dos principais distintivos do costume é a perpetuação ao longo do tempo.  

Thompson (2008, p. 87), ao comparar o costume com a lei, afirma que “em condições 

comuns, o costume era menos exato: dependia da renovação contínua das tradições orais”. 

Neste sentido, a decisão das famílias na resolução dos conflitos, era baseada nas forças dos 

hábitos sociológicos. Por vezes há uma escala de conflito que vai demarcando os limites e 

acomodando os herdeiros possíveis. Em Coronel Barros, quase todas as pessoas entrevistadas 

contaram algum atrito ou desgosto que viram ou tiveram por conta de terra. Comentavam os 

acordos internos à herança sempre com desinteresse e tom de casualidade e, por vezes, 

mudavam sutilmente de assunto quando era a família envolvida. Nos relatos aparecem sempre 

cuidadosas e duras as negociações entre herdeiros sobre o patrimônio familiar.  

A ruptura de laços afetivos ganha importância, principalmente, por refletir-se do 

âmbito patrimonial. Isto, quando os herdeiros são excluídos dos bens familiares por práticas 

condenadas por lei. Essa forma vivenciada recentemente no município de Coronel Barros, 
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com a realização de um testamento22. Conforme o relato de José, haveriam alguns problemas 

de ordem afetiva e emocional pelo privilégio de uma(s) em detrimento de outra(s) filhas, uma 

vez que o Código Civil traz que toda pessoa capaz pode dispor de todos os seus bens por meio 

de testamento23, desde que respeitada a legítima que pertence aos herdeiros necessários. Trata-

se de ato chamado de personalíssimo, que é privativo ou exclusivo à pessoa, podendo ser 

alterado a qualquer o tempo24, 

 

O que aconteceu a pouco tempo aqui, um pai deserdou duas, das quatro filhas. [...] 

Ele sempre gostava de brigar, ele sempre teve que ter briga, disputou da justiça com 

o pai dele a herança também, a vida toda brigou com irmão e irmã, sempre teve 

briga e, consequentemente, teve com as filhas. Ele era ruim, ruim, ruim. Não sei o 

que aconteceu, se não gostava dos genros. [...] Ele tinha feito testamento, inclusive 

eu assisti quando essas pessoas foram lá no Tabelionato. Como ele usou 

malandragem uma das filhas também usou malandragem posterior, talvez tenha 

dado excesso de medicamento para a mãe e o psiquiatra atestou que ela estava com a 

mente confusa, e o pai era louco. No final conseguiram derrubar o testamento (José, 

62 anos, informante-chave). 

 

Essa possibilidade de dispor via testamento é limitada, o que a lei também pode fazer 

com o fim de proteger o direito dos herdeiros chamados de necessários (descendentes, 

ascendentes e cônjuges). No caso narrado parece que foi anulado o testamento pois usaram de 

métodos que condenou a capacidade de discernimento da declarante25. 

Em Coronel Barros, os informantes-chave relataram sobre o que diz respeito ao 

ajustamento das partes envolvidas, ou seja, da resolução dos conflitos de herança familiar os 

indivíduos que mais apareceram nos relatos orais foram os pastores, padres, diretoria da 

igreja, ‘pessoas da lei’ e vizinhos. Nesse sentido Pedro e João apresentam em seus relatos as 

interferências externas na resolução dos conflitos familiares 

 

Em princípio, os vizinhos sempre interferiam, para não dar uma briga grande, não 

dar morte, qualquer coisa, era difícil dar morte, ou muita briga que um cortava o 

outro, machucava o outro, sempre alguém dizia: ‘isso não adianta, se entendem que 

é muito melhor’, e sempre tinha aquele vizinho que era bem ouvido, aquela pessoa 

que era mais desenvolvida. [...] como antigamente tinha o inspetor de polícia que 

chamavam né, ele era uma simples pessoa que não tinha estudo e nada, mas ele tinha 

uma visão diferente, ele sabia conversar, fazer as pazes. [...] ah e medir as terras, se 

tinha um conflito com divisa, não tinha sinal, ele ia lá abrir a divisa, e todo mundo 

concordava com ele. Ele era uma pessoa da lei, hoje uma pessoa da lei quase não 

existe mais, todo mundo quer mandar (Pedro, 75 anos, informante-chave). 

 

                                                 
22 Um testamento é uma forma clássica preventiva, porém esse documento só terá valor e aplicação legal após a 

morte, e pode perder, de forma total ou parcialmente o seu valor se realizado de forma inadequada (CÓDIGO 

CIVIL, 2002). 
23 Art. 1857, Código Civil 
24 Art. 1858, Código Civil 
25 Art. 1860, Código Civil 
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A imigração e a própria vinda da igreja foram um ato de reconciliação, 

estrategicamente os próprios pastores eram um juiz de paz. Então, digamos assim, 

existiam o quarteirão que legislavam sobre os conflitos, atuavam como a forma de 

conciliação em cada região. Os pastores tinham uma atuação muito forte nisso de 

reconciliar sobre a herança. Hoje primeiro vai olhar os direitos que é uma outra 

realidade, hoje essa via passou quase para a justiça, não mais para as pessoas que 

estão próximas. [...] se antigamente era 90% pastores, vizinhos e amigos que 

resolviam essas pendencias e brigas nas famílias e uns 10% era justiça, hoje é o 

contrário (João, 56 anos, informante-chave). 

 

Se sublinhou no decorrer das entrevistas que o processo de transmissão do patrimônio, 

principalmente na divisão das terras, se define traumático. Os conflitos, conforme 

depoimentos orais, normalmente são manifestados pelos "de fora", ou seja, os genros ou noras 

que, em algumas situações, reclamam do direito. Nestes casos solucionam-se através de uma 

negociação interna, evitando-se recorrer à justiça. No entanto, alguns depoimentos 

confirmaram essa prática. Parece que com frequência irmãos tornam-se inimigos por questão 

de herança. Mesmo em famílias aparentemente bem estruturadas é fato comum encontrarem-

se conflitos sérios, como decorrências de partilhas mal realizadas. Invariavelmente são 

querelas infindas, feridas que demoram ou até nunca cicatrizam e acabam mantendo irmãos a 

distância pelo resto da vida, e até mesmo filhos brigados com os pais. 

 

3.3    HISTÓRIAS E EXPERIÊNCIAS DOS “OUTROS”: APRESENTAÇÃO DE CINCO 

TRAJETÓRIAS PATRIMONIAIS 

 

A partir do diálogo de duas gerações (1 ª e 2 ª geração) nesse momento passa a ser 

analisada as diferentes formas de transmissão de patrimônio entre as cinco famílias estudadas 

com profundidade, essas narrativas serão intermediadas por conhecimentos teóricos26 e 

experiências vividas relatadas dentro de um contexto atual, que marcaram a história dessas 

trajetórias. Estes narram as formas de acesso a herança e dos espaços construtivos por meio 

das suas experiências de vida. Nesse sentido, no estudo de Moura (1978, p. 73), definiu duas 

etapas da herança, a primeira como os próprios agricultores definem a ‘herança’, ou seja, 

baseada em arranjos sociais efetivados em função da morte de um proprietário, apoiados nas 

regras do Código Civil. A segunda etapa denominou-se “acerto até venda de união, ou 

consideração, reordena o patrimônio territorial partilhado segundo uma lógica 

antifragmentação.”  

 

                                                 
26 Vale ressaltar que muitos dos conceitos teóricos já foram discutidos anteriormente, sendo que nesse momento 

não foram trabalhados novamente. 
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3.3.1  A trajetória da família Aigner 

 

 O casal Antônia e Anibaldo (1ª geração), ambos nascidos e criados no meio rural do 

atual município de Coronel Barros e casados por regime de comunhão de bens. Tanto Antônia 

como Anibaldo receberam terras de seus pais herdeiros após o casamento, como menciona 

Dona Antônia “de papel, de escritura, quando casamos” (Antônia, 75 anos, 1ª geração da 

família Aigner). Na divisão das terras entre o casal e seus irmãos, ambos os casos as mulheres 

receberam menos que os homens, em contrapartida as mulheres receberam fogão a lenha, 

máquina de costura, louças entre outras ‘coisas de cozinha’, e os homens, uma junta de bois e 

uma carroça, ela ainda comenta que não poderia falar muita coisa, pois quem decidia isso era 

os pais, 

 

Normalmente, era assim, hoje em dia eu não sei, mas tinha que ser igual porque nós 

guria tinha que trabalhar que nem o homem a gente ia trabalhando e fazendo de 

tudo. Acho que até tem lei hoje né, se vamos dizer eu tinha dois irmãos um mais 

velho, eles ganharam duas colônias e eu ganhei menos, porque eu acho igual para 

todo mundo é assim. A gente não é culpada que nasceu menina e os guris não são 

culpados que nasceram guris (Antônia, 75 anos, 1ª geração da família Aigner). 

 

Essa união teve 3 filhos, 2 homens e uma 1 mulher, um dos filhos entrevistados nesta 

geração foi Alencar, ele é casado com Ana também em comunhão de bens. A mãe dona 

Antônia comenta a situação em relação ao filho mais novo, de ficar na sede da propriedade da 

família e também do pedido do esposo antes de falecer para ajudá-lo, já que estava apenas 

iniciando a propriedade sozinho, 

 

O Adelar ficou lá na casa, o pai dele sempre dizia, esse mais pequeno tem que ficar 

aonde eu estou. [...] naquela época era assim, o mais pequeno ficava onde os pais 

estão. Acho que por ser o último a casar. Também quando ele morreu, ele disse antes 

de morrer: “se o Alencar uma vez não ir bem, vocês o ajudem. E até agora está indo 

bem. E ele dizia sempre também: “eu não quero encrenca, quero ver meus filhos ir 

bem.” Depois que ele já estava doente né, eu fiquei muito feliz que ele falou isso 

(Antônia, 75 anos, 1ª geração da família Aigner).  

 

 Alencar foi o último filho a se casar, daí que por decisões familiares o casal ficou 

morando junto com os seus pais, plantavam a ‘terra a meia’ e as despesas e receitas também 

eram divididos nesta mesa percentagem. Ana comenta “era o sogro que mandava, ele que 

dizia o que fazer. Geralmente ele era o que dizia a última palavra, mesmo que nós não 

concordávamos ele dizia não é assim e pronto e fazia daquele jeito e dava certo, não é que 

dava errado até” (Ana, 45 anos, 2ª geração da família Aigner). Neste mesmo sentido, o estudo 

de Carneiro (2001), reconheceu que quando ainda os filhos se casavam e ficavam no mesmo 
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teto, a autoridade ainda permanecia do pai. Quando o seu Anibaldo faleceu, em 1992, a terra e 

os maquinários da propriedade foram divididos com os demais irmãos em quantidades iguais. 

Quanto a divisão propriamente dita, o irmão que recebeu as terras em São Miguel recebeu 

uma quantidade maior, visto que o seu Anibaldo achava que lá as terras valiam menos. A filha 

mulher recebeu menos terra, do que os dois filhos homens, mas mais tarde essa filha também 

recebeu mais quantidade de terra. Alencar comenta a situação “o pai achou injusto que ela 

ganhasse menos e ele comprou mais, naquela época ela foi a primeira a casar e davam menos 

para a filha, geralmente a metade” (Alencar, 46 anos, 2ª geração da família Aigner). Quanto a 

parte da dona Antônia ainda está em usufruto entre os filhos, em partes iguais entre os irmãos, 

quando comentado se Alencar estava satisfeito com a forma de divisão e herança da 

propriedade, reflete: 

 

O que eu ganhei eu estou satisfeito, porque eu acho assim, eu não olho pelo mato, 

faz parte da propriedade, não tem o porque tá mudando essas coisas ai, porque tá 

bom assim. Sabe de uma coisa, aqui até foi fácil, não teve complicação o pai decidiu 

tudo, ninguém dos filhos ‘meteu o bedelho’, né. Claro não tá tudo no papel ainda, 

tem a parte da mãe, mas não tem porque dar uma encrenca com uma coisa dessas, 

pelo menos da minha parte, isso é um presente, para que brigar por uma coisa dessas 

e já tá feito na palavra e usufruto né (Alencar, 46 anos, 2ª geração da família 

Aigner). 

 

 Até o momento da entrevista nenhum filho da 2ª geração da família Aigner vendeu 

terras. Somente adquiriram novas áreas e também arrendaram outras. Além disso, os irmãos 

de Alencar uniram as áreas que foi partilhada na família com áreas de seus conjugues, 

somente Alencar que não, de acordo com o casal, Ana herdou um terreno na cidade e vendeu 

para comprar terra próximo a residência.  

 

3.3.2  A trajetória da família Barelli 

  

 Benedita e Bento, a 1ª geração da família Barelli, casados pelo regime de comunhão 

de bens, Bento recebeu 12 hectares dos seus pais no momento do casamento, Benedita não 

recebeu de terra da família, apenas utensílios domésticos e uma vaca que tirava leite e 

compravam o que precisava na “cidade”. Mas, a matriarca recebeu a herança da terra de seus 

pais somente quando ambos faleceram. O senhor Bento também recebeu uma quantidade de 

terras no momento em que os pais faleceram, ambos os irmãos do casal não tiveram distinção 

de herança no que refere ao gênero, apenas os irmãos primogênitos ficaram com as sedes das 

propriedades. Três irmãos, de um total de seis de Benedita migraram para a cidade e 

venderam as terras para os demais irmãos, “um era caminhoneiro, outro trabalhava na 
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construção civil e o outro de empregado de uma granja. [...] Eles foram embora porque não 

tinha terra suficiente, o que ganharam não mantinha eles” (Benedita, 73 anos, 1ª geração da 

família Barelli).  

 Na divisão da herança, após o falecimento dos pais e sogros, não houve qualquer tipo 

de briga “ninguém abriu a boca, foi tudo bem quietinho, era sentado e decidido junto, feito os 

cálculos, o medidor mediu, dava para os advogados e era tudo resolvido sem um ‘piu’” 

(Benedita, 73 anos, 1ª geração da família Barelli). 

 Dessa união nasceram duas filhas. Bento faleceu em 1985, uma das filhas já estava 

casada nesse momento e a filha mais nova estava solteira ainda. A 2ª geração entrevistada foi 

a filha mais nova, Berenice e seu esposo Benicio. Ao retratar sobre a herança, o casal 

comenta, 

 

A gente teve o começo da agricultura aqui, começou trabalhando aqui, 1994, e foi 

em 2002 que comprei pelo banco da terra. [...] não recebemos nada quando casamos, 

na verdade continua tudo no nome dela (sogra), aquilo era do finado que a gente 

planta hoje, não foi feito nada. Está no nome dele e dela ainda (Benício, 43 anos, 2ª 

geração da família Barelli). 

 

A minha irmã não planta nada da terra, nessa onde estamos, dentro do que é da mãe 

sim. Planta mais ou menos a mesma quantidade de terra que eu. Se vai olhar por 

renda que daí ela colhe bem mais que eu. Ela só ganhou pra plantar depois que o 

finado faleceu, bem depois não foi quando ela casou. Assim eles plantavam só a 

terra do sogro dela (Berenice, 43 anos, 2ª geração da família Barelli). 

 

Hoje cada uma planta um pedaço, a parte do pai deles. Eu planto a minha parte, 

contrato um terceiro para plantar a minha parte (Benedita, 73 anos, 1ª geração da 

família Barelli). 

 

 Uma estratégia adotada pela 2ª foi a compra de terra, por meio de financiamento, 

garantindo assim uma autonomia financeira. Com base nos relatos orais é percebido que após 

a morte do pai ainda não ocorreu a divisão da terra, muito menos o inventário. Nesse sentido, 

ao mencionar o porquê não fizeram o inventário o casal relata, 

 

Não sabemos quando vai sair, não faço nem ideia, quando tiver dinheiro (Berenice, 

43 anos, 2ª geração da família Barelli). 

 

Isso não é a questão, já tinha dinheiro e foi usado para comprar outras coisas. Eu 

acho que já deveria ter feito. Porque hoje já vai ter, não é questão de ter o meu 

pedaço e você ter o teu. Eu acho que poderia ter feito porque hoje vai que de repente 

tenha alguma multa, vai saber o que está atrasado. [...] Nunca foi medido, acho que 

tem que ter medido, acho que tem que ser igual pra um e pro outro, é a minha 

opinião porque eu não quero o que é dos outros e não dou o que é meu, tem que ser 

certo (Benício, 43 anos, 2ª geração da família Barelli). 
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 No mesmo modo, a matriarca também comenta a situação e porque o inventário ainda 

não foi realizado pela família, 

 

Eu penso em fazer em vida, acho que tem que ser igual, o meu marido um dia disse 

assim, nãos sei se ele adivinhava a morte dele: ‘uma das gurias vai ficar aqui’, 

porque nós tínhamos a roça aqui, lá em cima, e outra mais longe, ‘e a outra filha vai 

ficar lá no campo’, ‘e a outra terra é para a despesa’. Então hoje eu aumentei as 

terras mas não fiz nada ainda. [...] Um pouco por falta de coragem que não fiz, mas 

um dia tem que ser feito. Porque pode dar briga em família, se eu conseguia fazer só 

eu e elas daí não tenho medo, mas o problema são os genros. Só eu e elas é bem 

fácil, mas com eles eu tenho medo de me incomodar por isso. Estou empurrando, 

adiando por medo de dar encrenca. A divisão justa eu tenho na minha cabeça, mas 

ninguém sabe ainda (Benedita, 73 anos, 1ª geração da família Barelli). 

 

 A dona Benedita reconhece a necessidade de resolver essa situação ainda em vida, a 

divisão do patrimônio entre as filhas. Mas o medo de haver algum tipo de contestação ou de 

briga entre os de “fora” no caso os genros, parece bastante evidente. 

 

3.3.3  A trajetória  da família Cullmann 

 

 O casal da 1ª geração é formado por Catarina e Cristóvão, ambos nascidos no interior 

de Coronel Barros. Os pais de Cristóvão vieram para Coronel Barros, primeiramente 

trabalhavam nas lavouras de café no estado de São Paulo. Cristóvão foi o último filho a casar, 

e depois do casamento continuou residindo com seus pais e sua esposa. Inicialmente, 

trabalhavam em parceria e ganharam seis hectares para cuidar dos pais de Cristovão: 

“compramos toda a parte que era do sogro, tinha seis herdeiros, só nós ficamos, nós 

compramos de todos, compramos por soja, mas na época o hectare não valia tanto né, não era 

como hoje, valia uns 150 sacos de soja o hectare” (Catarina, 67 anos, 1ª geração da família 

Cullmann). A matriarca Catarina continua relatando sobre a divisão dos bens de seu esposo, 

 

Ele já tinha ajudado todos os filhos, né. E ele (Cristóvão), como casou o último, 

ficamos aqui e ganhamos seis hectare. Os outros já eram casados já tinham ganhado 

ajuda. O veio (sogro) ajudou a comprar terra para os outros filhos e nós ficamos 

aqui. [...] Foi mais ou menos meio igual a divisão da terra. [...] O finado (sogro) 

tinha terra no Paraná né e daí ele vendeu lá e daí daquele dinheiro nós não 

ganhamos, daí ficamos com as benfeitorias, daí só os outros irmãos ganharam, era 

duas colônias lá no Paraná (Catarina, 67 anos, 1ª geração da família Cullmann). 

 

 Das áreas que o casal herdou e comprou dos demais herdeiros foi realizada compra e 

venda. Cristóvão chama atenção neste momento “eles (irmãos) queriam fazer tudo doado, daí 

eu disse não, tem que ser compra e venda. Um dia vai cair fora a doação e depois que os meus 
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pais morreram, meus irmãos tentaram derrubar, mas não conseguiram” (Cristóvão, 69 anos, 1ª 

geração da família Cullmann). 

 Dessa união nasceu dois filhos, o primogênito foi o entrevistado. O filho mais novo 

estudou e migrou para a cidade para trabalhar. Inicialmente, Cléber, ao se casar com Celina, 

continuou morando na casa dos pais. O novo casal ficou seis anos nessa situação e, mais 

tarde, foi morar em uma propriedade próxima, onde ele arrendou terra para tirar o sustento. 

Uma realidade diferente das outras famílias é que essa, os pais ainda não dividiram e não 

repassaram para os filhos cultivar a terra. Nesta área arrendada no ano de 2000 eles 

adquiriram a terra, “casamos em 1988 e compramos a primeira terra em 2000” (Celina, 45 

anos, 2ª geração da família Cullmann), o esposo complementa “da parte do meu pai nada 

ainda, tudo que temos é arrendado de terceiros e a outra parte que é nossa, foi comprada de 

terceiros, por meio de financiamento” (Cléber, 49 anos, 2ª geração da família Cullmann). 

 Atualmente os irmãos tem uma parte em usufruto, 18 hectares que está no nome dos 

dois filhos, mas nenhum cultiva essa área, ela está sobre administração e uso dos pais. Vale 

comentar uma situação distinta dos outros casos, a pouco tempo Cléber descobriu que tinha 

uma irmã, o pai também não sabia da filha fora do casamento. Quanto a forma de herança que 

ele acredita que vai acontecer futuramente, Cléber relata: 

 

Vai saber, ainda não foi nada, é que a gente tem certeza que 18 hectares que é 

usufruto, a metade é meu e a metade é do meu irmão, isso nós sabemos que vai ser 

nosso. Daí vamos ver o que ele (pai) vai querer inventar, se ele vai querer dar mais 

para a guria, não sabemos o que ele pode inventar né, porque ela não estava primeiro 

aqui né. [...] A divisão é complicada, se ela veio por causa da herança não se sabe. 

Não me interessa muito o que ele vai fazer, tem que ser uma divisão diferente, não 

sei se tu concordas, vamos supor que o casamento com a mãe, 50% desse lado 50% 

desse outro lado, então 50% é nosso, meu e do meu irmãos, e os outros 50% tem que 

ser repartido em três, sei lá se vai ser, se ela tem direitos, pela lei não sei como é, 

mas não é assim, ou é em vida ele pode fazer o que ele quer, a única coisa que eu sei 

que 50% ele vai tem que dar pra mim e para o meu irmão. Ou de repente ela vai vir 

cuidar deles, daí por mim pode dar tudo para eles ou os outros 18 hectares né, sei lá 

se alguém que vai cuidar deles um dia, se daí vão dar mais para um e para o outro, 

mas olha nem pensei nisso ainda. A gente nem pede, eles não são de falar muito, 

porque quando ela veio, não conversamos sobre isso, porque eu dizia fala para mãe, 

porque deu tanto problema né. [...] Eles não são muito de ajudar os filhos, até hoje 

nunca ganhamos nada deles, eles não deram terra pra nós plantar e não ajudam em 

nada né. Hoje ele tem pessoas que ajudam ele, tem empregado que ajuda ele, 

diarista, é que ele planta bastante arrendado (Cléber, 49 anos, 2ª geração da família 

Cullmann). 

 

 Nesse relato, parecem visíveis as dificuldades de diálogo entre pais e filho, a 

existência de mágoas no filho. Cléber busca ressaltar que não obteve ajuda dos pais e que até 

hoje construiu e comprou tudo sozinho, com o próprio ‘suor’. Quanto a divisão da herança 

pela parte do pai, ele diz que não pretende realizar em vida, mas deixa explícito o 
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entendimento de que a filha fora do casamento irá somente receber a parte dele, ou seja, os 

50% do casamento. 

 

3.3.4  A trajetória da família Deutsch 

 

 Davi e Dalila são casados em comunhão de bens, ambos nascidos e criados no interior 

de Ijuí, quando constituíram matrimônio, Davi comprou uma área em Coronel Barros para 

iniciar a sua propriedade, ao lado da esposa. A esse propósito, Dalila comenta o início da 

propriedade familiar: “começamos com uma área comprada quando casamos, o Davi foi 

juntando dinheiro e compramos aqui” (Dalila, 89 anos, 1ª geração da família Deutsch). Ainda 

no relato, ela conta que o marido “juntou” o dinheiro recolhendo formigas nas lavouras de 

vizinhos, pois naquele tempo não existia veneno para matá-las. Outra parte de terra conseguiu 

adquirir por empréstimo do pai de Dalila, “o pai não herdou nada, pois tinham pouca terra e lá 

ficou para um único irmão” (Denílson, 54 anos, 2ª geração da família Deutsch). 

 Em relação a 2ª geração entrevistada, o filho Denílson e a nora Dulce, construíram 

uma casa ao lado da casa dos pais, Denílson trabalhava como motorista de caminhão e Dulce 

como professora. Para se manterem somente da agricultura uma condição para ele permanecer 

era comprar dos herdeiros,  

 

não cabia na nossa cabeça ficar com retalhos, ele conversou com o pai e ele 

concordou. ‘Se vocês ficarem aqui eu ajudo vocês a comprar’. Como ele já tinha 

dado para cada filho que casou meia colônia de terra, ou equivalente, sendo que um 

irmão do Denílson já morava na cidade, lá o sogro comprou uma casa e um terreno 

que equivalia o mesmo que os outros filhos tinham recebido (Dulce, 52 anos, 2ª 

geração da família Deutsch). 

 

Atualmente tem uma parte de terra herdada e outra em usufruto, ainda Dulce relata 

sobre as demais estratégias de compra “compramos a herança de uma irmã do meu esposo, 

pois ela quando casou foi morar em Bagé e uma outra parte compramos de terceiros” (Dulce, 

52 anos, 2ª geração da família Deutsch). Sobre o usufruto esse foi concedido para o casal 

ficarem cuidando dos patriarcas e também uma parte comprada dos demais herdeiros, sendo 

lavrado em cartório e assinado por todos os herdeiros, por meio de estrutura pública.  

 

3.3.5  A trajetória da família Erlanger  

  

 O casal da 1ª geração era constituído por Eugênia e Emanuel, casados em comunhão 

de bens, ele migrante das Colônias Velhas que, chegando a Coronel Barros, trabalhou de 
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empregado na propriedade do pai de Eugênia, tempo depois se casaram. O pai de Eugênia 

doou uma parcela de área para eles constituírem uma propriedade. Os pais de Eugênia 

passaram para os todos filhos a terra em usufruto, mais ou menos na década de 60, cada filho 

recebeu cerca de 64 hectares. Ao longo do tempo, o casal Eugênia e Emanuel foi adquirindo 

novas terras, com as poupanças acumuladas com o trabalho familiar. Por mais que adquiriam 

novas terras, eles arrendavam para os irmãos, pois não possuíam maquinários suficientes para 

cultivar suas áreas. A matriarca morreu no ano de 1967, neste momento foi realizado 

inventário da parte da Eugênia e neste mesmo momento o Emanuel já realizou a doação em 

vida para os filhos, entre eles cinco mulheres e um homem. A propósito da partilha Élio relata: 

 

Quando a mãe faleceu já foi divido a parte dela e dele, mas o meu pai continuou 

plantando tudo, só depois quando as mais velhas das minhas irmãs foram se 

casando, daí o pai já dava uma parte para eles. Ele (pai) continuou plantando, pois, 

todos os filhos eram de menor, e só foi entregando quando casavam, mas não tudo, 

uma parte para cada um começar (Élio, 60 anos, 2ª geração da família Erlanger). 

 

 Todos os filhos receberam partes iguais (35 hectares) e a decisão foi delimitada pelo 

patriarca, em nenhum momento se consultou os filhos. Na medida que eles iam casando ele 

coordenava onde cada filha iria morar, para que mais tarde naquele local as terras seriam 

delas. No caso do filho homem, o entrevistado da 2ª geração, coube a sede da propriedade, 

tendo em vista que era o único filho e dessa forma evitaria algum tipo de conflito e também 

por ser o último a contrair matrimônio. O Élio casou-se com Ester e no patrimônio herdado 

pelo casal não houve modificações, nem incorporações de áreas. 

  

3.4    “TERRA É UMA PANELA DE OURO”: O SIMBÓLICO E A MATERIALIDADE 

DA HERANÇA 

 

No universo rural, os indivíduos desde cedo nascem em um mundo estruturado pelas 

representações sociais, como defende o sociólogo francês Bourdieu, 

 

as representações dos agentes variam segundo sua posição (e os interesses 

associados a ela) e segundo o seu habitus como sistema de esquemas de percepção e 

apreciação, como estruturas cognitivas e avaliatórias que eles adquirem através da 

experiência durável de uma posição no mundo social (BORDIEU, 2004, p.158). 

 

Nesse sentido, as representações sociais lhes garantem a tomada de um lugar em um 

conjunto sistemático de relações e práticas sociais, no qual, desde cedo o indivíduo criado no 

meio rural, se defrontará com ideias e símbolos já cristalizados no espaço ao seu redor, ou 
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seja, o habitus do indivíduo é produto da sua posição e da sua trajetória social. No contato 

com o homem e a terra, há um sentido prático, há trabalho, há sentimento, há desejos de 

domínio e de adaptação. Nesse contato, que não é estático, o agricultor procura retirar o 

necessário para as suas necessidades sociais e biológicas. Os novos colonos ao chegaram a 

nova terra, hoje município de Coronel Barros, buscavam fazer apologia de tudo o que era 

bom, escondendo os aspectos negativos do lugar e minimizando as dificuldades que por vezes 

encontravam; outros, ao contrário, descrevem o início como um local muito sofrido, de 

sacrifício, de muita luta para começar do “zero”, porém esses agricultores eram fortes e 

conseguiam reverter a situação. Essas representações estão bem presentes na memória dos 

agricultores mais velhos. Nas memórias ainda ecoam a relação desses colonos com a nova 

terra, o encontro com os campos e as matas, o problema com cursos d’água, os problemas 

com as formigas, os processos de vida social entre o campo e a cidade. Os discursos ainda 

fazem um contraponto no sentido da compreensão da terra como um processo histórico, no 

depoimento do agricultor e historiador sinônimo de “terra conquistada” (João, 56 anos, 

informante-chave). Esses moldes, foram reformulados dentre as gerações, a terra passou a ter 

outros olhares entre os agricultores. Nesse sentido, o depoimento de João elucida: 

 

Ali sim, olhando pelo histórico do próprio imigrante para eles foi uma conquista ter 

uma área de terra. Então, até a minha geração, eu gosto da minha área de terra, gosto 

e quero ficar nela. Mas, em média, até a geração dos pais, dos meus pais, a terra era 

vista como um bem, como um valor, uma conquista, algo assim muito sonhado. 

Então, ela traz um simbólico muito forte, eu nunca tive terra e passo a ter. Então, 

nossa, era uma emoção. Já alguns da minha geração passam a ver ela hoje como um 

rendimento. Eu tenho uma área, ela me rende tanto ou não me rende tanto. Ela me 

interessa ou não me interessa. Então, o emocional dela se perdeu. Ela era vista muito 

mais valorizada a terra em si. Hoje é mais de administrar a terra (João, 56 anos, 

informante-chave). 

 

Se a terra for refletida como uma forma de herança e sendo mais que a transmissão do 

patrimônio propriamente dita, na verdade, como um habitus, dessa forma, “um conhecimento 

adquirido e também um haver [...]” (BOURDIEU, 1989, p. 61). Em um olhar diferenciado, 

entretanto não paradoxal, a questão da herança da terra também aparece nos estudos de 

Woortmann (1983). No entanto, a autora privilegia, na análise da sobrevivência camponesa, a 

discussão das formas de sucessão baseadas no parentesco, consentindo, a sobrevivência da 

tradição de transmissão entre as gerações. A herança da terra como um habitus, como uma 

disposição obtida, aparece também nas narrativas do casal de agricultores Ana e Alencar:  

 

[Ele] A herança foi um começo quando nós casamos, que começou o ponto que 

estamos hoje, de ser e do que temos hoje. De ter o trator, de ter os filhos, de dar os 
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estudos para os nossos filhos. [...] Se nós não tivesse a herança, eu não sei por aonde 

ia começar a correr.  

 

[Ela]A herança é tudo, é um presente né. Se não tivesse a herança hoje seriamos 

somente empregados.  

 

[Ele] Então aquele pouco que tu ganha ali é o ponto de partida que é dos pais, dos 

avôs, que tu vai fazer o teu futuro em cima daquilo ali. É igual que nem eu com 

meus filhos, vou dar estudo e depois vem a lavoura e a partir dali eles vão começar a 

escolher a vida deles. Agora, se eu não der estudo nem nada, como que eles vão 

estudar? Tanto um como o outro, eles não tem o ponto de partida, eles vão estar 

perdidos.  

 

[Ela] O meu marido ganhou dos sogros (Anibaldo e Antônia) a terra, e eu ganhei de 

herança dos meus pais um terreno em coronel Barros. [...] Aí foi vendido o terreno 

para comprar um pedacinho de terra, não deu muito.  

 

[Ele] Mas é isso aí que tem que ser valorizado, um pedacinho.  

 

[Ela] Eu vendi um terreno para comprar um hectare de terra (risos).  

 

[Ele] Mas está ali ó, na baixada. Mas foi bem-vindo, isso ajudou nós também, era 

isso que eles conseguiram dar. (Ana, 45 anos e Alencar, 46 anos, 2ª geração da 

família Aigner). 

 

 Ainda Nesse sentido, tanto no depoimento de Alencar, como de outros agricultores, 

quando se remete ao “trator”, esse tem um significado de “status”, propicia de certa forma a 

afirmação como agricultor. As máquinas alteraram as formas de organização produtiva e 

potencializam a força de trabalho familiar. O trator superou a carroça e a junta de bois, 

introduzindo novas formas de produzir, portanto, reduzindo a penosidade do trabalho na 

agricultura. 

 A sociabilidade dos agricultores de Coronel Barros foi compreendida por um contíguo 

de estimas intrinsecamente relacionados à família, a terra e ao trabalho. Na terra e em casa, o 

agricultor representa família e ele não está sozinho, porque, neste sentido, sua sociabilidade é 

completa. Corroborando neste sentido as reflexões de Paulino: 

 

[...] é o trabalho que dá ao proletariado a noção de pertencimento, ao mesmo tempo 

que seu trabalho sempre se manifesta como parcial, como fragmento que adquire 

consistência tão somente no conjunto da produção, na qual a sua participação está 

diluída.[...] Por não viver o processo de alienação do trabalho, o camponês se integra 

ao mundo como pessoa, que assim se reconhece mesmo diante do empobrecimento 

provocado pela interdição ao próprio usufruto da renda da terra gerada pelo trabalho 

da família (PAULINO, 2003, p. 416-417). 

 

Nesta mesma direção, Woortmann (1990) defende que nas culturas rurais, não se pensa 

a terra sem pensar nos membros da família e no trabalho, assim como não se pensa o trabalho 

sem refletir a terra e a família. Por outro lado, essas divisões se conectam estreitamente a 
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princípios e valores organizatórios fundamentais, como a honra e a hierarquia. Para esse 

debate acerca da sociabilidade da agricultura familiar do município, é necessário acrescentar 

que para grande parte dos entrevistados, o ideário de agricultor está presente e se revelar-se no 

habitus, fundamentado no trabalho da família e construído histórica e socialmente. A 

concepção da casa e da organização das áreas de terra são evidências empíricas deste estilo27
 

de vida. Não é difícil a compreensão de que, independente das condições materiais do 

agricultor familiar de Coronel Barros, sua casa e sua terra são concebidos como elementos 

inseparáveis do todo, em virtude de não os perceber de forma distinta. Assim, como Moura 

(1988, p. 129) argumenta em sua pesquisa sobre o campesinato, em função da reprodução 

social de camponês e dos mecanismos de transferência patrimonial e de reprodução familiar 

“a terra é para morar e trabalhar e passar para os descendentes”.  

Logo, para Woortmann (1990, p. 17), a “tradição, então, não é o passado que sobrevive 

no presente, mas o passado que, no presente, constrói as possibilidades do futuro”. Essa 

compreensão acerca do poder do habitus e, mais, das representações simbólicas e materiais, 

ou seja, faz pensar nos relatos e nas histórias contadas. Relatos como do seu Emanuel que traz 

no corpo as marcas da sua história, mãos calejadas e um olhar de missão cumprida “a terra é 

uma panela de ouro” (Emanuel, 83 anos, 1ª geração da família Erlanger). 

Para refletir sobre o sentido da terra, é importante considerar a relação básica e típica 

da condição analisada por Woortmann (1990), a questão da comida e da terra. Nas palavras de 

Antônia a terra “é um bem para pessoa, uma coisa boa para a pessoa, porque tu pode plantar, 

tu pode construir, tu pode fazer de tudo né e a gente tem a comida de lá e tudo” (Antônia, 75 

anos, 1ª geração da família Aigner). A alimentação é o elemento fundamental na produção 

rural, dotada de uma condição de linguagem simbólica, a comida representa uma fartura 

quando se tem para comer e para oferecer, a sua essência tem basicamente uma analogia 

direta com a autoridade do patriarca, ou seja, o pai da família, responsável pela manutenção 

do núcleo. A produção passa a ser fonte de vida para os agricultores, a terra é a mãe que a 

fornece por meio do trabalho dos indivíduos. Neste sentido, conforme Woortmann (1990, p. 

37), “comida, trabalho e terra são [...] categorias centrais do discurso camponês e expressam 

uma relação moral entre os homens e deles com a natureza”.  

Ao se deter sobre a importância da produção rural, torna-se imprescindível fazer 

referência a pesquisa de Antônio Candido, realizado em meados do século XX. Sobre a 

sociabilidade e a solidariedade de vida do caipira paulista, Candido (1982) evidencia a 

                                                 
27 Ver em: Bourdieu, P. “Questões de sociologia”. Tradução de Jeni Vastsman. Rio de Janeiro: Marco zero, 

1983. 
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obtenção dos alimentos como fator dinâmico na sociabilidade do grupo, sua aquisição era a 

finalidade primeira da existência desta sociedade. Nas palavras de Candido (1982, p. 143), 

“mais importante e interessante é a oferta de alimentos entre vizinhos, na realidade um 

sistema amplo de troca sob a forma de presente”. Nesta discussão, acerca da dependência 

recíproca entre os agricultores familiares, é necessário registrado nesta pesquisa, as ações de 

reciprocidade sobre a produção rural, onde a solidariedade de trocas de produção extrapola a 

vizinhança. O depoimento de Lucia, professora e agricultora aposentada, revela, 

fundamentalmente, que o encontro do homem com a terra é o resgate da sua condição de vida: 

“na agricultura a gente tira de tudo da terra, todo mundo tem como sobreviver nela” (Lucia, 

70 anos, informante-chave). Parece tão simples e, verdadeiramente, estar feliz parece estar 

associado à garantia da subsistência. 

A família e a casa rural construíram uma organização social. A alimentação, os 

encontros entre os vizinhos, os jogos de futebol e de bocha, as missas e cultos religiosos, a 

exposição das fotos de família, os nascimentos, as mortes e as discussões eram vividos em 

casa. A moradia é parte da extensão do trabalho nessas famílias entrevistadas, interiormente 

reflete a hierarquia típica do habitus rural, no qual a cozinha apresenta como o lugar da 

esposa, fora essa delimitação o restante da casa não obedece a critérios e diferenciação de 

gênero.  

Em “Herdeiros, Parentes e Compadres”, Ellen Woortmann (1995) propõe ultrapassar a 

clássica visão dos grupos domésticos enquanto unidade de produção e de consumo, comum 

aos estudos sobre campesinato, demonstrando a importância de entender as relações que 

interligam grupos domésticos, dando igualmente importância as famílias, aos valores e à 

reprodução camponesa no tempo (intergeracional), através das relações de parentesco. Assim, 

sobre os colonos teuto-brasileiros, demonstra a autora como a casa ganha um significado 

social que ultrapassa ou redimensiona sua materialidade, sua edificação e mesmo as 

imposições legais que incidem sobre seu parcelamento, constituindo, por mecanismos 

diversos (fotografias, mobiliário, estratégias de sucessão e herança), uma “instituição”: 

 

As fotografias são parte da memória genealógica. Localizada nas salas de visitas, 

elas se dispõem de forma padronizada [...] elas privilegiam os que mantiveram a 

“Stammhaus” (casa-tronco). Isto é, retratam-se os que são estruturalmente 

significativos, pois as fotos expressam estrutura, mais do que apenas sentimentos. 

[...] Nas casas antigas há maior número dessas fotografias rituais: numa delas contei 

46. Já em outra casa de construção mais recente, encontrei também um grande 

número: quando tiveram de se mudar para a casa nova, trouxeram consigo toda a 

galeria de antepassados. Mudou a casa, enquanto edificação, mas permaneceu casa 

enquanto instituição. (WOORTMANN, 1995, p. 22-23) 
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A tônica das falas em torno da moradia dos agricultores familiares é o significado do 

seu uso. A função social da casa, é um espaço de lembranças, de constituições de gerações e 

preservação da família. A dimensão profunda desses significados pode ser melhor apreendida 

a partir das falas por meio de estratégias e trajetórias sociais, entre outros fatores, por relações 

de parentesco, de vizinhança e de solidariedade.  

Para a dona Benedita, a casa tem um significado de “sossego e de felicidade” 

(Benedita, 73 anos, 1ª geração da família Barelli). Ela reside na casa com sua filha mais nova, 

seu genro e seus netos. A moradia foi construída pelo falecido marido, mas, depois de seu 

falecimento, a filha se casou e continuou morando com a mãe. Para a filha, a casa trás as 

lembranças de seu pai e o modo de vida costumeiro das relações de propriedade e produção, 

quanto ao destino da casa na divisão da herança, Berenice acredita que como a irmã mais 

velha possui casa e o pai ajudou na construção, ela ficará com a moradia “não sei o que vai 

acontecer, por enquanto estamos aqui, vai saber. Eu não vou brigar por isso. Se entra em 

acordo aí tudo bem né, de repente pode ser a preferência nossa, que já estamos aqui. [...] a 

área que temos plantando hoje pega a casa aqui junto” (Berenice, 43 anos, 2ª geração da 

família Barelli). 

No caso da família Erlanger, a sede da propriedade é vivenciada como o centro de 

relações sociais e familiares, de vizinhança e sociabilidade, no depoimento do patriarca “aqui 

juntamos todos os filhos e netos, todo mundo vem para cá” (Emanuel, 83 anos, 1ª geração da 

família Erlanger). Nesse sentido, a casa é percebida como um patrimônio que pertence ao 

grupo familiar socialmente. Seu filho Élio discorre que herdou a casa de seus pais, “eu tenho 

cinco irmãs, todas foram se casando e saindo de casa [...] a última irmã a casar morou comigo 

e com o pai aqui. Depois que me casei ela saiu de casa e a casa ficou comigo. [...] Por ser o 

único filho homem meu pai decidiu que ficaria comigo, mas ajudou as minhas irmãs a 

construir a casa delas com seus esposos” (Élio, 60 anos, 2ª geração da família Erlanger). Ao 

discorrer as narrativas sobre a simbologia da casa ainda da sede da propriedade, o relato de 

João chama a atenção, na medida em que busca outros elementos para explicar o significado 

das relações dos agricultores com a moradia: 

 

A gente vê muito nas músicas isso né. Porque ela está muito mais marcante nas 

saudades do que no fato presente. Então, entre partes, ela tem o seu efeito ainda ‘ah 

o lugar do meu avô, do meu bisavô’. Hoje encontramos isso muito mais em canções 

e poemas, sendo que aqui é muito forte isso. É remetido a saudade do simbólico do 

seu tempo. Na vivência de hoje vemos que há uma ruptura, não há essa coisa tão 

presente (João, 56 anos, informante-chave). 
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 Em suma, o vínculo do agricultor de Coronel Barros com a “sua” terra, é recente, se 

comparado com os vínculos seculares dos agricultores europeus. Entretanto, de acordo com 

inúmeros testemunhos no decorrer da pesquisa, além da real significação do patrimônio rural, 

a terra reveste-se, de inúmeros significados simbólicos. Se não houvesse a primeira área de 

terra, a primeira casa, o primeiro trator ou ainda a primeira junta de bois, haveria, de certa 

forma, o símbolo dos primeiros tempos, geralmente os mais difíceis. As narrativas 

compreendem as trajetórias e os sentimentos simbólicos e materiais pela mesma perspectiva 

utilizada por Woortmann (1995) em seu estudo sobre o campesinato, a importância dada à 

reprodução simbólica, por meios dos mecanismos de perpetuação geracional, para que se 

compreendam as formas de reprodução social dos agricultores familiares coronelbarrenses, 

justificam e conferem o meio rural e a agricultura um sentido linear, histórico, à sua trajetória 

de agricultor. Tendo em vista esse pressuposto, entre o encontro das histórias de vidas 

singulares, diferentes, contudo amalgamadas em um mesmo sentimento: a terra e a herança 

como um “presente”, um “início de tudo”. 
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CAPÍTULO IV 

 

A INCERTEZA DO FUTURO: 

JOVENS RURAIS E REPRODUÇÃO GERACIONAL NA AGRICULTURA  

FAMILIAR 

 

 

Quando a herança se apropriou do herdeiro, como diz Marx, o herdeiro pode 

apropriar-se da herança. E esta apropriação do herdeiro pela herança, esta 

apropriação do herdeiro à herança, que é a condição da apropriação da herança pelo 

herdeiro (e que nada tem de mecânico nem de fatal), realiza-se pelo efeito conjugado 

dos condicionamentos inscritos na condição do herdeiro e da acção pedagógica dos 

predecessores, proprietários apropriados. O herdeiro herdado, apropriado à herança, 

não precisa querer, quer dizer, deliberar, de escolher, ou de decidir conscientemente, 

para fazer o que é apropriado, aquilo que convém aos interesses da herança, da sua 

conservação e do seu aumento (BOURDIEU, 1989, p. 84, grifo do autor).  

 

 

A herança, a família rural, o jovem rural, os destinos e as estratégias de reprodução es-

tão imersas em contextos de aceleradas mudanças. A agricultura familiar juvenil passa por 

momentos de tensão, instabilidade e incertezas, devido aos seus projetos profissionais indivi-

duais. A continuidade da agricultura familiar está ligada à disposição da geração juvenil suce-

derem os pais, consequentemente, a não sucessão e o processo de migração são percalços ao 

não desenvolvimento, colocando em risco a reprodução econômica e social. A temática de 

sucessão hereditária, vem apresentando uma problemática social que se expressa na mobili-

dade e na espacialidade da juventude rural, a partir do diálogo de três gerações, cabe destacar 

que a reprodução da propriedade familiar aqui referida, passa ser a transferência do saber, do 

conhecimento e do modo de viver do agricultor, de uma geração para outra. Este capítulo 

objetiva analisar a dinâmica das gerações juvenis, bem como a interface do patrimônio rural 

com aspectos que estimulam ou desestimulam o jovem herdeiro a suceder os patriarcas. 

Os estudos contemporâneos, voltados à realidade de famílias rurais, são caraterizadas 

por inúmeras mudanças geracionais, tornando legítimo a compreensão de que o rural se tor-

nou um lócus onde se constroem novas questões, referentes não só à sua parcela rural, mas à 

sociedade como um todo. Neste sentido, o presente capítulo, no primeiro momento. realiza 

breves considerações acerca da juventude rural, bem como reflexões sobre a força de trabalho 
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jovem, a renda dos jovens rurais, a escolaridade e as migrações. Na sequência, as incertezas 

sobre as estratégias de sucessão rural e partilha do patrimônio familiar na agricultura moderna 

de Coronel Barros. 

 

4.1    JUVENTUDE RURAL: TRABALHO, RENDA, ESCOLARIDADE E MIGRAÇÃO 

 

A agricultura familiar além da decantada importância produção de alimentos e 

ocupação de mão de obra, tem como especificidade a formação das novas gerações de 

agricultores. É no interior nas famílias rurais que acontece a socialização do trabalho e a 

transmissão dos modos de vida, que se inicia ainda na infância, perpassa a juventude e 

continua na vida adulta e prossegue ao longo do tempo em diferentes contextos, 

possibilitando a reprodução socioeconômica. A juventude rural pode ser definida por 

diferentes abordagens, abrangendo a caracterização pelo ciclo de vida, faixa etária, modo de 

vida, cultura ou ainda pela representação social. Juventude para Galland (1985, 1993), 

proeminente sociólogo na França, tem um viés sobre o rito de passagem para a vida adulta 

que lhe concede a responsabilidade para trabalhar e também casar. De acordo com Bourdieu 

(1983), juventude consiste em uma categoria relacional, sendo sua reflexão prioritariamente 

vinculada às relações sociais, nesse sentido “a juventude e a velhice não são dadas, mas 

construídas socialmente, na luta entre jovens e velhos” (BOURDIEU, 1983, p. 152). Para 

Wanderley (2007), a juventude perpassa um estágio, no qual ocorre a vida em sociedade e 

uma situação de passagem. Considerar os jovens como se fossem uma unidade social, dotado 

de interesses comuns, pode esconder os muitos conflitos de gerações entre sistemas de 

aspirações constituídos em épocas diferentes. Como Bourdieu (1983, p. 113) afirmou, “somos 

sempre o jovem ou o velho de alguém”, dessa forma a “juventude e velhice não são dados, 

mas construídos socialmente” (BOURDIEU, 1983, p.113). O mesmo sociólogo argumenta 

que demarcar o movimento jovem para uma categoria ou uma preparação ao mundo do 

trabalho já significa reproduzir hierarquias em que “cada um deve se manter em seu lugar” 

(BOURDIEU, 1983, p. 112). Para o autor, essa forma de caracterizar a juventude – pelo meio 

da conformação de comportamentos, atitudes, estilos, modos históricos e socialmente em 

composição – por si só impõe uma padronização. 

Embora homogeneizante e simplificadora, a classificação etária, a partir dos limites 

mínimo e máximo de idade, acaba sendo utilizada para fins comparativos e práticos. Os 

organismos internacionais, como OMS e UNESCO, situam os limites mínimos de entrada no 

mundo do trabalho e de término da escolarização formal (básico, médio e superior). No 
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Brasil, conforme a Constituição Federal de 1988, alterada pelo Estatuto da juventude de 2013 

(BRASIL, 2013), jovens são as pessoas situadas entre 15 e 29 anos. Dentro do intervalo 

temporal da juventude podem ser considerados três subconjuntos, de acordo com a 

Conferência de Grenoble de 1964 (WEISHEIMER, 2004): jovens adolescentes, de 15 a 17 

anos; jovens-jovens, de 18 a 24 anos; e jovens adultos, de 25 a 29 anos.  

Na temática da juventude rural, os estudos sociológicos realizados na França por 

Bourdieu (2008) problematizam o dilema dos agricultores com a indefinição de futuro da 

propriedade familiar no cume da deficiência e ou ausência de herdeiros. No Brasil, múltiplas 

pesquisas abordam a inserção dos jovens rurais na agricultura familiar, em especial, no Sul do 

país. Schneider (1994) analisa as migrações internas rurais-urbanas e os problemas com a 

questão sucessória. Camarano e Abramovay (1997), como base em dados censitários, estudam 

as movimentações do êxodo rural brasileiro entre as décadas de 1950 e 1990, sendo que para 

o último período de análise, constatam a emergência do êxodo seletivo de jovens e mulheres, 

ligação explicada pela formação educacional, sendo as moças mais valorizadas para o estudo 

do que rapazes. A pesquisa de Castro (2005), sobre os jovens rurais do assentamento da 

Baixada Fluminense, investiga os fatores que influenciam os jovens a ficar ou sair do campo. 

Do mesmo modo, o estudo de Stropasolas (2006), sobre os jovens rurais no estado de Santa 

Catarina, chama a atenção para o fato de que o movimento migratório dos jovens rurais é uma 

forma de manifestação ou reação à degradação das condições de vida da sociedade rural. Já 

Spanevello (2008) analisa o processo social da sucessão entre os agricultores familiares 

localizados nos municípios de Pinhal Grande e Dona Francisca, Rio Grande do Sul, o que 

fortalece a agenda de pesquisa sobre a juventude rural e a sucessão. No ano seguinte, 

Weisheimer (2009) divulga o resultado da pesquisa sobre a situação juvenil na agricultura 

familiar do Rio Grande do Sul, abordando os traços distintivos da situação juvenil, bem com 

os seus projetos profissionais. 

Conquanto que inserida no trabalho da agricultura familiar, os jovens rurais conservam 

sua condição juvenil, mesmo que dentro de uma maneira subalterna nas hierarquias do grupo 

familiar. Desta forma, é necessário apreciar as práticas cotidianas do trabalho familiar onde se 

realizam o desenvolvimento e a capacitação dos jovens para se tornarem agricultores, uma 

vez que o processo de trabalho se constitui no principal espaço de socialização das novas 

gerações, de produção e de reprodução social familiar, é este espaço de socialização que 

fundamenta a sua representação social enquanto jovem agricultor familiar (WEISHEIMER, 

2009). “Esse saber é transmitido à ‘força de trabalho’, aos filhos que ao trabalhar, estão se 

constituindo também como ‘conhecedor pleno” (WORTMANN; WORTMANN, 1997, p.13). 
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A formação dos sujeitos na agricultura familiar foi historicamente construída como um 

espelho retrovisor dos seus antecessores, os jovens ligados às ações do pai (as de maior 

relevância e geradoras de renda) e as jovens no papel desempenhado pela mãe, assim como 

ocorria em gerações passadas já mencionadas nesta pesquisa28. De acordo com Renk (1997), o 

indivíduo do campo não nasce camponês, mas necessita ser construído socialmente enquanto 

tal, de forma paulatina, por meio de ensinamentos do pai e da mãe. De fato, em Coronel 

Barros, a família passa a ser a primeira instância socializadora deste jovem e tem um papel 

decisivo no caminho que estes vão ou não percorrer, como ilustram os depoimentos de jovens 

rurais: 

 

Sempre ajudei em casa, primeiro que me lembro era ajudando a minha mãe a tratar 

os bichos, recolher os ovos. A mana (Eduarda) por ser mais velha já ia junto com o 

pai com o trator, dirigia enquanto ele tinha que fazer outras coisas. Sempre era nós 

(irmã e mãe) que cuidava a semeadeira quando era época de plantio, era meio 

sofrido isso. A minha irmã sempre foi mais de ajudar nas coisas mais pesadas, como 

nós era só mulheres e ela, por ser mais velha, acho que eles a colocavam nisso mais. 

[...] Ajudamos sempre na horta e capinar a mandioca e quando precisava carnear 

(Elisa, 24 anos, 3ª geração da família Erlanger). 

 

Foi de início lidando no trator, eu já gostava logo. Acho que essas coisas de andar e 

aprender a dirigir né, isso motiva o cara, achava legal logo de cedo. Aí ia com o vô e 

ele deixava dirigir né. Depois, fui ajudando a tratar os bichos, aí os terneiros né, 

depois ajudando na semeadeira (Anderson, 24 anos, 3ª geração da família Aigner). 

 

Eu acho que porque o vô morava aqui perto do lado, a primeira neta eu estava 

sempre junto com o pai e o vô. Eu logo já sabia dirigir o caminhão desde pequena. 

Os animais também era comigo, tratava os terneiros, cuidava dos outros animais, 

buscava mandioca e pastagem para tratar. Desde nova, me lembro, sempre ajudando, 

mas nunca foi uma coisa que eles me mandavam. Eu fazia porque gostava, porque 

gosto disso. [...] Hoje, por exemplo, eu quase não ajudo na propriedade, mas voltei 

para morar aqui. Eu gosto daqui, por mais que todos os dias tenho que ir até Ijuí para 

trabalhar, mas é aqui a minha tranquilidade e meu refúgio (Daniela, 29 anos, 3ª 

geração da família Deutsch). 

 

Em geral, desde pequenos os jovens entrevistados acompanhavam os pais nas 

atividades cotidianas, seja na lavoura, seja nas atividades domésticas e arredores. Ou seja, as 

lavouras, casas e quintais são espaços da formação do filho ou da filha de agricultor e, 

especialmente no caso do jovem, desperta o gosto pelo trabalho no campo. Ainda outros 

depoimentos ilustram todo esse processo, 

 

Desde pequeno sempre ia junto com o pai, em tudo, que ele ia fazer. Eu era curioso. 

Então, ele, para poder trabalhar, sempre me dava alguma coisa junto para ir fazendo. 

Ele dizia: “você abre as covas para plantar e deixa eu colocar as sementes nas 

covas”. Eu nunca pensei em fazer outra coisa que não fosse isso, eu sempre gostei 

de fazer isso (Bruno, 21 anos, 1ª geração da família Barelli). 

                                                 
28 Ver capitulo II. 
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Eu ajudava a mãe lavar a louça, limpar a casa depois dava comida para os bichos, 

plantava flores ao redor da casa. Final de semana, arrumávamos a casa e fazíamos e 

bolachas para esperar os parentes que vinham nos visitar durante os finais de semana 

(Camila, 27 anos, 3ª geração da família Cullmann). 

 

As narrativas remetem ao argumento de Abramovay (1997), quando afirma que a terra, 

além de propiciar a produção da agricultura, é também um local de produção de agricultores: 

em seus vários espaços ocorre um processo de ensino-aprendizagem e de treinamento para 

futuros agricultores. Neste mesmo sentido, Woortmann e Woortmann (1997, p. 13) afirmaram 

que o saber “técnico” é fundamental para a reprodução da estrutura social. “Esse saber é 

transmitido à ‘força de trabalho’, aos filhos que, ao trabalhar, estão se constituindo também 

como ‘conhecedor pleno’”. Assim, os jovens só se tornam reconhecidos pela sua capacidade 

em assumir papéis, tanto dentro da unidade produtiva, quanto ao constituírem a sua própria, 

por meio do conhecimento da atividade e menos por sua idade cronológica (WEISHEIMER, 

2005). 

De tal modo, os jovens só se viram reconhecidos pela sua capacidade em assumir 

papéis, tanto na propriedade, quanto para construir a sua própria, mais pelo conhecimento da 

atividade e menos por sua idade cronológica (WEISHEIMER, 2005). Para Castro (2008), este 

tem sido o grande dilema da juventude rural: por um lado o apego à família, aos laços 

comunitários; por outro, a busca de maior liberdade e autonomia financeira. Nas palavras da 

autora: 

 

Entrecruzadas pelo dilema “ficar e sair” do meio rural, mas principalmente pelo 

“peso” da autoridade paterna, as percepções sobre juventude/jovens, que 

observamos em diferentes análises, estão marcadas pela construção de que esse 

jovem deve ser controlado. O peso da autoridade paterna no espaço doméstico é 

reproduzido nas relações de trabalho familiar e na organização do lote. Essa 

autoridade cria mecanismos de vigilância e controle sobre os jovens por meio das 

relações familiares e demais redes sociais, principalmente entre as mulheres 

(CASTRO, 2008, p. 120). 

 

 Neste mesmo sentido, pesquisas realizadas com jovens de outras regiões que 

pretendem permanecer na atividade rural, suas demandas também estão ligadas a autonomia e 

renda (BRUMER et al., 2002; BRUMER, SPANEVELLO, 2007). A autonomia significa 

poder ser gestor, tomando decisões e apropriando-se da renda obtida, assim a aspiração dos 

jovens entra em conflito com os pais agricultores serem ainda jovens e ativos, não se 

justificando a antecipação da herança da terra. A divisão e participação na renda das 

propriedades familiares é um dos aspectos centrais nas reivindicações da geração juvenil para 
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diminuir as desigualdades de geração da hierarquia familiar, e, por consequência, buscando 

possibilidade de sucessão. A alternativa encontrada pelos patriarcas, em três famílias 

estudadas foi a alocação de uma parte da renda ou de uma atividade da propriedade familiar 

aos jovens. No caso das famílias Aigner, Barelli e Cullmann, os rapazes possuem uma renda 

partilhada, ou ainda uma renda própria, neste sentido os jovens, 

 

Não tem nada fixo para cada um, não tem caixa dividido, o que precisa cada um vai 

pegando aqui. A gente tem o cartão do pai e da mãe é só pegar, das coisas que faço 

por fora, tipo algum contrato ou de passar veneno, de puxar alguma coisa de 

caminhão ou de venda de terneiro, ai fica pra mim. Mas o destino não é só pra mim, 

é para as coisas da propriedade que tá faltando né, vai tudo junto (Anderson, 24 

anos, 3ª geração da família Aigner). 

 

Eu tenho a minha parte do leite, uma parte vai para o meu bloco. Como eu ajudo 

minha vó nas coisas dela, ela também me paga, isso tudo fica para mim (Bruno, 21 

anos, 1ª geração da família Barelli). 

 

 Destinar renda aos jovens, ou ainda administrá-la em conjunto parece ser a opção 

encontrada pelos pais para solucionar o impasse de consentir ao desejo deles de possuir uma 

renda própria e um espaço próprio de aprendizado, como o relata o pai dos jovens Anderson e 

Arthur, 

 

Na verdade, como funciona eu acho assim, a gente tem por exemplo, colhe, o 

Anderson tem bloco e eu também tenho, junto com a Ana e o Arthur a gente não tem 

bloco. Então, na verdade, quando se resolve vender uma coisa, hoje. Por exemplo, o 

Anderson diz: “vamos vender um pouco de soja que o preço tá começando a cair”. 

Daí eu digo: “é tá na hora também, né.” Daí a gente vê e vai lá vender. No caso 

funcionaria mais ou menos assim né, e quando eles precisam um dinheiro lá ele pega 

lá a gente não tem nada separado, vende ali, gado ‘briqueia’ alguma coisa, e tem 

esses serviços que o cara faz para fora também, passa veneno daí também o dinheiro 

fica pra ele. Ah, ainda tem os terneiros que eles pegam para criar e depois vendem 

grande, o dinheiro fica todo para eles (Alencar, 46 anos, 2ª geração da família 

Aigner).  

 

 Conforme a entrevista acima, o fato de os jovens entrevistados possuírem renda 

própria e também possuir o direito de opinar nas decisões da propriedade lhes garantem uma 

certa autonomia e realização pessoal, visto que ambos os filhos residem no rural. De acordo 

com Brumer (2006), os jovens quando se ressentem da falta de autonomia em relação aos 

pais, podem fazer com que busquem um trabalho assalariado urbano. Para reverter esta 

circunstância, a autora cita a necessidade de uma modificação nas relações familiares, através 

da maior participação de todos os trabalhadores no processo de tomada de decisões, e de um 

maior espaço para a atuação juvenil, como acontece nas famílias Aigner, Barelli e Cullmann. 
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Os pais dos entrevistados inclusive fazem um movimento na tentativa de possibilitar 

“certa” independência financeira aos rapazes dentro da propriedade. Como é no caso do 

jovem Cássio que tem um criatório de aves na propriedade, cujo investimento é dos pais, mas 

a renda obtida com a venda dos pássaros é do filho. No entanto, os pais se limitam a repassar 

parte da renda ou uma das atividades da propriedade, enquanto permanecem no controle das 

decisões. De fato, este seja, talvez, um dos fatores que promoveu a permanência dos jovens 

nestas propriedades, pois a quase totalidade deles recebe um percentual monetário de alguma 

atividade. Além disto, as propriedades pesquisadas têm em comum a produção de leite como 

uma atividade de renda sistemática. Ainda que muitos jovens detenham certa participação na 

renda, eles têm consciência que existe uma elasticidade entre o limite do comando do pai e o 

seu espaço de participação. Esta clareza aparece na entrevista do jovem Bruno, que pretende 

permanecer no meio rural, porém, possuindo a sua própria propriedade rural: 

 

Eu estudei, fiz técnico de agropecuária. Eu não quero trabalhar para fora [fora da 

propriedade], tanto eu como a minha namorada [que também reside na casa] 

queremos ficar aqui no interior. Mas chega um tempo que quero juntar as minhas 

próprias coisas, por mais que tenho hoje uma renda do leite, e estou construindo um 

galpão. Eu também quero ter tudo meu, não dá para morar tudo junto sabe. Aqui, a 

vó e o pai já têm as coisas deles, eu quero ter as minhas. Mandar nas minhas coisas. 

[...] Claro, acho que meus pais tão investindo bastante no leite, porque gostam que 

eu fique. Mas, também, a vida toda em conjunto, acho que não dá (Bruno, 21 anos, 

3ª geração da família Barelli). 

 

 Neste sentido Weisheimer (2009) afirmou que mesmo inseridos no processo de 

trabalho da propriedade, a geração juvenil conserva a sua condição jovem de forma subalterna 

na hierarquia do grupo doméstico. Também Bourdieu (1989) referiu que nos períodos de 

tensão e conflito entre os mais velhos e os mais jovens a juventude busca fatores que levam a 

inovação. A autoridade paterna foi analisada por Santos (1984) e Tedesco (1999), os quais 

constataram que a sucessão ocorria por ela demarcada. E atrás desta autoridade vislumbra-se 

o objetivo de garantir a continuidade do projeto coletivo, o nome da família e a reprodução 

social familiar (WOORTMANN, 1995). 

 A organização da dinâmica interna das famílias, no rural de Coronel Barros, ao longo 

das gerações, esteve estruturada para manter a reprodução e a continuidade da agricultura 

familiar e das propriedades. Neste contexto, o coletivismo interno era uma forma de garantir a 

continuidade do projeto do grupo familiar. Somava-se a isto a estima dada à agricultura como 

forma duradoura de reprodução social das novas gerações até o final dos anos 60 e, também, a 

transação ao mundo comunitário e a incorporação dos valores próprios à continuidade da 

profissão paterna ‘filho de colono, será agricultor’. Possuía uma fusão entre as práticas 
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econômicas e as aspirações do coletivo. Entretanto, na atualidade, ocorrem tensões devido à 

insatisfação, principalmente das gerações juvenis que não desejam mais continuar dentro de 

um ambiente de dependência e de falta de autonomia. Neste sentido, no rural de Coronel 

Barros, as famílias têm lançado mão de algumas estratégias para minimizar os empecilhos e 

possibilitar a garantia dos membros na propriedade. Uma delas é a combinação entre 

atividades com renda anual e com renda mensal, que permite a divisão da renda entre os 

membros do grupo familiar e serve de estímulo à continuidade dos jovens. Algumas famílias 

utilizam-se, também, da multifuncionalidade, agregando outras rendas para garantir a sua 

sustentabilidade e continuidade. 

A multifuncionalidade pode ser uma alternativa para revezar e dividir os papéis dentro 

do grupo familiar, podendo alterar também o lugar das mulheres dentro das atividades, como 

se percebe no depoimento, “eu sempre trabalhei fora, agora eu sou vigilante em saúde na 

prefeitura. A renda vai para a conta de todo mundo, é de todos esse dinheiro que entra ali” 

(Ana, 45 anos, 2ª geração da família Aigner). Já no da propriedade de família Barelli, a 

multifuncionalidade foi a forma encontrada para garantir a manutenção da propriedade: 

 

Temos bastante atividades, por exemplo a renda é a renda principal aqui, com 

entrada certa. Depois vem a renda da soja. Ai também tem a minha renda, trabalho 

numa agroindústria como confeiteira. O Bruno e o Bernardo os dois estão em casa 

ajudando, aí a namorada do Bruno também trabalha em uma loja na cidade 

(Berenice, 43 anos, 2ª geração da família Barelli). 

 

Referência semelhante foi comentada nos estudos de Schneider e Conterato (2006), 

onde (as) agricultores (as) elaboram estratégias para garantir a continuidade familiar no rural. 

Outros autores também analisaram a diversificação de atividades, Laurenti (2000) argumentou 

que as atividades poderiam dar um novo sentido ao meio rural, sendo capazes de contribuir 

para desacelerar o êxodo da população do campo. Marsden (1995, apud MATTEI, 2007) 

enfatizou que com a emergência da pluriatividade inicia-se um processo de revitalização das 

formas de produção e de reprodução da força de trabalho no meio rural. Ploeg e Marsden 

(2008) mencionam que a pluriatividade pode diminuir a exclusão vivenciada por muitas 

famílias, por intermédio do reposicionamento das regiões rurais na sociedade e da 

reconstrução das relações entre o rural e o urbano.  

Ao adquirir maior escolaridade a geração juvenil pode empregá-la dentro da 

propriedade familiar, crescendo e desenvolvendo capacidades relevantes para o 

aperfeiçoamento das técnicas de produção e de comercialização, o adequado gerenciamento 

da atividade e a identificação das oportunidades existentes. De outro lado, obter maior 
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escolaridade amplia o leque das oportunidades externas, permitindo migrar para fora da 

propriedade (SCHULTZ, 1965, CAMARANO; ABRAMOVAY, 1999, CASTRO, 2005, 

ESTEVAM, 2007, FERRARI et al., 2004). De acordo Durston (1996), além de ser 

imprescindível para o trabalho qualificado nas propriedades, a educação é um fator decisivo 

no horizonte profissional da juventude. Jovens entrevistados nesta pesquisa ascenderam até o 

ensino superior, ultrapassando o nível de escolaridade de seus pais (fundamental incompleto). 

Neste sentido, em pesquisa realizada em Ijuí, a equipe coordenada por Lamarche (1993, p. 

153) também observou a existência de uma diferenciação entre os sexos com relação à 

continuidade dos estudos, para além do ensino fundamental, pois o percentual de moças acima 

de 14 anos que permaneciam estudando era maior do que o dos rapazes (15,4% das moças e 

3,2% dos rapazes). Porém, quando indagados os jovens rurais sobre o curso superior cursado, 

nem sempre foram diretamente vinculados ao meio rural. Ainda que a educação seja um fator 

ambivalente quanto à permanência na propriedade, pode reforçá-la ou dificultá-la. No 

depoimento de três famílias sobre o estudo, os pais dos jovens rurais, comentam: 

 

Porque o meu marido sempre diz que a vida era muito difícil aqui, era para eles 

terem uma vida mais fácil ou fica ou vai então tem que incentivar a incentivar, sem 

estudo lá não adianta, daí um dia vê o que vai dar certo, ter uma opção a mais né. 

Mas, sempre foi incentivado mais para estudar (Celina, 45 anos, 2ª geração da 

família Cullmann). 

 

Elas sempre quiseram muito estudar e nós também queria que elas estudassem. 

Então, era o sonho delas e o nosso. Acho que porque nós não tivemos a 

oportunidade de estudar, era tudo longe, tudo difícil. [...] Uma se formou em 

Matemática e a outra está fazendo Administração. É uma oportunidade para elas 

terem outra coisa (Ester, 51 anos, 2ª geração da família Erlanger). 

 

Mas, olha, eu que eu poder fazer para os filhos para eles estudar vou fazer. Essa é 

nossa opinião, né. Pergunta pra eles se é importante estudar né, tanto é que eles 

mesmos falam que nós não tivemos oportunidade de estudar um dia, daí e de repente 

nós estamos realizando nossos sonhos através deles. Mas eles que decidiram a 

faculdade que quiseram fazer tudo. Realmente, a gente teve uma infância muito 

difícil no estudo e a gente vê o pessoal que tem um pouco mais de chance ou de 

oportunidade na vida de estudar estão bem melhor. Não é aquela questão, ah eu sou 

agricultor porque eu quero ser. Mas, o Alencar a gente é agricultor porque é meio 

por obrigação, porque não sabe o que fazer talvez, poderia ser empregado ou algo 

desse tipo. Mas não vê outra profissão além de ser essa, né. De repente, eles têm 

uma escolha, não que não queremos que eles sejam agricultores, mas por 

conhecimento. A gente vê hoje que o estudo é muito importante futuramente, tipo 

igual a gente chega num ponto que não consigo mais acompanhar eles, o trator já é 

um botão ali e botão lá. Antigamente não era assim. Tipo agrônomo, por exemplo, 

tem que ter um que entende mesmo, não é mais como antigamente, colocava numa 

semeadeira e um trator e o que der deu. Não é mais assim. Se eu plantava assim 

dessa maneira, hoje tá louco, não tem como. e então, a gente quer que os filhos que 

com esse estudo que eles tem, igual do Anderson e do Arthur futuramente. 

Anderson, como agrônomo, vai ser bom né, ainda mais se eles vão continuar na 

agricultura né, tem que correr atrás né das coisas. O Arthur escolheu outra área, a 
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Engenharia Civil, mas nunca se sabe (Alencar, 46 anos, 2ª geração da família 

Aigner) 

 

 Neste sentido além dos projetos individuais dos filhos, a educação superior é vista 

como um sonho dos pais, onde eles não tiveram a oportunidade de estudar. Dessa forma, para 

os pais, a escolarização também é vista como uma outra oportunidade de exercer uma 

profissão além de agricultor. Semelhantemente Spanevello (2003), verificou que a saída dos 

jovens do meio rural para realizar um curso universitário não implica necessariamente a 

escolha de uma profissão essencialmente urbana. Para a geração juvenil, nos relatos estudar é 

vista como um meio de ascensão social, relacionado diretamente com a possibilidade de obter 

uma melhor qualidade de vida. Existe também a mesma expectativa dos pais, expectativa de 

que um maior nível educacional lhes proporcione melhores oportunidades no mercado de 

trabalho. Com frequência, os próprios patriarcas, quando constatam a inviabilidade dos filhos 

continuarem na atividade, por vezes, por insuficiência de terra, encaminham os filhos para o 

estudo, como alternativa para a busca de outro projeto profissional. Ainda a jovem Elisa faz 

uma alusão, aos seus sonhos de continuidade dos estudos escolares e a valorização da terra 

neste sentido, do mesmo modo a sua irmã fala dos incentivos quanto a educação, 

 

A terra, para mim, é muito mais do que cultivar, do que tirar algo dali. A terra 

representa meus sonhos. Meus pais cultivaram, cuidaram, colheram para realizar 

meus sonhos. Sonho de realizar a faculdade que quis. Sonho para garantir um futuro 

bom para mim e para minha irmã. É da terra que eles [pais] tiram nossos sonhos. Eu 

acho que eles pensam em realizar mais os nossos sonhos do que os deles mesmos. 

Eles colocam amor na terra, eles tiram dela para dar para nós (Elisa, 24 anos, 3ª 

geração da família Erlanger). 

 

Eu e a minha irmã sempre tivemos muito incentivo pela minha mãe para estudar. Já 

o pai não fazia muita questão, pois pensava que deveríamos ficar na agricultura. 

Mas, com o tempo, esse pensamento do pai foi mudando hoje nos incentiva para 

continuarmos estudando. Achamos muito importante estudar, pois do aumento da 

nossa renda ou das chances de ter um bom emprego, né. Também, é partir disso que 

temos abrido um leque de conhecimentos (Eduarda, 29 anos, 3ª geração da família 

Erlanger). 

 

 A agricultura familiar vem encontrando dificuldades em garantir a sua reprodução 

social. Esse fenômeno social também se deve ao crescente fluxo migratório juvenil do campo 

para a cidade. Conforme estudos de Camarano e Abramovay (1998), na década de 1990, a 

saída da população do campo estava concentrada na faixa etária mais jovem (homens tinham 

de 20 a 24 anos e as mulheres de 15 a 19), com maior proporção de moças. A pesquisa de 

Brumer e Spanevello (2008), realizada nos três estados da região sul do Brasil, aponta que 
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27% das moças e 19% dos rapazes acreditam que ninguém da sua família vai permanecer 

como sucessor dos pais. 

Diferentemente das gerações antecessoras, que construíram suas experiências em um 

espaço social mais restrito, as novas gerações estão cada vez mais inseridas em um campo 

mais amplo de relações sociais e culturais que permitem o repensar acerca de suas identidades 

e projetos pessoais. Nesse sentido, emerge a individualização da perspectiva sucessória no 

interior das propriedades, nesse caso, os interesses dos filhos podem não ir ao encontro dos 

interesses do restante do grupo familiar. A saída dos jovens é motivada, de acordo com a 

maioria dos agricultores entrevistados, como sendo um processo gradual de retirada das 

pessoas do meio rural. No passado, os filhos deixavam a casa paterna para instalar-se no meio 

rural, seja na própria comunidade (embora em outra propriedade), em outro município, região 

ou até mesmo estado. A partida dos filhos causava às famílias um sentimento, às vezes, 

ambíguo, de saudade, de falta das atividades e também de felicidade por estarem trabalhando 

nas atividades que escolheram. Embora pais demonstraram frustração por não terem 

condições de manterem seus filhos na propriedade, por falta de terra e condições produtivas. 

Conforme as entrevistas, as filhas das famílias entrevistadas todas migraram para a 

cidade, em busca de novas ocupações e emprego. O único caso foi da jovem Daniela que 

realizou o processo migratório de volta para a propriedade familiar, mas com os propósitos de 

ter menos gastos com moradia e de morar em um lugar com mais tranquilidade, sendo que a 

ocupação atual dela é urbana. Sobre a migração urbana Eduarda no seu relato reflete algumas 

questões 

 

Eu tenho a migração de rural para cidade, foi em relação aos estudos e fui 

incentivada pelos familiares. Como sou formada em Licenciatura em Matemática e 

passei em um concurso fica bem inviável morar no interior para ir todos os dias. [...] 

Sendo que já sou casada, então, construí minha própria vida, não tem mais espaço 

para mim na propriedade, tem meus pais lá. A minha família sempre me incentivou 

na minha migração, e me apoia em todos as minhas decisões (Eduarda, 29 anos, 3ª 

geração da família Erlanger). 

 

As filhas que migraram para as cidades ainda mantêm um vínculo estreito com 

propriedade paterna. Os pais relatam que os filhas quando voltam para a propriedade, mesmo 

em momento de passeio, elas ajudam nas atividades desenvolvidas. Estes dados demonstram 

que em uma parte significativa destas famílias não houve um afastamento total dos filhos e do 

mundo do trabalho rural. Essa relação também está presente quando se analisa a estratégia 

econômica, em ambos os casos a família envia dinheiro para as filhas que migraram, sendo 

estes recursos para custear estudos ou ainda construção e móveis. Semelhante, em pesquisas 
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sobre gênero e migrações, as moças abandonam o rural mais do que os rapazes, esses 

indicativos são balizados nos estudos de Bourdieu (1962, 2008), Renk (2000), Castro (2005), 

Stropasolas (2006), Spanevello (2008). No rural de Coronel Barros, não é diferente, os 

homens manifestam maior interesse em objetivar a sucessão familiar e de permanecer no meio 

rural do que as mulheres. 

A migração dos filhos causa tensões internas sobre o sistema produtivo e sobre o 

planejamento da propriedade. Visto que cada membro é incorporado muito cedo ao mundo do 

trabalho rural a migração dos filhos provoca uma diminuição nas atividades de lavoura e 

criações ou até abandono de algumas atividades. Esse cenário foi vivenciado na família 

Deutsch, “os dois filhos foram para a cidade, trabalhar e morar, se desfazemos da atividade de 

leite. Não tinha mão-de-obra mais em casa” (Dulce, 52 anos, 2ª geração da família Deutsch). 

Em Coronel Barros, a geração juvenil é, seguidamente, seduzida pelos atrativos da 

cidade ou expulsa pela dificuldade do campo. Cursar uma graduação, para os jovens, pode 

representar uma oportunidade de mudar de vida. Muitos filhos de agricultores de base familiar 

estabilizados também migram, o que, de certa forma, demonstra que a condição econômica da 

família rural necessariamente não é o determinante. 

 

4.2    AS INCERTEZAS DO RURAL: ESTRATÉGIAS DE SUCESSÃO E DIVISÃO PA-

TRIMONIAL 

 

Dentro do sistema de estratégias de reprodução social se tem as estratégias de suces-

são, ou seja, a transmissão do patrimônio familiar dos pais para os filhos, a herança repassada 

de geração a geração (BOURDIEU, 1994). Em Coronel Barros, a sucessão familiar representa 

um fator de preocupação principal da continuidade da agricultura familiar. Nesse sentido, 

Woortmann (1995, p. 196) afirma “se antes se expulsava os filhos para concentrar a terra no 

sucessor, hoje o problema é, cada vez mais, reter um sucessor”. Durante muito tempo, como 

indicam Galeski (1977), Bourdieu (1989, 2002) e Woortmann (1995), a propriedade rural 

familiar era vista como uma continuidade entre as gerações, devendo ser transmitida tão indi-

visa quanto possível entre pais e filhos. Embora a atividade rural seja uma opção aberta para 

todos os indivíduos de origens sociais urbanas ou rurais, o ingresso nesta atividade basica-

mente ocorre entre indivíduos filhos de agricultores e socializados com as atividades (Cham-

pagne, 1986, 2002). Ainda neste sentido, os estudiosos Gasson e Errington (1993) afirmam 

que a formação para a nova geração de agricultores envolve processos que abrangem a suces-

são profissional; a transferência legal da terra e dos ativos existentes nela, e a aposentadoria 
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da geração atual, viabilizando a transferência do trabalho e com ele o poder sobre os ativos 

que compõem a propriedade para a geração posterior.  

Assim, refere Abramovay (1992, p. 19) “[...] sucessão não pode ser confundida com 

herança ou divisão patrimonial; ela envolve uma preparação para a gestão produtiva do esta-

belecimento”. A transmissão das responsabilidades e do poder dependem de situações e con-

dições econômicas e sociais da família, neste sentido, o agricultor aposentado Pedro relata as 

diferenças do jovem rural de sua geração com o jovem da geração atual, contemplando os 

diferentes incentivos de permanecer no rural e suceder os patriarcas, 

 

A juventude tem diferença, muita diferença. Foi criada em um outro sistema, que é 

uma coisa normal para mim, para outros não, que acham que a juventude hoje tá 

louca, mas para mim não. Eu aceito a juventude como ela é. Se hoje eu fosse jovem 

eu também queria assim, tem que respeitar, em todas as décadas a vida muda, o 

sistema da vida muda e quem tá no auge daquela idade, tá lá né. [...] O jovem era 

preparado para ficar no interior, hoje ele é muito independente nessa parte, desde 

pequeno ele cresce mais independente do que nós, nós dependia muito dos pais. Se 

dizia assim; “antes que tu tem 21 anos tu não é de maior, tu não entende nada, 

depois dos 21 anos, opa ‘eu sou de maior idade’. ai mudou né”. [...] Antigamente 

motivavam para ficar no interior, que naquele tempo se um casal tinha uma colônia 

de terra, são 25 hectare, esse estava bem de vida, ele podia criar seus 5, 8 filho nessa 

terra, e comprar uns bens ainda que não era tudo tão caro que nem hoje. Hoje a terra 

é muito cara, ele era incentivado, ‘o pai vai te ajudar e você vai trabalhar comigo e 

vai se dar bem na vida’ e se davam também. A sociedade incentivava muito para 

ficar, nós tinha muito assim o convívio na juventude desde antigamente na igreja 

também, mas sempre se procurava para incentivar para ficar no interior, e trabalhar e 

ir bem na vida. O poder público também incentivava e existia o incentivo, não como 

hoje. Hoje tu chega na prefeitura, nós temos a prefeitura perto da porta, se eles tem 

condições quando tu pede uma coisa, eles imediatamente vão fazer. Naquele tempo 

não, naquele tempo diziam fica com teu pai, teu pai te ajuda, procura fazer tua vida 

junto com teu pai, que isso hoje ninguém faz mais. Talvez, hoje, o poder público 

incentiva mais porque os pais não estão incentivando. São épocas diferentes né, 

porque hoje o pai não incentiva o filho a ficar na colônia, porque ele vê que o pai 

fica velho trabalhando, fica doente e não tem nada, a não ser a pouca coisa que ele 

conseguiu juntar. Então, o filho enxerga isso, o pai trabalhou a vida toda, agora 

morre e não sobrou nada e os filhos também não tem nada. Daí os filhos procuram ir 

para frente (Pedro, 75 anos, informante-chave). 

 

As mudanças nos padrões sucessórios, além de decorrer da significativa redução do 

número dos filhos dentre as gerações no rural de Coronel Barros, também vem aparecendo 

nas mudanças nas relações familiares que possibilitam aos jovens buscar alternativas 

individuais nos seus projetos de vida profissional. Neste sentido, a mudança da noção de 

tempo estudada por Leccardi (2005), caracterizada atualmente por seu relativo 

“encurtamento” e pela valorização do futuro próximo em detrimento do futuro distante, 

também afeta os jovens rurais pesquisados e suas expectativas de vida. Embora seja uma 

questão crucial para a manutenção e perpetuação da propriedade familiar, a grande maioria 

dos jovens pesquisados não costuma participar do planejamento da continuidade da 
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propriedade, e, em decorrência, também não discute a sucessão geracional. A continuação dos 

jovens não ocorre de forma planejada, mas parece que ela vai acontecer ao acaso. Os jovens 

podem buscar outras oportunidades profissionais fora da propriedade, e, quando não as 

encontram, permanecer com a família, dessa forma a propriedade representa um lugar seguro, 

“se não der certo em outra coisa eu posso voltar e seguir a minha vida aqui com meus pais, é 

um pilar para mim” (Elisa, 24 anos, 3ª geração da família Erlanger). A mãe dessa jovem 

também percebe semelhante: 

 

Meus filhos, hoje, os dois trabalham na cidade. Mas eles podem voltar e trabalhar 

com nós a hora que quiserem. O meu filho mais novo está se encaminhando para 

voltar com nós. Não está dando muito certo na cidade, ele precisa fazer uma cirurgia 

e depois achamos que vale mais a pena ele continuar em casa do que ficar lá. Eu 

vejo a minha filha, ela mora aqui no interior, mas olha, ela trabalha e se formou com 

contabilidade. Eu digo para ela: “porque não fez aquela faculdade de Veterinária, tu 

sempre gostou de bicho?” Agora tá lá sentada quebrando a cabeça dentro de um 

escritório. Ela não tá feliz (Dulce, 52 anos, 2ª geração da família Deutsch). 

 

Neste panorama não existe um planejamento da sucessão, não obstante isso, alguns 

pais comentaram que não gostariam que a propriedade ficasse abandonada, sem ter alguém 

para tocá-la, “a gente nunca parou para pensar sobre isso, a gente trabalha junto e temos tudo 

junto” (Berenice, 43 anos, 2ª geração da família Barelli). Contudo, as transformações 

sucedidas em âmbito regional e global ordenam readequações por parte das famílias, a fim de 

viabilizarem a sobrevivência propriedades. A necessidade de aprimorarem a gestão, a fim de 

se adequarem às exigências do mercado atual, foi destacada por Schneider (2003), quando 

identificou que os novos mercados exigem dos agricultores uma visão administrativa e uma 

capacidade para perceberem as mudanças que estão ocorrendo ao seu redor e se adaptarem a 

elas. Neste sentido, o relato de Alencar ilustra as demais incertezas das outras famílias: 

 

Acho que um vai continuar, independente que permaneça aqui ou não, mas que vai 

tocar. Com certeza, é o que eu acho. Mas, é difícil falar assim, tem tanta coisa para 

acontecer. Né. Eles ainda são novos e a gente tem a ajuda deles agora e, depois que 

eles se formarem, acho que abre os caminhos para eles pensarem sobre isso. Eu nem 

sei o que te dizer, isso tem que pedir para eles. Mas acho que eles não pensam muito, 

tá muito nublado ainda pra nós isso tudo. [...] É, seria um sonho que eles 

continuassem aqui. Hoje eu vejo assim, tá muito difícil, por exemplo, tem que ter 

cada vez mais áreas esse que tá o problema [...] Tipo nós as três famílias ficar aqui, 

vivendo sobre essa área aqui, não tem como, não dá, dá daria né, mas tu não queria 

um nível de vida assim com menos, pouco né. Então, seria o que uma alternativa de 

eles, o que a gente pensa, é o nosso pensamento, que eles se formem, que arrumam 

um emprego e a gente continuaria aqui e eles nos dando um apoio, nos ajudando até 

que nós conseguiríamos. Se eles vão morar na cidade, tudo bem. A gente vai lá e 

ajuda comprar terreno e casa. A gente sabe que um terreno e uma casa é mais fácil 

de comprar uma área de terra muitas vezes. Então, eles poderiam trabalhar na cidade 

e dando nos uma ajuda aqui ou uma coisa assim, assistência. Não sei com quantos 
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anos a gente vai poder manter isso. Se a gente não podermos mais, eles continuariam 

administrando mesmo morando na cidade, administrando essa área ou arrendando, 

ou eles mesmo plantando, pagando pra alguém plantar, prestando serviço ou como 

muita gente faz, finais de semana se juntam ou feriado e ajeitam as férias, uma coisa 

assim para continuar. Esse seria o nosso sonho, disso né, só que vai acontecer isso 

não sei. A gente não sonha que eles fiquem aqui junto, mas a ideia nossa é de ajudar 

os dois iguais, da maneira como o meu pai fez, ajudando da mesma forma e 

continuar ajudando. Com tranquilidade, a gente mantém a propriedade, indo para a 

frente (Alencar, 46 anos, 2ª geração da família Aigner). 

 

Os padrões mudaram no rural de Coronel Barros, conforme relatos algumas 

propriedades ficam sem sucessores. Em outras, algum filho, não necessariamente o filho mais 

velho ou o mais jovem sucede os pais na atividade agrícola, ou ainda a filha fica como 

sucessora da terra. Nas famílias rurais entrevistadas em que existem rapazes, a possibilidade 

de sucessão familiar rural é maior do que no caso das moças. Os rapazes estão mais inclinados 

a continuarem reproduzindo a condição de agricultor. 

Partindo de pressupostos da importância da agricultura familiar e sua relativa conexão 

com a sucessão rural, torna-se necessário entender como os jovens a percebem. Para os 

entrevistados agricultura familiar é um termo empregado que designa mão de obra familiar, 

citando que ainda o “momento difícil” que a agricultura passa, queda de preços e alto custo 

para produzir, reflexo do momento econômico vivido no país. Também a agricultura para os 

jovens parece residir a importância da produção de alimentos e também como destacado no 

relato de Camila “a agricultura é um fio condutor, não existe uma sociedade, se não existir a 

agricultura. Tudo começa por aqui” (Camila, 27 anos, 3ª geração da família Cullmann). 

De acordo com Spanevello (2008), ao analisar a percepção que os pais têm sobre a 

atividade agrícola e os incentivos, observou que em grande parte as propriedades sem 

sucessores os pais não estimulavam e apresentavam uma opção negativa da agricultura, já nas 

famílias onde há um sucessor a percepção da atividade tende a ser positiva e estimulam seus 

filhos a permanecer na atividade e na propriedade. Nesse sentido em Coronel Barros parece 

que os relatos e os destinos se conectam: 

 

Ah sim, eu sempre digo para eles que é para valorizar tudo o que a gente tem 

(Denilson, 54 anos, 2ª geração da família Deutsch). 

 

Falando bem da agricultura, por mais que na frente deles ficamos reclamando né, 

mas isso é coisa de todo mundo, parece que nunca se contentamos né. Mas aquela 

coisa de dizer que isso aqui é deles e que foi suado para conseguir (Celina, 45 anos, 

2ª geração da família Cullmann). 

 

Desde pequenos levando junto em cima de um trator oh isso e aquilo. ‘Não que 

deusolivre que a agricultura é tudo’. Claro que incentivando nesse sentido com 

certeza, que é uma alternativa, então, para eles né. Que eles têm por onde começar, 

têm que agradecer por isso (Ana, 45 anos, 2ª geração da família Aigner). 
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Sim, incentivamos da mesma forma, a gente vai chegar e dizer ‘tu tem que ficar’, 

isso não, a gente passa ensina o que aprendeu aqui do mesmo jeito. [...] Às vezes, a 

gente fala mal e, às vezes, falamos de bem, mas olha tem as duas coisas (Benício, 43 

anos, 2ª geração da família Barelli). 

 

Nesses relatos é possível realizar uma analogia, conforme Champagne (1986, p. 32), 

“para que o produtor rural possa reproduzir-se como produtor, é preciso também que ele possa 

reproduzir a crença que o produtor rural merece ser reproduzido”, dependendo da “posição” 

de cada família ou “categoria social”. Dessa forma, o êxito da reprodução social encontrar-se 

relacionado à crença e aos valores da posição a ser reproduzida, ou seja, as compreensões que 

os agricultores constroem em torno da ocupação agrícola e do seu modo de vida influenciam 

diretamente na formação da percepção, assim, se a família tem uma percepção positiva ou 

negativa das suas atividades e do seu modo de vida, possivelmente, seus filhos reproduzirão 

visões semelhantes às de suas famílias. 

A herança da terra, nos padrões sucessórios da geração antecessora, era um elemento 

fundamental, mais que um capital, compunha um conjunto de valores simbólicos da agricultu-

ra familiar de Coronel Barros. Por várias gerações se entoou a tradição de que “filho de agri-

cultor seria agricultor”, nesse sentido havia um grande empenho dos pais para a permanência 

dos filhos. Ademais, por vezes, o modelo de partilha do patrimônio rural era desigual, não 

existia uma regra consumada, era uma regra interna familiar. No grupo pesquisado, a origem 

das propriedades entre as famílias e os demais entrevistados era baseada pela herança, dos 

pais ou ainda dos sogros, somada as terras adquiridas.  

A transferência patrimonial ocorre quando a geração anterior transfere a propriedade 

da terra aos filhos, o que pode acontecer quando os pais estão vivos, ou somente com o seu 

falecimento. Segundo Lamarche (1993), no Brasil ela usualmente ocorre em processo de he-

rança, após o falecimento do pai predecessor. Já a transformação da posse legal da terra é 

parte do processo de sucessão, o que não necessariamente significa que a agricultura familiar 

continuará a ocorrer, pois a terra pode ser comercializada no futuro. A inexistência de suces-

sores em um determinado período pode não retratar ausência de sucessão, mas uma condição 

temporária, o que conforme Castro (2006), são estratégias familiares de manutenção da terra, 

ou mesmo formas de se afastar da ação da autoridade paterna. 

Em todos os momentos, no contexto atual, quando mencionados os fatos relativos a 

divisão do patrimônio, as famílias citam a lei, onde a “lei e o justo” é a divisão igualitária do 

patrimônio familiar. Atualmente parece que o padrão sucessório e de herança, passa a ser 

influenciada pelo Código Civil Brasileiro levando as famílias à partilha igualitária dos bens. 
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Em nenhum momento, os agricultores remetem a uma partilha distinta entre os herdeiros, “são 

herdeiras iguais, não importa nada” (Ester, 51 anos, 2ª geração da família Erlanger). Únicos 

diferenciais anunciados estão atrelados a fatores de que talvez apenas um filho seja o sucessor. 

Nesta situação, os pais em ambos os casos revelam que gostariam o filho migrante arrendasse 

ou vendesse a sua parte da herança para o (a) sucessor (a). Por essas estratégias, o patrimônio 

familiar não sofreria fragmentação e permanecia nas mãos familiares, condição de 

fundamental importância e significados para os pais. Os acertos e ajustes no tensionamento da 

partilha são muito relativos, a maioria dos pais gostaria de realizar em vida. Também foi 

unânime a expectativa, por parte dos pais e dos jovens, que não haverá discordância entre eles 

com relação à prática de divisão do patrimônio. Em síntese, Benício relata sobre esse contexto 

o que grande parte das entrevistas ficou exposto, 

 

Eu quero resolver tudo o quanto antes. Eu, desde os pedacinhos de terra que eu 

comprei, eu tiro logo do condomínio. Antes tudo limpo, não deixo nada enrolado. 

Então, eu também pretendo assim, a gente nunca sabe se vai morrer hoje ou amanhã, 

daqui 15 ou 20 anos. Mas, se eu puder escolher, hoje, eu penso tudo assim, tudo bem 

organizado, para evitar um monte de coisa até de briga entre eles. A gente nunca 

sabe isso na hora (Benício, 43 anos, 2ª geração da família Barelli). 

 

Em suma, no decorrer nas narrativas, atualmente se leva em conta a igualdade entre 

todos os filhos para a partilha do patrimônio da família, independente de idade, de gênero, de 

migrante e de ter mais ou menos estudo. Os padrões de transmissão do patrimônio familiar no 

rural de Coronel Barros entre as gerações, tendem a acompanhar as transformações 

econômicas e sociais que afetam os modelos de reprodução social dos agricultores familiares. 

O rompimento do laço entre a família associada à perda da identidade da terra29 com a 

atividade agrícola constitui a mudança mais profunda, onde o patrimônio na forma de terra 

passa a ser monetário, desprendido dos valores que anteriormente lhe cabiam. Esse fator está 

mudando os padrões e as práticas de partilha e de herança entre os herdeiros. 

 

 

 
 

                                                 
29 Ver capitulo III 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

[...] passado, presente e futuro constituem um continuum. Todos os seres humanos e 

sociedades estão enraizados no passado – o de suas famílias, comunidades, nações 

ou outros grupos de referências, ou mesmo de memória pessoal – e todos definem 

sua posição em relação a ele, positiva ou negativamente. Tanto hoje como sempre: 

somos quase tentados a dizer “hoje mais que nunca”. E mais, a maior parte da ação 

humana consciente, baseada em aprendizado, memória e experiência, constitui um 

vasto mecanismo para comparar constantemente passado, presente e futuro 

(HOBSBAW, 1997). 

 

 Nesta investigação, o objetivo geral foi compreender as trajetórias patrimoniais das 

famílias rurais no período da colonização do município investigado até a atualidade. A 

construção dessa pesquisa desenvolveu contribuições sociais e históricas com o foco de 

reconhecer as trajetórias sucessórias de transmissão de patrimônio na agricultura familiar em 

três gerações de agricultores, a partir do qual as famílias estudadas retratam historicamente as 

estratégias com vistas à sua reprodução social patrimonial. Dessa forma, partiu-se da noção de 

reprodução social de ciclo longo como um processo que se altera as estratégias das famílias 

rurais. Neste sentido, buscou-se diferentes configurações representadas por tessituras que 

formaram um mosaico, o qual traduz o espaço social estudado. A imagem de “mosaico”, em 

linhas gerais, expressou a realidade vivenciada pelas gerações com a qual aqui se pretendeu 

investigar, uma vez que permitiu visualizar as diferentes configurações e trajetórias de vida 

das famílias rurais. Aliados aos levantamentos bibliográficos e documentais. Nesse 

investimento metodológico, procurou-se responder ao problema de pesquisa, que buscou 

compreender as estratégias de transmissão patrimonial que as famílias rurais de Coronel 

Barros empregam no decorrer da historicidade de diferentes gerações. 

Inicialmente, as representações sócio-historicas de ocupação da terra da região do mu-

nicípio estudado, caracterizado por processos de desenvolvimento que primaram pela explo-

ração dos recursos naturais e expulsão dos primeiros habitantes locais. Os indígenas e os ca-

boclos, inicialmente fomentaram as primeiras lavouras para o autoconsumo. Neste momento, 

em 1915, o espaço geográfico da Povoação Barros foi gradativamente ocupado por famílias 

de colonos, esses descendentes, em sua quase totalidade, de imigrantes alemães e, em meno-

res proporções, de imigrantes de origem italiana, russa, espanhola e polonesa. A área de de-

marcação dos primeiros lotes coloniais de terra fundamentava-se em dois sistemas básicos, 

enquanto um seguia o critério tradicional, norteado pela separação por linhas demarcatórias 

delineadas e picadas e o outro obedecia uma divisão pautada em um critério racional, levando 

em conta a topografia da área, uma divisão por rios e estradas. As formas sociais familiares 
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que ocuparam e colonizaram a Povoação, desenvolveram um sistema de policultura-pecuária 

fundamentado no trabalho familiar e um conjunto relativamente diversificado de produtos de 

autoconsumo. As famílias criaram um sistema assentado no trabalho da terra pela família e na 

produção primária destinada principalmente as necessidades do núcleo familiar. 

A partir da década de 1960, um processo de transformação ocorreu no campo, onde os 

elementos de uma agricultura colonial passar a ser uma agricultura mercantilizada. A ruptura 

da reprodução social e econômica dos colonos foi alterada pela forma de produzir. Nesse 

momento, alguns agricultores vivenciaram processos de ascensão social em relação a sua 

condição original, outros foram submetidos a processos de exclusão. Dessa forma, o rural da 

Povoação Barros passou a sofrer transformações no parcelamento das terras entre os herdeiros 

através da partilha do patrimônio rural. Decorrente disso, a situação desencadeou um processo 

migratório para outras regiões de fronteira agrícolas do país e para as cidades, devido à falta 

de terra para todos os membros da família.  

Nas histórias de famílias, a disputa pela posse da propriedade rural já produtiva, 

deixada como herança pela família, era aparentemente partilhada de forma pacífica, mas 

também carregada de tensões e conflitos, especialmente nos momentos decisivos de partilha. 

Uma das primeiras formas de transmissão de patrimônio envolvia a passagem da herança a 

todos os filhos, em um segundo momento consistia na compra de terras para a garantia de 

todos os filhos homens. Decorrentes das tradições culturais das antigas colônias, a mulher 

filha de agricultores, muitas vezes foi preterida como sucessora, na prática o filho herdava, e 

não a filha. Associado ao costume, a poucas leis, a baixa escolaridade dos pais, contribuíram 

para que se tornasse quase que naturalizada a condição de preferência sucessória do filho 

homem as questões de herança da terra. Assim, muitas estratégias em relação às filhas 

mulheres consistiam no casamento com o filho de outro agricultor. 

A principal forma de se adquirir terra em Coronel Barros foi através da herança, 

própria ou do cônjuge. Ou ainda através da junção das duas e, ainda, em alguns casos, 

associados à compra. Assim, o ‘dono’ da terra é antes de tudo um herdeiro, e a terra é 

especialmente um patrimônio formado pelos laços de parentesco. O trabalho, a migração, o 

casamento, fazem parte de um mesmo modelo de organização interna familiar. 

Transformações e redefinições foram surgindo ao longo da história entre os agricultores de 

Coronel Barros. Os processos migratórios desencadeados nas famílias rurais com a partida de 

filhos visavam garantir a integridade do patrimônio familiar. Outros grupos familiares, com 

insuficiência de terra, colocavam a experiência migratório como condição para os deserdados 

da terra do núcleo familiar, mas com o estabelecimento de compensações de diferentes 
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direitos de partilha dos filhos migrantes. No que tange a compreensão dos processos de 

casamento e herança entre os agricultores familiares, o matrimônio passa a ser uma 

importante estratégia no acesso à terra e quem não a tem pode adquiri-la, ou quem tem acesso 

a uma pequena área pode aumentá-la casando-se, e, muitas vezes, os casamentos realizados 

são definidores importantes nas trajetórias dos demais membros da família. O casamento, 

aliado ao trabalho e uso da terra, passa a ser uma das formas principais de construir e 

concretizar a herança. 

Nas famílias estudadas era importante manter o patrimônio indiviso em extensões que 

garantiriam a reprodução da nova família, associada a uma série de práticas e estratégias ado-

tadas pelo núcleo familiar para dirimir os efeitos da herança igualitária, uma delas caracteri-

zada foi a venda de direito aos irmãos, evitando, de certa forma, o progressivo fracionamento 

da terra. Nesse sentido, a prioridade recai sobre a integridade do patrimônio territorial que é 

mantido nas mãos da família. Notoriamente, as nuances relativas as partilhas era um assunto 

proibido interior do seio familiar, a decisão final sempre ficava com os pais. Dessa forma, o 

cenário de transmissão era retardado. Entretanto, as configurações definem basicamente pela 

herança partilhada após a morte de um ou dos dois patriarcas, entretanto, no momento do ca-

samento uma parcela de terra era repassada ao nome dos filhos, ou ainda deixada como usu-

fruto. 

 Outro aspecto demonstra que o patrimônio rural passa a ter um valor somente 

monetário, quando repassado pelas gerações, desprendido de todos os valores anteriormente 

que lhe cabiam. A lógica em que a terra perde o seu valor simbólico e passa a ter apenas um 

valor econômico é um exemplo típico da crise de reprodução social da agricultura familiar 

vivida nas últimas décadas. No contexto contemporâneo de Coronel Barros houve uma 

dissociação entre a família e a terra, que romperam com os laços identitários da família e da 

propriedade da terra. A ruptura do laço entre família e propriedade rural entre as gerações 

associada à perda da identificação da terra, estabeleceu uma das transformações mais 

profundas no ambiente rural e produzem modificações nas práticas de divisão da herança, 

mediada pelo valor econômico e pelas orientações legais. 

Preocupante em alguns casos analisados comtempla a situação de usufruto ou ainda a 

indefinição de partilha na segunda geração, o que pode comprometer em muitos casos o des-

tino da terceira geração. Vários foram os fatores observados nesse sentido da sucessão de 

partilhas tardias, um deles a idade dos pais, pois grande parte ainda são jovens e eles demons-

tram intenção de investir na propriedade e permanecer nela ainda por um período. No que 

tange a questão de como será a sucessão na geração juvenil, a postura é de incertezas, pois 
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permanecendo como questão em aberto e, em muitos casos, sequer ainda pensada, torna-se 

difícil a construção de processos sucessórios autonomizados das novas gerações de agriculto-

res familiares. 

Os padrões de transmissão patrimonial mudaram no rural de Coronel Barros, algumas 

propriedades ficam sem sucessores, enquanto em outras, algum filho, não necessariamente o 

filho mais velho ou o mais jovem, sucede os pais na atividade agrícola. Ou ainda há situações 

em que a filha se torna a sucessora da terra. Tal reordenamento e reconstituição das estratégias 

familiares, pela transmissão do patrimônio e do comportamento geração juvenil, têm 

habilitado a continuidade do processo de constituição das trajetórias de vida dos agricultores 

de Coronel Barros. As mudanças sociais no espaço rural e o acesso aos bens materiais e 

simbólicos denotam uma nova dinâmica, entre os jovens, existe uma divisão entre aqueles que 

pretendem permanecer ou migrar. Nessas condições, a família rural continuará a preparar os 

filhos, juntamente com a educação formal e o mercado de trabalho fora da propriedade. No 

entanto, permanecerá no rural como sucessor se o jovem tiver garantias produtivas e rendas 

monetárias satisfatórias. Quando se tratando nos fatos relativos a divisão do patrimônio, as 

famílias citam a lei, “onde a lei e o justo” é a divisão igualitária do patrimônio familiar, 

diferentemente das gerações anteriores, em nenhum momento os agricultores remetem a uma 

partilha distinta entre os herdeiros. Ou ainda, um diferencial está atrelado a fatores de que 

talvez apenas um filho seja o sucessor, neste contexto os pais em ambos os casos revelam que 

gostariam que o filho que migrasse arrenda-se ou vende-se a sua parte da herança para o(a) 

sucessor(a). Dessa forma, o patrimônio familiar não sofreria fragmentação e permanecia nas 

mãos familiares, que para os patriarcas é questão de fundamental importância no sentido da 

preservação da identidade familiar e patrimonial.  

Gerações que são desiguais, filhos com maior escolaridade do que seus pais, pais 

jovens e ativos, jovens sedentos por projetos individuais, ou maior autonomia e padrão de 

renda que permita acesso a consumo maior que gerações passadas; comunidades que se 

esvaziaram demograficamente e sociabilidades externas que chegam com uma frequência 

acelerada. É neste atual contexto, que os aspectos de ordem econômica se somam às 

condições sócio-históricas à regra da partilha, o que por sua vez tem colaborado para acelerar 

a fragmentação das propriedades e o abandono da agricultura. Como alternativa, a 

pluriatividade, as inclusões de atividades não-agrícolas exercem maior atração sobre a 

geração juvenil. Os jovens não se sentem mais no compromisso moral de acompanharem a 

atividade desempenhada pelos patriarcas, onde a terra não é mais apreciada como um bem 

próximo à memória da família e à identidade social do agricultor. Nesse modelo, a identidade 
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sofre uma desvalorização crescente, decorrente muitas vezes do baixo rendimento e de 

imagens negativas associadas à atividade de agricultor.  

É sobre a terra, que as famílias rurais de Coronel Barros constroem distintas e 

múltiplas estratégias de reprodução social. As relações de parentescos são os fios sociais 

através dos quais os patrimônios – especialmente a terra – são transmitidos de geração em 

geração. Tendo em vista a capacidade dos agricultores de escolherem o princípio que orientam 

suas escolhas, ou seja, o seu habitus, e como ainda reelaborá-lo, reinterpretá-lo, reconstruí-lo 

com menção às distintas realidades sociais e econômicas nas sociedades rurais 

contemporâneas, em que há cada vez mais uma circularidade de estratégias que se 

desencaixam do tempo e do espaço frente as trajetórias de transmissão de patrimônio. A 

utilização das trajetórias patrimoniais teve como desígnio refazer um retrospecto das 

experiências familiares e individuais, observando e compreendendo atualmente as escolhas 

influenciadas ou não desses períodos. Observou-se que as trajetórias perpassam por diferentes 

pontos de discussão, oriundas das relações entre as gerações, que estão ligados de certa forma 

em comparações com realidades conhecidas ou já vividas no interior das famílias e construída 

através da união de referências positivas ou negativas adquiridas nos percursos vividos. 

Vivenciada enquanto processos, a história de transmissão e divisão da terra não será contada 

senão por meio da descrição de um conjunto de relações sociais, econômicas e culturais que 

dão um sentido às trajetórias patrimoniais. As trajetórias patrimoniais revelam estratégias 

organizadas, em que trabalho, gênero, migração, casamento, costume e lei ajustam-se a 

família, de forma a assegurar a reprodução do patrimônio de herança. Família, herança e 

terra, produzindo-se, vão também reproduzindo seus retratos e (re) construindo seus destinos. 
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